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O presente trabalho pretende fornecer pistas para a clarificação das relações 
de diferentes competências inerentes à profissão docente, a saber: (1) 
Comportamentos de cidadania docente (CIDOCE); (2) Inteligência emocional 
(IE); (3) Competências de trabalho em rede. 
 
Para a prossecução deste objectivo foram desenvolvidos e validados dois 
instrumentos, um de aferição da IE e outro de avaliação das competências de 
trabalho em rede. O instrumento de reporte dos CIDOCE já havia sido validado 
e utilizado em diversos estudos. No entanto, fornecemos dados adicionais para 
fundamentação das suas propriedades psicométricas. Nesta fase de trabalhos 
foram recolhidos 914 questionários válidos. 
 
Partindo de uma concepção acerca do “bom docente”, cruzamos as 
percepções dos docentes do ensino superior com os respectivos discentes. 
Recorremos a uma amostra de 61 docentes e179 discentes. Os dados foram 
submetidos a dois níveis de análise: individual e agregado.  
 
Os principais resultados alcançados foram: (1) Os CIDOCE explicam 40 a 61% 
da variabilidade da amostra no que diz respeito à cotação global de 
desempenho docente; (2) O facto de um professor ser simpático e atencioso 
para com os seus alunos não vai influenciar a forma como estes o avaliam 
relativamente ao seu desempenho global; (3) Quer os docentes recorram ou 
não às redes (sociais e/ou virtuais) para a procura e disseminação de 
informação a forma como são vistos pelos seus alunos, relativamente à sua 
cotação global de excelência mantém-se inalterada; (4) O recurso a redes 
virtuais é mais evidentes em professores mais jovens; (5) Os professores que 
se percepcionam como emocionalmente mais inteligentes são vistos pelos 
seus alunos como pedagogicamente mais fracos e pior avaliados no que diz 
respeito à sua cotação global de desempenho docente. 
 
Embora seja necessária mais investigação para o aprofundamento destas 
relações e possíveis explicações para o sucedido, pensamos que o presente 
estudo e os seus resultados e conclusões fornecem algumas pistas válidas 
para reflexão e problematização das temáticas abordadas. 
 
 - x - 





























The aim of the following assignment is to suggest paths for the clarification of 
the possible relations of different professors’ skills, namely: (1) Citizenship 
behaviour of university teachers (CBUT); (2) Emotional intelligence (EI); (3) 
Networking skills. 
 
In order to meet this objective, two instruments were developed and validated, 
one to ascertain EI and another to evaluate networking skills. The CBUT 
questionnaire has already been validated and used in several empirical studies, 
however we have provided additional data to the consolidation of the 
instrument’ psychometric properties. In this phase 914 valid questionnaires 
were collected. 
 
We intended to cross students’ and professors’ perceptions about the broad 
conception of the “good-lecturer”. Our sample consists of 61 professors from 
higher education and179 students. The data was submitted to two level of 
analysis: single and grouped. 
 
The data from the empirical study points to some results, namely: (1) The 
CBUT explains 40 to 61% of the professors’ global performance  mark; (2) 
Being a friendly and considerate professor, does not influence students on the 
general performance grade they give their professors; (3) The teachers’ ability 
to use networks (social and/or virtual) is irrelevant to their performance mark, 
given to them by their students; (4) Younger professors use virtual networks 
more often; (5) Professors who see themselves as emotionally more 
competent, are reported by their students to be pedagogically weaker and 
obtain lower evaluations concerning “professors’ global performance”. 
 
Although more investigation is necessary in this field, in order to clarify possible 
relations between variables, we think that the present assignment and its 
results and conclusions give some hints that can promote reflection and open 
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Introdução          





“Nesse processo, a Universidade como um todo, está, afinal a desenvolver o seu próprio 
potencial em aprender. E está a fazê-lo, reconhecendo os novos desafios que as tremendas 
mudanças na sociedade colocam aos estudantes e aos professores, as quais se reflectem 
nos perfis de competências à entrada da universidade e nos perfis de competências 




1. Um contexto em mudança  
Em Portugal, assim como em outras partes do mundo, a universidade cada vez mais se tem tornado 
numa organização grande e complexa, vista como um dos elementos centrais das sociedades 
modernas (Altbach, 2002). No entanto, a universidade Portuguesa vê-se confrontada com um 
conjunto de novos desafios decorrentes, por exemplo, da heterogeneidade da população estudantil, 
do decréscimo do número de alunos que chegam a este nível de ensino, e também da contínua 
inovação e avanço científico-tecnológico decorrentes da sociedade da informação e do 
conhecimento. A sua função mais tradicional (ligada ao ensino e à investigação) vê-se agora num 
contexto de maior incerteza, crescente globalização e competitividade internacional (Arroteia, 1998; 
Caraça, Conceição & Heitor, 1996; Carneiro, 1998; Conceição & Heitor, 1998; Conceição et al., 
1998; Costa, 2001; Grilo, 2002; ME-DGES, 1999; OCDE, 1987; Silva, 2002; Simão, Santos & Costa, 
2002; Soares, 2004).  
 
O modelo milenar de universidade do cultivo “do saber pelo saber” tem vindo a criar 
desajustamentos entre os “produtos” da actividade universitária e as “novas” solicitações da 
sociedade. Tradicionalmente a universidade não tinha que prestar contas à sociedade nem 
necessitava de objectivos que justificassem a sua actividade, justificando a sua existência a partir de 
si própria. Procurava de forma vincada o seu isolamento para prosseguir as suas actividades, de 
uma forma intelectualmente livre e socialmente descomprometida (OCDE, 1987; Santos, 2000). 
Contudo, e segundo Santos (2000) esta posição por parte da universidade tem demonstrado 
claramente sinais de “insustentabilidade”. Os estudos e os investigadores preocupados com esta 
problemática apontam para uma mudança nas mentalidades dos agentes educativos, 
nomeadamente no surgimento de um modelo mais aberto e flexível, onde ensino e investigação 
andam de “mãos dadas” com a comunidade envolvente, contribuindo para uma efectiva resolução 
de problemas e evolução das sociedades (Caraça e tal., 1998; Conceição et al., 1998; Costa, 2001; 
Gibbons et al., 1994; OCDE, 1987; Silva, 2002; Simão et al., 2002). Surgem correntes que 
defendem que a universidade tem que ser “reinventada” (Figueiredo, 1996; Sinnott & Johnson, 
1996) e que têm o papel de contribuir não só para a satisfação das necessidades presentes como 
também para a antecipação das necessidades futuras da sociedade (UNESCO, 1998). 
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O papel da universidade, hoje em dia, deve ser colocado às mesmas como um desafio de 
articulação das suas diversas funções com o mundo da economia, dos negócios e da tecnologia (ou 
seja da sociedade em geral), respondendo a necessidades iminentes do tecido empresarial, 
fomentando nos seus alunos o empreendorísmo, a criatividade, o espírito de inovação e, acima de 
tudo desenvolver competências que permitam que estes sejam “empregáveis” e atractivos para o 
mundo empresarial. Tendo em conta esta conjectura é-nos evidente que a antecipação de 
necessidades é fundamental para que a universidade possa ter um papel activo na dinamização do 
tecido económico-empresarial e no desenvolvimento socio-económico dos países (Correia, Amaral 
& Magalhães, 2002; Costa, 2001; Grilo, 2002; Queiró, 1995; Rodrigues, 1998; Santiago, 2000; 
Santos, 2000).  
 
Carneiro (1998) refere que vivemos um paradoxo terrível, se, por um lado, as organizações que à 
partida deviam estar aptas a liderar a sociedade de informação e de conhecimento em que vivemos 
deveriam ser aquelas que, desde sempre, processam informação e constroem conhecimento 
(escolas em geral e universidades em particular) são, por outro lado, as organizações económico-
empresariais as que se têm colocado na dianteira deste processo, dado o excessivo “tempo de 
reacção” requerido por aquelas. 
 
Esta crescente preocupação com a qualidade do ensino tornou as pessoas que aí trabalham mais 
atentas e consequentemente mais conscientes, empenhadas e envolvidas na resolução desses 
problemas. Mas a resolução de um problema implica o conhecimento das suas causas e a sua 
compreensão como um todo, no seu contexto.  
 
Neste âmbito têm surgido estudos que se versam no (in)sucesso, as suas possíveis causas e nos 
actores envolvidos (Alarcão, 2001; Almeida, 1991; Balsa, 1997; Gonçalves, 2000; Martins, 1997; 
Nico, 1995; Rego & Sousa, 1998; Santos & Almeida, 2000; Tavares & Santiago, 2001; Tavares, 
Santiago & Lencastre, 1998) destes estudos gostaríamos de salientar alguns aspectos: 
• A sociedade vê-se drasticamente alterada nos últimos anos; 
• A democratização do ensino leva ao consequente aumento da escolaridade obrigatória; 
• As questões do (in)sucesso começam progressivamente a subir os níveis de ensino até 
atingir o ensino superior; 
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• Os movimentos da qualidade inicialmente aplicados a contextos empresariais aplicam-se 
cada vez mais ao ensino superior; 
• Uma percentagem elevada de estudantes está deslocada da sua residência habitual ou 
passa horas em deslocações; 
• Há uma grande heterogeneidade social nos alunos e nos professores; 
• Falta de hábitos de aprendizagem (por exemplo de hábitos de estudo e métodos de 
estudo); 
• Dificuldades na partilha e no trabalho de grupo; 
• Os alunos que entram no primeiro ano de uma instituição de ensino superior sentem um 
enorme desejo de libertação e emancipação de qualquer tipo de tutela; 
• Existem desajustes entre o curso que os alunos frequentam e o curso que estes 
desejariam frequentar; 
• As preocupações com saídas profissionais e a desmotivação daí resultante devido à 
actual conjectura de mercado; 
• Existe um sentimento de desorientação e isolamento perante turmas numerosas; 
• Pouco conhecimento das características próprias e das suas capacidades e 
competências de auto-reflexão por parte de alunos e de professores; 
• No ensino superior, em muitos casos, prevalece um sentimento de desajuste relacionado 
com a incapacidade de manter classificações tão elevadas como as obtidas no ensino 
secundário; 
• Cerca de 20 a 30% dos alunos do ensino superior frequentam um par 
curso/estabelecimento de ensino que não corresponde à sua primeira escolha; 
• A relação pedagógica “professor-aluno” é pautada pela distância formal e de estatuto. 
 
Estes problemas não são apenas característicos de Portugal, muito pelo contrário, estudos levados 
a cabo noutros países chegaram a algumas conclusões bastante semelhantes às nossas. As 
dificuldades mais frequentemente aludidas na literatura são aquelas inerentes a novos métodos de 
trabalho, a uma “nova” vida deslocada da família e dos pares e a superação de dificuldades 
diversas (Boyer Commission on Educating Undergraduates, 1995, 1998; Committee of Inquiry into 




2. Um modelo de análise do (in)sucesso académico 
Segundo Alarcão (2001) os factores inerentes ao (in)sucesso académico no ensino superior podem 
ser conceptualizados como uma “teia” e a atribuição de culpas ao ensino secundário (se bem que 
esta possa ter algum fundamento) é demasiado simplista para poder explicar um fenómeno de tal 
dimensão.  
 
Neste contexto cresceram as dificuldades em enfrentar e resolver os inúmeros problemas que 
tomam diversas vertentes: pessoal, institucional, social e nacional. Na figura 1 apresentamos um 
modelo de análise dos fenómenos de (in)sucesso no ensino superior. Para cada um dos 
actores/factores mencionados estão agrupadas as características e/ou atributos que se afiguram 
como factores de sucesso académico. Existe também um modelo explicativo dos factores de 
insucesso ao invés do apresentado com os factores de insucesso académico (Alarcão, 2001, p.18).  
 
Com este modelo pretendemos evidenciar a complexidade que os fenómenos educativos podem 
tomar, e a infinidade de factores que podem intervir na qualidade dos “processos” e dos “produtos”. 
A influência dos trabalhos de Bronfenbrenner (1979) nomeadamente o conceito de macrossistema é 
evidente. As ideologias, os valores e os elementos sócio-culturais vigentes numa determinada 
instituição/organização vão influenciar, quer o pensamento, quer o modo de actuação das pessoas 
que as constituem. As exigências impostas pela sociedade e pelo contexto em constante mudança 
tomam uma relevância extrema fazendo com que a capacidade de resposta das instituições seja 
assim posta em análise. São apontados quatro actores centrais neste processo: aluno, professor, 
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• Integração social 
• Autonomia na gestão do estudo 
• Inconformidade com a reprovação 
• Articulação de valores (vida social, 
afectiva, escolar e trabalho) 
• Praxe como elemento de afiliação 
• Reorientação assumida 
• Colocação em 1ª opção 
• Adequação nos métodos de estudo 
• Participação activa 
• Trabalhador-estudante 
• Condições familiares e sócio-
económicas 
• Cooperação entre alunos 
• Participação em actividades extra-
escolares 
• Articulação entre níveis de ensino 
• Pré-requisitos adequados 
• Qualidade dos recursos didácticos 
• Boa organização de horários e 
calendário de testes 
• Flexibilidade curricular 
• Articulação vertical e horizontal  
• Integração T/P 




• Relação com os alunos 
• Competência científica e pedagógica 
• Adequação entre ensino e avaliação  
• Valorização das actividades 
pedagógicas 
• Despistagem de desajustes e 
dificuldades 
• Expectativas elevadas 
• Respeito pela diversidade de 
capacidades e modos de aprender 
 
• Boas condições físicas 
• Número de alunos por turma 
• Coordenação 
• Adequado funcionamento dos 
conselhos pedagógicos 
• Integração institucional dos estudantes 
• Conhecimento de regras, deveres e 
direitos  
• Condições de aconselhamento 
• Clarificação do que se espera dos 
estudante 
• Existência de espaços de estudo 
• Capacidade de recuperação dos 
menos capazes 
• Estímulo dos mais capazes 




3. Movimentos de qualidade total no ensino 
A qualidade é um factor competitivo de cariz universal, que se aplica a produtos, serviços, 
processos, empresas e instituições. Quem não estiver atento ao mercado arrisca-se a não 
sobreviver. Premissa esta também válida para as instituições de ensino, nomeadamente as 
universidades. O desafio da melhoria contínua coloca-se, particularmente partindo de bons 
diagnósticos e sólidos planos de acção, cumpridos com rigor, na procura de maior produtividade, 
para assegurar competitividade e sustentabilidade. Segundo Santos (2004), presidente do Instituto 
Português da Qualidade (IPQ), o que se pretende com a implementação de sistemas da qualidade 
é, afinal, a elevação geral do nível de qualidade de vida, que passa pela maior sensibilização e 
empenho por parte do cidadão, que é simultaneamente o produtor e o receptor da qualidade (p. 3).  
 
Para David Justino (2004), ex-Ministro da Educação, uma aposta na qualidade que seja transversal 
à sociedade passa, inevitavelmente, pelo sistema de formação e, ainda, o grande desafio que 
Portugal enfrenta prende-se com o aumento das qualificações da sua maior riqueza, o capital 
humano (p. 8). 
 
Os comportamentos do docente em sala de aula e em contexto académico começam, cada vez 
mais, a serem investigados, avaliados e pensados nesta óptica. Esta postura está directamente 
relacionada com os movimentos de melhoria contínua, associados aos movimentos de qualidade 
total aplicados a instituições escolares, nomeadamente de ensino superior, e consequentemente 
aos seus actores e agentes (Hansen & Jackson, 1996; Helms & Key, 1994; O’Brien & Deans, 1996). 
Helmes e Key (1994, p. 97) defendem que “não há lugar algum onde os resultados positivos da 
gestão da qualidade total sejam mais necessários que… na sala de aula”.  
 
O processo de ensino-aprendizagem e os seus actores têm sido mencionados como uma das áreas 
de intervenção grande potencial (Hansen & Jackson, 1996; Helms & Key, 1994; O’Brien & Deans, 
1996). Hansen e Jackson (1996) defendem que “apesar do extenso discurso sobre a actividade 
nuclear das universidades – a docência – permanece em certa medida intacta” (pp. 211-212). O 
comportamento docente toma assim um interesse de estudo acrescido e estas reflexões afiguram-
se como um ponto de partida para novas indagações, investigações e reflexões, até porque o 
professor reflexivo (Alarcão, 2000, 2001; Alarcão & Moreira, 1997) tem um papel importante na sua 
própria aprendizagem e auto regulação. 
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4. Desafios da nossa investigação 
Deparamo-nos com um conjunto de desafios, nomeadamente na área do estudo e de intervenção 
nos fenómenos de (in)sucesso académico e nos problemas a este inerentes. O (in)sucesso 
académico é de natureza complexa  e  afecta diferentes actores das mais variadas formas, e em 
graus distintos. Parafraseando Alarcão (2001, p.14) “como professora universitária fui assistindo à 
crescente evolução do fenómeno do insucesso e verificando como se intensificavam os sentimentos 
de frustração nos estudantes e nos professores, na grande maioria dos casos por nem uns nem 
outros conseguirem compreender as verdadeiras razões do que se estava a passar.”. 
 
Para responder a estes desafios de uma forma capaz, é necessário que esta seja fundamentada e 
reflectida, se possível baseada na investigação e na problematização da realidade. Neste encalço 
tentamos contribuir para o desenvolvimento e melhor compreensão desta área de estudo, 
nomeadamente no pólo do docente e do seu “desempenho”.  
 
A área de estudo das “competências” dos docentes do ensino superior é uma área de 
investigação/intervenção onde ainda predomina alguma controvérsia e, muitas vezes, o improviso, a 
especulação e mesmo o senso comum (Simões, 1995). Apesar do cepticismo, pensamos que se 
pode encarar com algum optimismo o estudo desta temática, atendendo ao binómio 
quantidade/qualidade de informação que tem sido produzida.   
 
4.1. Fases da investigação 
A investigação obedeceu a um plano pensado para ser executado em três fases. Na primeira fase 
construímos e validamos o instrumento de medida da Inteligência Emocional (IE) e o instrumento de 
medida das competências de trabalho em rede. Na segunda fase recolhemos dados adicionais para 
aferir as características psicométricas do instrumento de medida dos CIDOCE, visto este já estar 
validado e amplamente testado para a população Portuguesa. Foram recolhidos os dados para o 
presente estudo, inseridos em bases de dados e foram conduzidos tratamentos preliminares. Na 
terceira e última fase foram conduzidas as análises e os tratamentos de dados finais, redigidos os 
trabalhos, procedimentos e análises conducentes a esta tese.  
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4.2. Variáveis em estudo 
As variáveis em estudo são: 
I. Comportamentos de cidadania docente (CIDOCE); 
II. Inteligência emocional (IE); 
III. Competências de trabalho em rede; 
IV. Desempenho docente. 
 
As relações entre as variáveis em estudo estão representadas na figura 2. Como meta procuramos 
estudar, compreender e reflectir de forma mais aprofundada sobre o desempenho docente. Para tal 
recorremos à abordagem psicossomática, nesta o corpo humano, embora uma unidade 
aparentemente simples é composto por três dimensões interligadas porque lhe conferem uma 
complexidade singular (Chanlat, 1996; Limongi-França & Rodrigues, 1996). Procuramos ter esta 
abordagem como uma das premissas de base, olhando o docente de uma forma holistica tentando 
não compartimentar as suas secções, competências e/ou capacidades.  
 
Figura 2. Relações entre as variáveis em estudo 
 
 
4.3. Objectivos da investigação 
Influenciada pelas minhas áreas de formação graduada e pós-graduada (Psicologia e Gestão da 
Informação, respectivamente) e com as minhas preocupações pessoais e profissionais, decidi 
enquadrar os problemas a investigar num quadro teórico que se baseia nestas influências, e 
explorar as relações existentes entre os CIDOCE, a IE, o trabalho em rede e o desempenho 
docente. Pretendemos responder, ou pelo menos, dar pistas para algumas das seguintes 
indagações que nos têm acompanhado ao longo do nosso trabalho: 
Inteligência Emocional 
 






• A IE dos docentes está correlacionada com a forma como os alunos avaliam o seu 
desempenho? 
• De que forma a IE se correlaciona com os CIDOCE e com as competências de trabalho em 
rede? 
• Como interagem estas variáveis? 
 
5. Estrutura geral  
A dissertação encontra-se organizada em sete capítulos, sendo os primeiros quatro dedicados à 
contextualização e enquadramento teórico das problemáticas em estudo, e os restantes ao estudo 
empírico, análise, problematização e respectivas conclusões. 
 
Optamos por iniciar os nossos trabalhos com um enquadramento da realidade do ensino superior 
em Portugal, a caracterização dos seus actores, e de possíveis factores de (in)sucesso. Expomos o 
modelo, no qual nos basearemos, acerca da conceptualização de tais fenómenos. O (in)sucesso é 
visto como uma teia de inter-correlações entre diversos factores, centrando a análise em quatro 
pólos: 1) docente; 2) aluno; 3) instituição; 4) currículo.  
 
No capítulo 2 o constructo de CIDOCE é explorado. São revistas as suas origens históricas e os 
seus possíveis antecedentes, é também feita uma breve resenha acerca de alguns comportamentos 
adoptados pelos professores e as possíveis implicações destes para o processo de 
ensino/aprendizagem. Apesar da história relativamente recente dos CIDOCE, já existem profusas 
investigações de base empírica acerca dos mesmos e dos possíveis impactos da adopção de tais 
comportamentos, nomeadamente para: (1) o desempenho docente, (2) o desempenho académico 
dos respectivos alunos, (3) a qualidade do processo de ensino/aprendizagem, (4) a relação 
pedagógica. Investigações demonstram que tais comportamentos docentes explicam o sucesso dos 
seus estudantes. As percepções dos estudantes, dos professores e dos graduados acerca do perfil 
do “bom cidadão docente” são convergentes. Dados estes que sugerem que os estudantes não têm 
uma postura “naïf” acerca da problemática.  
 
Neste encalço, no Capítulo 3, intitulado “Gestão da informação e novas literacias”, são abordadas 
as categorizações de competências críticas de gestão da informação mais popularizadas e 
difundidas nas comunidades académicas. As competências de trabalho em rede são referidas como 
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fundamentais para a Sociedade da informação e do conhecimento. No final deste capítulo tentamos 
problematizar as possíveis implicações que tal cenário pode ter para a profissão docente. O anexo 1 
é um complemento a este capítulo com uma visão mais pormenorizada de diferentes modelos. É 
também abordado um projecto Português e em curso na Universidade de Aveiro que visa a 
promoção de competências básicas de gestão da informação, a par da tentativa de criação de 
comunidades de partilha e difusão de informação e de conhecimento. 
 
No Capítulo 4 revemos alguma da já vasta literatura acerca da IE. Actualmente poucas áreas da 
psicologia e da sua aplicação prática geram tanto interesse como a IE. Desde o início da década de 
90 que esta tem sido mote para inúmeras capas de revista e jornais, e livros que se tornaram 
verdadeiros best-sellers. Mas também tem norteado diversas investigações de base científica. 
Gostamos de olhar a IE como uma das formas mais recentes de estudar a interacção entre a 
cognição e razão. Não podemos deixar de referir a famosa frase de Blaise Pascal “The heart has its 
reasons of which reason knows nothing” (1966, p. 113). À parte das abordagens mais norteadas 
pelo senso-comum pensamos que provavelmente a IE e a sua “correcta” utilização em contextos de 
interacção professor-aluno promova a qualidade desta relação e consequentemente também terá 
efeitos no sucesso dos próprios alunos. Diversos estudos comprovam que pessoas emocionalmente 
mais inteligentes têm mais qualidade de vida e também mais sucesso na vida pessoal e profissional. 
Ao invés também encontramos na literatura diversas menções aos aspectos emocionais nefastos de 
pessoas emocionalmente mais conscientes. Em que sentido apontaram os nossos dados? Será que 
os docentes emocionalmente mais inteligentes são vistos como pedagogicamente superiores? 
Diferentes níveis de IE manifestam-se de forma distinta na adopção dos CIDOCE? Esta unidade 
biopsicossocial que caracteriza o ser humano pode fornecer algumas pistas para reflectirmos acerca 
do ensino. 
 
Os procedimentos metodológicos dos quais nos socorremos no desenvolvimento desta dissertação 
estão descritos no capítulo 5. São expostos e discutidos os resultados dos estudos de 
desenvolvimento, validação e aferição do instrumento de medida da IE e do instrumento de medida 
do trabalho em rede. São também apresentados dados de aferição das características 
psicométricas do instrumento de medida dos CIDOCE que já estava profusamente validado e 
aferido para a população Portuguesa. A amostra utilizada no estudo conducente à dissertação é 
descrita, assim como os procedimentos de recolha de dados adoptados.  
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Nos capítulos 6 e 7 são apresentados e discutidos os resultados. Nesta sequência são 
apresentadas reflexões e conclusões. Alguns dos resultados mais marcantes por nós alcançados 
são os seguintes: (I) Os CIDOCE explicam 40 a 61% da variância da cotação global de 
desempenho; (II) A avaliação que os alunos fazem do desempenho do docente não é alterada pelo 
facto deste ser mais ou menos cortês; (III) A avaliação do desempenho dos docentes mantém-se 
inalterada quer estes recorram ou não às suas redes (sociais e virtuais) para obtenção de 
informação relevante; (IV) O recurso a redes virtuais é mais evidente em docentes mais jovens; (V) 
Os professores emocionalmente mais inteligentes são vistos pelos seus alunos como 
pedagogicamente mais fracos; (VI) A IE não explica o desempenho docente. Neste ponto são 
discutidas as principais limitações do estudo. Apontamos algumas sugestões para investigações 
futuras e para aplicação prática dos resultados e das conclusões por nós desenhadas neste estudo. 
 
Em suma pretendemos fornecer algumas pistas para a reflexão fundamentada acerca do processo 










“Eu não acredito que alguém, alguma vez tenha ensinado algo a alguém. Questiono a 
eficácia do ensino. A única coisa que sei é que quem quiser aprender, aprende.” (Rogers, 



















1. Enquadramento da temática 
Desde os tempos de Platão e de Sócrates, a questão da eficácia tem estado no centro das 
investigações acerca da docência e da aprendizagem (Schwartz, 2000). É difícil afirmar que 
qualquer processo de ensino tenha como consequência inevitável a aprendizagem. Para Harvey e 
Knight (1996) uma definição coerente de ensino precisa de reconhecer este pressuposto, e acordam 
que o ensino deverá ser conceptualizado como o esforço planeado para transmitir o conhecimento a 
terceiros. No entanto, temos que reconhecer que esta definição, sendo por si bastante generalista, 
deixa em aberto questões como a forma de ensino e não implica que este seja um processo 
didáctico. Apesar de tudo, sabemos que um bom professor pode potenciar aprendizagens mais 
eficazes (Harvey & Knight, 1996). Para uma panorâmica geral dos estudos em contexto de ensino 
superior sobre o processo de ensino aprendizagem a nível internacional vide Dunkin (1989) e a 
perspectiva Portuguesa é resumida em Tavares e colaboradores (2004) e Vieira (2002). 
 
No seio das organizações eficientes, os seus colaboradores desempenham papeis para além das 
suas responsabilidades formais (DiPaola & Tschannen-Moran, 2001). Estes comportamentos não 
são formalmente requeridos, no entanto, contribuem de forma significativa para o bom 
funcionamento das organizações, são apelidados comportamentos extra papel. 
 
Estes comportamentos têm algumas denominações, consoante sejam aplicados em contextos 
organizacionais – Comportamentos de Cidadania Organizacional (CCO) (Netemeyer et al., 1997; 
Organ, 1988, 1990, 1997; Organ & Paine, 1999; Organ & Ryan, 1995; Podsakoff, Ahearne & 
MacKenzie, 1997; Smith, Organ & Near, 1983; Van Dyne, Cummings & Parks, 1995), ou a contextos 
escolares – Comportamentos de Cidadania Docente (CIDOCE) (Rego, 1999a, 2000a,b, 2001a,b, 
2002a,b,c, 2003, a,b,c; Rego et al., 2004a,b; Rego & Pereira, 2003, 2004; Rego & Sousa, 1999, 
2000a,b) ou Comportamentos de Cidadania Organizacional nas Escolas (CCOE) (DiPaola & Hoy, 
2004; DiPaola & Tschannen-Moran, 2001; Tschannen-Moran, 2003). 
 
Os CIDOCE têm demonstrado ser de grande importância, visto estarem directamente relacionados 
com o sucesso académicos dos estudantes, a sua motivação profissional e auto-confiança. 
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2. Origens dos CIDOCE 
Desde há várias décadas que os investigadores preocupados com o mundo organizacional se 
debruçam no estudo de comportamentos que ultrapassam o que é formalmente pedido aos 
colaboradores, e que indirectamente acabam por beneficiar as instituições em que estas pessoas se 
inserem (por exemplo, Barnard, 1968; Katz, 1964; Katz & Kahn, 1978). Estes comportamentos são 
apelidados de extra-papel. 
 
Van Dyne, Cummings e Parks (1995, p. 218) apresentam no seu trabalho uma distinção entre 
comportamentos “extra-papel” e comportamentos “de papel”. Um comportamento de papel é aquele 
que é institucional e formalmente esperado de alguém como parte inerente da responsabilidade 
assumida aquando da atribuição de determinado papel. Um comportamento extra-papel é um 
comportamento discricionário que ultrapassa as expectativas de determinado papel. Segundo Rego 
(2000f, p.3) esta definição tem várias implicações: 
I. “É necessário que o comportamento seja voluntário, ou seja, que não faça directamente 
parte dos deveres formais inerentes ao cargo/função do indivíduo. Como consequência 
directa, não pode ser formalmente e/ou contratualmente recompensado, e ao invés a sua 
ausência também não pode ser formalmente penalizada. 
II. A acção do colaborador deve ser intencional. 
III. Numa perspectiva organizacional o acto deve ser positivo. 
IV. Do ponto de vista do actor o acto deve ser desinteressado.” 
 
No entanto, qualquer das definições apontadas na literatura para comportamento extra-papel é 
passível de críticas (Graham, 1986, 1991; Morrison, 1994; Pond et al., 1997). Por exemplo, os 
trabalhos empíricos desenvolvidos por Pond e colaboradores (1997) apontam para o facto de 
empregados de organizações industriais acreditarem que os comportamentos e/ou atitudes 
incluídas nos instrumentos típicos de aferição dos CCO serem também, formalmente avaliados 
pelos respectivos chefes e/ou supervisores. Pond e a sua equipa alertam para a necessidade de 
tornar o constructo de CCO mais claro: “Dada a definição usual de CCO, entendemos que estes 
dados revelam a existência de fontes de confusão conceptual e de contaminação das medidas, 
havendo uma necessidade óbvia de refinamento das mesmas” (Pond et al., 1997, p. 1537-1538). 
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Existem dificuldades metodológicas e conceptuais em torno do conceito de comportamento extra-
papel, mas, apesar de tudo, tem surgido diversa pesquisa empírica em seu redor. Existe uma 
diversidade de constructos abarcados na definição mais comum de “comportamento extra-papel”, 
entre os quais, se destacam os comportamentos pró-sociais, a dissenção baseada em princípios, a 
espontaneidade organizacional, os CCO, entre muitos outros, vide tabela 1.  
 




Comportamentos discricionários, não directamente ou explicitamente reconhecidos 
pelo sistema de recompensa formal, não exigidos formalmente pelo papel ou 
descrição do cargo, e que, agregadamente, promovem o funcionamento eficaz da 
organização (vide Smith, Organ & Near, 1983; Organ, 1988, 1990, 1997; Van Dyne, 
Cummings & Parks, 1995; Organ & Ryan, 1995; Podsakoff, Ahearne & MacKenzie, 




Comportamentos levados a cabo por um membro de uma organização, dirigidos a 
um indivíduo, grupo ou organização com a qual interage enquanto desempenha o 
seu papel organizacional, com a intenção de promover o bem-estar desse individuo, 
grupo ou organização (vide Brief & Motowidlo, 1986; Puffer, 1987; George & 
Bettenhausen, 1990; McNeely & Meglino, 1994). 
 
Dissenção baseada em 
princípios 
Protesto e/ou esforço para mudar o status quo organizacional devido a uma 
objecção de consciência relacionada com a prática ou politica da organização (vide 




Comportamento extra-papel que são executados voluntariamente e que contribuem 
para a eficácia organizacional (vide George & Brief, 1992; George & Jones, 1997). 
 
Fonte: Rego (2000f, p.11) 
 
Os comportamentos extra-papel permitem uma abordagem paralela aos contextos organizacionais, 
nomeadamente no respeitante aos fenómenos de eficiência e eficácia organizacionais. Os CCO têm 
sido profusamente estudados. Na tabela 2 apresentamos um resumo das principais dimensões 










Tabela 2. Dimensões de cidadania organizacional mais frequentemente encontradas nos estudos 
Dimensões Caracterização 
 
Altruísmo Comportamentos que têm um efeito de ajuda numa pessoa especifica com um 
problema ou tarefa organizacionalmente relevante (por exemplo ajuda de uma pessoa 
que esteve ausente). 
 
Conscienciosidade Comportamentos que permitem ao indivíduo levar a cabo as suas obrigações formais 
de um modo que ultrapassa o normalmente esperado (por exemplo pessoa que 
cumpre regras e regulamentos, mesmo que ninguém veja; é assídua e pontual). 
 
Cortesia Comportamentos que visam prevenir a ocorrência de um problema (por exemplo a 
pessoa é cautelosa com comportamentos que podem afectar os postos de trabalho de 
outras pessoas). 
 
Desportivismo Comportamentos reveladores de que o individuo evita queixas excessivas perante os 
problemas (por exemplo não expressa ressentimentos perante uma mudança de 
organização). 
 
Virtudes Cívicas Comportamentos que revelam o envolvimento e a participação responsável na vida 
política da organização (por exemplo o individuo está a par da vida organizacional, 
participa nas reuniões para as quais é convocado). 
 
Construída a partir de DiPaola e Tsachannem-Moran, (2001); MacKenzie, Podsakoff e Fetter (1991, 1993); Moorman (1993); Organ 
(1988, 1990); Podsakoff, Ahearne e MacKenzie (1997); Podsakoff e MacKenzie (1994, 1997); Podsakoff, MacKenzie e Fetter (1993); 
Podsakoff, MacKenzie e Hui (1993); Rego (2000f) 
 
 
Os CIDOCE (Rego, 1999a, 2000a,b, 2001a,b, 2002a,b,c, 2003a,b,c; Rego et al., 2004a,b; Rego & 
Pereira, 2003, 2004; Rego & Sousa, 1999, 2000a,b) foram definidos recorrendo à adaptação do 
conceito de CCO (Netemeyer et al., 1997; Organ, 1988, 1990, 1997; Organ & Ryan, 1995; 
Podsakoff, Ahearne & MacKenzie, 1997; Smith, Organ & Near, 1983; Van Dyne, Cummings & 
Parks, 1995). A definição mais difundida de CCO é a de Organ (1988, p.4) “(..) comportamentos 
discricionários, não directa ou explicitamente reconhecidos pelo sistema de recompensa formal, e 
que, no agregado, promovem o funcionamento eficaz da organização”. 
 
3. Dos comportamentos dos professores aos CIDOCE 
Na literatura são inúmeras as referências a comportamentos dos professores e ao que é ser um 
“bom profissional docente”, assim como dos possíveis efeitos positivos/benéficos sobre os alunos e 
sobre o processo de ensino aprendizagem. Curado (2001) apresenta uma síntese acerca do que é 
ser um “profissional docente” e quais as implicações que esses comportamentos podem ter quando 




Tabela 3. O profissionalismo dos docentes e as suas possíveis implicações numa organização escolar 
Ser profissional significa… Trabalhar numa organização escolar significa… 
Mobilizar um capital de saberes, saber-fazer e saber ser, 
que cresce constantemente, acompanhando a prática e 
a reflexão sobre a prática. 
Desenvolver competências de cooperação, trabalho em 
equipa, trabalho com outros adultos e de gestão de 
problemas inter-relacionais. 
 
Desenvolver uma prática reflexiva, que envolve a 
relação dialéctica entre a teoria (conhecimento 
profissional) e prática. 
 
Considerar a formação como uma componente 
essencial da gestão dos recursos humanos. 
Ter constante necessidade de actualização dos saberes 
e competências. 
Promover modos de formação abertos, participativos, 
integrados no trabalho e que favoreçam a autonomia 
activa dos professores. 
 
Cooperar com outros profissionais sempre que é 
necessário ou mais eficaz. 
 
Colaborar no programa de desenvolvimento da escola. 
Reconhecer o desenvolvimento profissional como um 
processo contínuo, interactivo e que combina uma 
diversidade de formatos e parceiros de formação. 
 
Desenvolver capacidade de compreensão da inovação e 
mudança organizacional. 
A prática ser acompanhada de autonomia, 
responsabilidade e ética. 
Desenvolver a capacidade de reflexão/avaliação 
institucional. 
 




Criar dispositivos e dinâmicas formativas que facilitem a 
transformação das experiências vividas no quotidiano 
profissional em aprendizagens significativas. 
 
Construída a partir de Curado (2001). 
 
Indubitavelmente a percepção individual acerca deste “bom-docente” é variável e depende, por 
exemplo, do grau de ensino ao qual lecciona, do tipo de disciplina (teórica, prática), das vivências 
individuais de cada pessoa, entre outras.  
 
No início da década de noventa, Kutnick e Jules (1993) conduziram uma investigação de teor 
qualitativo com o fito de saberem qual era a percepção de alunos de diferentes idades acerca do 










Tabela 4. Concepções dos alunos acerca do “bom-professor” 
Idade dos alunos Concepções de “bom-professor” 
Menores de 11 anos Relatam os docentes através da sua aparência e comportamento físico. Os professores 
devem ser inteligentes e bonitos, ensinar o que vem nos livros e castigar fisicamente os 
alunos que se portam mal.  
 
Entre os 11 e os 13 
anos 
O entendimento do que é um bom professor vê-se alterado. Nestas idades os alunos 
reparam essencialmente, no controlo da aula e do processo de ensino aprendizagem. O 
feedback acerca dos trabalhos dos alunos também deve ser constante. 
 
Maiores de 13 anos Não aludem ao aspecto físico, mas consideram que o “bom-professor” é um indivíduo 
profissional, educado, dedicado e interessado por aquilo que ensina. Sabe ouvir os alunos 
porque se preocupa com o seu bem-estar. É paciente, dá explicações extra, promove 
discussões e dá reforços positivos. 
 
Baseada em Kutnick e Jules (1993) 
 
Apenas os alunos mais novos atentam ao aspecto físico dos seus professores como relevante para 
a sua avaliação como “bons-professores”. Estes índices estéticos passam a ser gradualmente 
substituídos, com a idade, por índices mais directamente relacionados com competências 
pedagógicas propriamente ditas. 
 
Estudos empíricos demonstram que existe um leque de comportamentos que quando adoptados 
pelos docentes têm efeitos positivos sobre os estudantes. Os comportamentos mais vezes 
mencionados na literatura são: feedback da aprendizagem pontual e justo, credibilidade e fiabilidade 
das avaliações, preparação dos materiais a utilizar na leccionação das aulas, clareza das 
explicações, pontualidade, entusiasmo e dinamismo, aulas estimulantes e dinamismo, humor na 
apresentação das matérias, encorajamento da participação, actuação amistosa, fomento de práticas 
reflexivas partilhadas, promoção da autonomia e da aprendizagem activa, cortesia, entre outros. Na 











Tabela 5. Comportamentos docentes com potenciais efeitos positivos sobre os estudantes 
Comportamentos Exposição/Comentários 
Feedback da aprendizagem 
pontual e justo 
As classificações dos testes de avaliação devem ser facultadas aos estudantes 
com brevidade. Devem também ser justas. Isto implica justiça na nota final, mas 
também em todo o processo avaliativo (por exemplo as perguntas eram 
pertinentes? Estavam correctamente formuladas? As matérias constantes no 
teste haviam sido leccionada?), e no relacionamento professor-aluno (por 
exemplo o professor é cortês quando um aluno de fraca nota lhe coloca uma 
questão?).  
 
Credibilidade e fiabilidade nas 
avaliações 
É fulcral que os alunos compreendam que as classificações reflectem os 
conhecimentos, competência, esforço e dedicação. Para tal, é necessário que 
as questões sejam pertinentes, correctamente formuladas, detentoras de um 
grau de dificuldade suficiente que permita distinguir entre os estudantes mais e 
menos competentes, etc. 
 
Preparação dos materiais a 
leccionar 
O professor deve preparar as aulas, para que estas sejam leccionadas de modo 
organizado, ordenado e compreensível. Regra geral, os estudantes 
compreendem se o professor prepara ou não as aulas. E, se percepcionam que 
a preparação ocorreu, reagem mais positivamente. 
 
Clareza nas explicações O professor deve recorrer a linguagem clara e simples. O seu objectivo deve 
ser o de se fazer compreender. Ou seja: mais do que “ensinar”, o objectivo do 
professor deve o de que… os alunos aprendam.  
 
Pontualidade A pontualidade revela brio profissional e respeito pelos estudantes. Não se 
“pode” requerer pontualidade aos estudantes… se o próprio docente não a 
cumpre. Os comportamentos dos docentes representam um exemplo (pela 
positiva e pela negativa) para os estudantes. A inconsistência (entre o que é 
requerido aos estudantes e o que é feito) pode ter efeitos perniciosos sobre a 
imagem que os alunos projectam. 
 
Entusiasmo e dinamismo O entusiasmo e dinamismo dos docentes tende a contagiar os estudantes. O 
docente entusiasta pode instilar gosto pela aprendizagem das matérias. Com 
entusiasmo e dinamismo, o professor empenha-se mais na sua própria 
aprendizagem, nas aulas e na preparação das mesmas. 
 
Aulas estimulantes e desafiantes AS aulas estimulantes e desafiantes fomentam nos estudantes a mentalidade 
da descoberta, incitam-nos a questionar as verdades instaladas e o status quo, 
impelem-nos para uma busca de novos conhecimentos. Com estímulo e 
desafio (do qual o docente participa e cujo “jogo” participa, em todos os riscos 
daí advenientes), a assiduidade dos estudantes também pode ser fomentada. 
 
Humor na apresentação das 
matérias 
O humor pode constituir um factor estímulo, fomentar um ambiente mais 
receptivo à discussão partilhada, enfatizar determinados tópicos da matéria 
leccionada. (Uma nota de precaução: o humor não deve ser forçado; quem não 
o sabe fazer… não deve fazê-lo!). 
 
Encorajamento da participação O encorajamento da participação dos estudantes pode estimular-lhes a 
aprendizagem, promover o desenvolvimento das suas capacidades e 
competências, incutir-lhes o espírito crítico, ajudá-los a consolidar 
conhecimentos, prepara-los para a participação activa noutros domínios 
vindouros da sua actividade profissional. A participação pode, também, suscitar 
maior satisfação entre os estudantes, promover o seu empenho, incrementar a 
sua auto-estima e auto-eficácia. 
 
Actuação amistosa, interesse A actuação cortês e sócio-afectivamente apoiante pode ser fulcral para a auto-
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pelos estudantes e 
disponibilidade para os atender 
estima dos estudantes, a sua auto-confiança e satisfação, a confiança que 
depositam no professor, o estabelecimento de uma relação de respeito mútuo. 
Uma tal postura docente pode contribuir para que o professor aumente o seu 
poder referente (de amizade e respeito) sobre os estudantes, o seu carisma, e 
a sua capacidade de influência. 
 
Espírito de diálogo e práticas 
reflexivas partilhadas 
Este diálogo e partilha podem aproximar as expectativas dos alunos e 
professor, e/ou fomentar o aproveitamento das vantagens inerentes às 
diferenças de pontos de vista. Podem ajudar o professor a compreender as 
áreas que deve melhorar, e os alunos a sentirem-se parte integrante e 
respeitada do processo. Podem, ainda, fomentar a criatividade e o espírito 
crítico de descoberta. 
 
Promoção da autonomia e da 
aprendizagem activa 
É fundamental que o professor instile nos estudantes hábitos de trabalho e 
atitudes de autonomia e aprendizagem activa, lhes incuta o gosto pelo saber e 
pela descoberta contínua. O papel do docente é ensinar os estudantes a 
“voarem” pelos próprios meios. 
 
Cortesia e conscienciosidade no 
exercício do papel docente 
O professor cortês não atribui a responsabilidade pelos insucessos 
completamente aos estudantes, não marginaliza aqueles que não gosta, não 
discrimina, não faz troça de erros cometidos, respeita as diferenças e as 
idiossincrasias de cada estudante. O professor consciencioso prepara as aulas, 
é metódico e organizado na exposição das matérias, é assíduo.  
 
Construída a partir de Ellington e Ross (1994); Helms e Key (1994); Horsburg (1999); Marsh et al. (1998); Rego (2000, 2001); 




Estes estudos abrem portas aos mais variados procedimentos organizacionais, como por exemplo a 
avaliação das instituições de ensino e da qualidade docente, fundamentadas em parâmetros 
definidos e em planos de acção desenhados. 
 
4. Os CIDOCE  
Debruçar-nos-emos sobre o constructo de CIDOCE conforme desenvolvido por Rego e 
colaboradores e aplicado ao contexto de ensino universitário. Os CIDOCE podem ser definidos 
como: “comportamentos discricionários, não directa ou explicitamente reconhecidos pelo sistema de 
recompensa formal, e que contribuem para o funcionamento eficaz de uma organização 
universitária, designadamente no que concerne ao desempenho académico dos estudante” (Rego & 
Sousa, 2000a, p. 11). Os CIDOCE apresentam quatro dimensões (ver tabela 6): 
1. Comportamento participativo; 
2. Orientação prática; 








Representa a promoção do diálogo e o fomento da participação dos estudantes no processo 
pedagógico. 
 
Orientação prática Reflecte a preocupação pedagógica do docente em ilustrar a explanação das matérias com 




Respeita os comportamentos reveladores de uma postura preocupada com o exercício 
rigoroso da profissão docente (por exemplo preparar bem as aulas, ser exigente, dar aulas 
com rigor e serenidade). 
 
(Des)cortesia Representa genericamente um tratamento (des)respeitador para com os alunos. 
 
Construída a partir de Rego (2001b, 2003b) e de Rego e Sousa (2000b) 
 
 
Um aspecto interessante das investigações realizadas por Rego e colaboradores e de 
investigadores que tomaram como linha orientadora os trabalhos desta equipa, é o facto de 
tentarem estudar diferentes perspectivas acerca do que é o “bom cidadão docente”. Para o fito de 
traçar o perfil do “bom professor-cidadão” os investigadores recorrem a três fontes distintas: (1) 
docentes, (2) estudantes e (3) graduados. Uma das constatações dos trabalhos desta equipa é que 
não existe uma diferença significativa entre o perfil do “bom-professor” traçado pelos estudantes, e 
por aqueles que pensam nos seus antigos mestres. Retomando uma das considerações de Alarcão 
no prefácio do livro de Rego (2003b) “… caindo assim por terra a ideia, corrente, de que a juventude 
de hoje valoriza de modo diferente os professores, sobressaindo a existência de um conjunto de 
características identificadores da profissionalidade docente atemporal” (Alarcão, 2003,p. 21).  
 
Rego e Sousa (1998b) referem efeitos potencialmente benéficos dos CIDOCE quando executados 
pelos docentes, vide tabela 7. Um “professor-cidadão” tem as seguintes características: é 









Tabela 7. Possíveis efeitos benéficos dos CIDOCE 
Os “professores – cidadãos” têm os seguintes efeitos 
Promovem o sucesso escolar. 
Melhoram o desempenho dos docentes (especialmente os menos experientes). 
A inserção de novos professores é facilitada. 
Os órgãos de gestão da escola ficam libertos para actividades mais estratégicas. 
A incidência de problemas disciplinares reduz-se. 
A elaboração de horários é facilitada. 
Reduz-se o absentismo. 
A escola torna-se um lugar atractivo para trabalhar, atraindo e retendo os professores 
mais competentes. 
Os docentes tornam-se um exemplo para os alunos e restantes discentes. 
Emergem soluções mais criativas para os problemas. 
As relações da escola com a comunidade circundante melhoram. 
A instituição torna-se mais viva e um agente activo na comunidade. 
Custos desnecessários são eliminados. 
A coordenação do trabalho de vários agentes educativos sofrem melhorias. 
 
Adaptada de Rego (2003b) e de Rego e Sousa (1998b) 
 
4.1. Algumas considerações acerca da operacionalização e definição 
do constructo de CIDOCE 
Na definição proposta por Rego e Sousa (2000a), supra transcrita, estes investigadores sugerem 
que podem ser considerados comportamentos de cidadania, aqueles que sejam tendencialmente 
discricionários, ou seja, de natureza não obrigatória, e sem garantias de recompensa pelo sistema 
formal. 
 
Coloca-se a questão: “Será que os CIDOCE, tal como enunciados na tabela 6, podem ser 
enquadrados nesta definição?” Existem algumas divergências relativamente a este tópico. Rego 
(2003b, p.64) coloca as seguintes indagações: 
1. “Que sanções podem advir para o professor que não pratica os comportamentos que 
denotam um teor ‘positivo’? Ou para aquele que adopta os ‘negativos’?” 
2. “Que recompensa pode receber o professor que adopta os positivos?”  
 
A actividade de docência universitária, por natureza, comporta um elevado nível de independência e 
autonomia na maior parte das suas áreas de actuação. E se atentarmos no “Estatuto da Carreira 
Docente” constatamos que a vertente científica tem um peso avassalador na progressão na carreira, 
em detrimento da componente pedagógica. Alguns investigadores chamam mesmo a atenção para 
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o facto das competências pedagógicas serem por vezes deixadas “de lado” (Rego, 2003b; 
Schulman, 1998; Tavares, 2004; Tavares et al., 2004a,b;). 
 
Schulman (1998) reflecte sobre a actividade de investigação e seu peso para a profissão, afirma 
que para que o ensino atinja maior credibilidade é necessário: 
I. Tornar público o acto de ensino nas suas componentes; 
II. Sujeitá-lo à crítica e à avaliação da comunidade docente; 
III. Torná-lo acessível, para uso, pela comunidade docente. 
 
Estes três corolários são explicitados por Shulman (1998, p.6) da seguinte forma: “A natureza 
académica do acto de ensino implica uma manifestação pública de parte ou de todo o acto de 
ensinar – visão, programação, realização, resultados e análise – feita de forma que seja susceptível 
de análise crítica por parte dos colegas professores e passível de, no futuro, ser utilizado de forma 
produtiva pelos membros dessa mesma comunidade”. 
 
Tendo este contexto como campo de actuação dos docentes não é difícil percebermos que a 
adopção dos comportamentos “positivos” presentes no constructo de CIDOCE não é formalmente 
obrigatória, mas toma uma importância acrescida para a promoção de ambientes de “excelência” 
conforme preconizados nos movimentos de qualidade total quando aplicados ao ensino.  
 
A discussão sobre o que é ou não discricionário/obrigatório não é nova e esteve desde sempre 
ligada aos comportamentos de cidadania organizacional. A definição tradicional de Organ (1988) 
tem sido uma das mais populares em contextos organizacionais, no entanto, este investigador 
propõe uma reconceptualização da mesma, tendo como asserção base o facto de deixar de fazer 
sentido considerar os comportamentos de cidadania como discricionários e sem recompensa 
garantida. Então sugeriu que seria preferível torná-los como comportamentos não directamente 
relacionados com as principais funções dos membros organizacionais, mais importantes porque 
modelam o contexto organizacional, social e psicológico que serve como catalizador crítico para as 
actividades nucleares dessas pessoas. 
 
25 
Tendo em conta esta reconceptualização, a definição inicialmente utilizada de CIDOCE foi alterada 
para “o conjunto de acções do professor que ajudam a modelar o contexto organizacional, social e 
psicológico em que as tarefas formais dos agentes escolares se desenrolam” (Rego, 2003b, p. 67). 
 
4.2. As diferentes perspectivas acerca dos CIDOCE  
4.2.1. A perspectiva dos graduados 
Rego e colaboradores (Rego, 1999a, 2003b) recorreram a uma amostra de 209 graduados, com 
actividades profissionais variadas (por exemplo, professores do ensino básico, secundário e 
superior, formadores, técnicos superiores de organizações distintas públicas e privas, directores, 
gestores), com licenciaturas distintas (por exemplo, cursos via ensino, ciências, engenharia, gestão) 
e com tempos variáveis desde a conclusão do curso superior para procederem à recolha de dados 
com o intuito de testarem quais as concepções acerca dos docentes. A cada licenciado foi pedido 
para pensarem num antigo mestre e para resportarem os seus CIDOCE e lhe atribuíssem uma 
cotação global de desempenho. Dos estudos importa ressalvar algumas ideias, que passaremos a 
enunciar: 
• Os CIDOCE explicam 79% da cotação de desempenho global atribuída aos docentes; 
• Os CIDOCE explicam 70% da motivação profissional e 40% da autoconfiança dos 
graduados; 
• Quando se trata de avaliar o desempenho global dos docentes, os diplomados ponderam 
mais a conscienciosidade e a orientação prática do que os estudantes ou actuais docentes. 
 
4.2.2. A perspectiva dos estudantes  
Rego e colaboradores (Rego, 2000a,b, 2001b, 2002a,b, 2003a,b; Rego & Sousa, 1999, 2000a,b) 
conduziram alguns estudos com o fito de relacionar os CIDOCE com dois factores de impacto nos 
estudantes, a motivação profissional e com a auto-confiança, e com o modo como estes avaliam o 
desempenho docente. A amostra engloba 249 estudantes oriundos dos mais diversos cursos. 
Metodologicamente foram seguidos os passos supra descritos, nos quais genericamente é pedido 
aos respondentes que se pronunciem relativamente a um professor (CIDOCE e cotação global de 
desempenho) e relativamente a si próprio sobre a motivação profissional e a autoconfiança.  
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Neste estudo (Rego & Sousa, 2000a) importa salientar que os CIDOCE explicam 64 % da 
motivação profissional dos alunos e 15 % da sua auto-confiança, explicam também 67 % da cotação 
de desempenho atribuída pelos estudantes aos professores. 
 
4.2.3. A perspectiva dos docentes 
Rego e colaboradores (Rego, 2000a,b, 2001b, 2002a,b, 2003a,b; Rego & Sousa, 1999, 2000a,b) 
conduziram alguns estudos onde tentavam ver qual o impacto dos CIDOCE em três variáveis: a 
motivação profissional, a auto-confiança e a cotação global de desempenho. Procedimento 
semelhante ao descrito para o caso dos estudantes, com uma pequena variante neste caso, foi 
pedido a cada docente para pensar num antigo mestre. Rego e Sousa (2000a) chegaram aos 
seguintes resultados: os CIDOCE explicam 59 % da motivação profissional dos docentes e 28 % da 
sua autoconfiança, explicam também 71 % da cotação de desempenho atribuída aos antigos 
professores. 
 
4.2.4. Considerações transversais às três categorias de inquiridos 
Analisando agora a forma como as três categorias de inquiridos – estudantes, professores e 
graduados – avaliam e ponderam as quatro dimensões de CIDOCE e como avaliam os 
desempenhos dos seus (ex)mestres, resumiremos algumas das principais asserções da 
investigação (Fernandes & Rego, 2004a; Rego, 2001b, 2002a, 2003c; Rego & Reis, 2003): 
• Para as três categorias de inquiridos, o desempenho docente está claramente associada 
aos quatro CIDOCE. 
• É consciência generalizada dos inquiridos, que para ser um excelente docente, não basta 
ser cortês. Também não é suficiente ser consciencioso, e também não chega adoptar 
fortemente estes dois tipos de comportamentos. É necessário adoptar os comportamentos 
expressos nos quatro CIDOCE em elevado grau. 
• Os alunos não têm uma concepção de docência naïf, não se deixam “seduzir” por 
professores apenas corteses e com baixas cotações nas outras três categorias de CIDOCE. 
• Quando pontuam ex-professores, os docentes têm tendência a serem benevolentes e a 
pontuarem o seu desempenho de forma mais elevada comparativamente aos estudantes e 
graduados, no entanto a tendência geral mantêm-se intacta.  
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4.3. Os CIDOCE e as concepções de “excelência docente” em 
Portugal e no Brasil 
Com o intuito de comparar as concepções de “excelência docente” em Portugal e no Brasil foram 
realizados diversos estudos (Rego, 2001b, 2002a, 2003c; Rego & Reis, 2003). As quatro dimensões 
de CIDOCE explicam 65% e 88% da variância da cotação de desempenho atribuída aos 
professores. Na tabela 8 exporemos os dados da análise clusters.  
 
Tabela 8. Configurações de cidadania docente universitária e cotações de desempenho atribuídas por alunos, 
professores e graduados em Portugal e no Brasil 
 
Da nossa análise dos trabalhos realizados em Portugal e no Brasil destacamos os seguintes pontos 
(Rego, 2001b, 2002a, 2003c; Rego, Fernandes & Rego, 2004a,b,c,d; Rego & Reis, 2003): 
• Os docentes “fracos” denotam cotações baixas nas quatro categorias de CIDOCE. E a 
cotação de desempenho que lhes é atribuída é bastante “baixa” (independentemente da 
categoria de inquiridos - estudantes, graduados e professores). 
• Os professores “apenas corteses” são simpáticos, mas pouco empenhados na preparação 
das aulas, pouco organizados/metódicos na leccionação, fracos promotores da participação 














 (n=186) (n=178) (n=57) (n=57) (n=191) (n=125) (n=352) 
 
CIDOCE (escala 1-7) 
Comportamento participativo 2.5 3.3 2.8 4.7 4.3 5.7 6.0 
Orientação prática 2.5 3.1 3.7 5.2 4.5 5.9 6.0 
Conscienciosidade 3.2 4.0 5.9 4.7 5.9 4.9 6.3 
Cortesia 2.9 5.7 3.3 3.5 5.9 5.7 6.5 
Média das 4 dimensões 2.7 4.0 3.9 4.5 5.1 5.5 6.2 
 
Cotação global de desempenho (escala de 0-20) 
Estudantes (n= 269) 3.9 6.2 7.5 11.2 15.0 16.2 17.9 
Professores (n=97) 5.9 10.2 10.3 12.3 16.8 17.8 18.7 Brasil 
Graduados (n=151) 4.1 8.7 7.1 9.0 14.7 17.9 18.7 
Estudantes (n=249) 6.0 9.7 10.1 12.9 15.1 15.2 16.8 
Professores 
(n=123) 7.4 11.2 14.6 15.5 16.6 13.0 18.0 Portugal 
Graduados (n=258) 5.6 10.4 8.6 11.9 15.9 16.9 17.7 
Média Global 5.1 9.0 9.7 12.4 15.7 16.5 17.9 
Construída a partir de Fernandes e Rego (2004a,b); Rego (2001b, 2002a, 2003c); Rego e Reis (2003) 
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negativas de desempenho por parte de todos os tipos de inquiridos, embora superiores às 
encontradas no grupo anterior. 
• Os professores “apenas conscienciosos” preocupam-se com o rigor e a organização das 
aulas, mas descuram a vertente participativa, a orientação prática e a cortesia. De uma 
forma genérica, os inquiridos imputam-lhes um desempenho modesto, nota-se apenas um 
padrão ligeiramente diferente, quando os inquiridos são docentes, neste caso, têm 
tendência a ser mais benevolentes e lhes concedam uma cotação mais elevada. 
• Os professores “diligentes mas descorteses”, são razoavelmente conscienciosos, 
medianamente orientados para a participação dos alunos nas aulas e para a ilustração 
destas com exemplos práticos, no entanto, denotam fraco espírito de cortesia. As cotações 
de desempenho que lhes são atribuídas são medianas. 
• Os docentes “conscienciosos e corteses” preocupam-se com o rigor e a organização das 
aulas, têm um comportamento harmonioso e cortês, apesar de descurarem a vertente mais 
pratica das aulas assim como o fomento da participação dos alunos. O desempenho dos 
docentes enquadrados neste perfil foi bem cotado pelos docentes inquiridos. 
• Os “bons profissionais” apresentam cotações globais de desempenho bastante elevadas 
em todas as categorias de CIDOCE. Recebem cotações de desempenho elevadas 
independentemente dos inquiridos. 
• Os “excelentes” são considerados excelentes cidadãos docentes, apresentam as cotações 
mais elevadas de desempenho independentemente da categoria dos inquiridos. 
 
4.4. A transposição do constructo para o ensino secundário 
Os CIDOCE foram inicialmente estudados em contexto de ensino superior (vide Rego 1999a, 
2000a,b, 2001a,b, 2002a,b,c, 2003a,b; Rego & Sousa, 1999, 2000a,b). No entanto, recentemente 
foram realizados alguns estudos de aferição e transposição do constructo de CIDOCE para o ensino 
secundário (Pereira, 2004; Rego & Pereira, 2003).  
 
Rego e Pereira (2003) inquiriram 302 estudantes do ensino secundário oriundos de quatro escolas 
secundárias de Portugal. Alcançaram as mesmas quatro dimensões que foram encontradas para o 
ensino superior: 1) Comportamento participativo; 2) Orientação prática; 3) Conscienciosidade 
pedagógica; 4) (Des)cortesia. Estas quatro dimensões explicam 45% de uma cotação de 
desempenho docente atribuída pelos estudantes aos professores. Os investigadores fizeram uma 
29 
análise de clusters para melhor compreenderem como diferentes configurações de cidadania 
estavam associadas às cotações de desempenho docente. Estes resultados encontram-se na 
tabela 9. A tendência detectada é similar à encontrada no ensino superior (Fernandes & Rego, 
2004a,b). Passaremos a explanar:  
a) Os docentes aos quais os estudantes atribuem um melhor desempenho obtêm maiores 
cotações nas quatro categorias de CIDOCE; 
b) Os docentes apenas “simpáticos” não conseguem “seduzir” os seus alunos a atribuírem-
lhes melhores cotações de desempenho (cluster 1). 
 
Tabela 9. Configurações de cidadania docente e cotações de desempenho 
 Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 Cluster 4 Cluster 5 Cluster 6 Cluster 7 
 (n=15) (n=53) (n=49) (n=17) (n=73) (n=42) (n=52) 
CIDOCE (escala 1-7) 
Comportamento participativo 3.3 4.7 4.8 5.7 6.0 5.5 6.7 
Orientação prática 3.2 4.2 4.1 5.6 4.7 6.1 6.2 
Conscienciosidade 3.8 5.3 5.5 5.9 5.9 5.8 6.6 
Cortesia 5.9 6.5 4.9 4.5 6.5 6.3 6.5 
Desempenho Docente (escala 0-20) 
Desempenho Docente 10.8 14.6 14.8 14.8 16.3 16.7 17.7 
Adaptada de Rego et al. (2004a,b) e de Rego e Pereira (2003)  
 
Ainda no contexto do ensino secundário, foram estudadas as relações entre os CIDOCE a 
motivação e o desempenho académico dos estudantes (Pereira, 2004; Pereira et al., 2003; Rego & 
Pereira, 2004). Com este objectivo, uma amostra de 1201 alunos que frequentavam 12 escolas 
secundárias portuguesas foram inquiridos acerca do comportamento de 80 docentes distintos. 
Metodologicamente foram agregadas as cotações dos alunos (mínimo 4) para um docente. Dos 
dados apontamos algumas das conclusões (Pereira et al., 2003; Rego & Pereira, 2004):  
1. Os CIDOCE explicam 65% da motivação e 13 % do desempenho académicos dos 
estudantes, explicam também 79% da cotação de desempenho que os alunos atribuem aos 
seus professores.  
2. Apesar de ser uma tendência modesta, os alunos que denotam melhores classificações 
escolares, são aqueles cujos docentes se orientam fortemente para as quatro categorias de 
CIDOCE. 
3. Os resultados sugerem que os docentes com cotações mais elevadas nas quatro categorias 
de cidadania são considerados melhores professores e induzem maiores níveis de 
motivação nos alunos. 
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Estas investigações vieram sugerir a transversalidade do constructo de CIDOCE nestes dois níveis 
de ensino (superior e secundário). Os investigadores chamam mesmo atenção para o valor do 
constructo de CIDOCE ser de clara importância para a explicação dos fenómenos de (in)sucesso 
assim como para a sua aplicabilidade quer a nível investigativo quer a nível prático e interventivo.  

5. Implicações dos CIDOCE em contextos educativos 
Da análise dos diferentes estudos salientamos algumas ideias gerais que podem ajudar a 
compreender os CIDOCE de uma forma mais integrada e contextualizada: 
• O constructo de CIDOCE apresenta-se como válido, quer em Portugal, quer no Brasil. 
• Estudos empíricos fornecem evidência empírica para a validade do constructo de CIDOCE, 
conferindo alguma verosimilhança à hipótese de que os comportamentos pesquisados são 
susceptíveis de contribuírem para incrementos da qualidade no ensino superior. E em certa 
medida os resultados neles obtidos são convergentes com os dados obtidos por diversos 
investigadores no que diz respeito a “avaliações pelos estudantes da eficácia dos 
professores” (Rowley, 1996; Stringger & Irwing, 1998) e às avaliações pelos estudantes da 
“qualidade educativa” (Marsh et al., 1998). 
• Estamos na presença de comportamentos docentes de valia transversal – tal como é 
reconhecido pelos estudantes, pelos graduados e pelos próprios professores. Estes estudos 
respondem à indagação de Hansen e Jackson (1996, pp. 211-212): “Apesar do extenso 
discurso sobre a qualidade, a actividade nuclear das universidades – a docência – 
permanece em grande medida intacta. A menos que se actue sobre o processo ensino-
aprendizagem, as mudanças na gestão da qualidade suscitarão, apenas, benefícios 
diminutos”. 
• Existem algumas diferenças entre as três categorias de inquiridos, assim como entre as 
amostras Portuguesa e Brasileira. No entanto, é notória a importância que todos atribuem 
às influências que sobre eles exercem os docentes fortemente orientados nas quatro 
categorias de CIDOCE, os verdadeiros “professores-cidadãos”.   


Os CIDOCE são comportamentos específicos de “sala de aula”, no entanto, um docente 
desempenha comportamentos relacionados com a sua actividade profissional também fora da sala 
de aula, por exemplo comportamentos de índole relacional ou comunicacional.  
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São de todos conhecidas as situações de professores que respondem diariamente a dúvidas de 
alunos por e-mail, que alargam os espaços de atendimento a espaços virtuais e adoptam novas 
formas de trabalhar, normalmente recorrendo a ferramentas de trabalho colaborativo, na maioria 
das vezes para além do que é institucionalmente exigido. Neste contexto torna-se importante que os 
docentes dominem as novas formas de trabalhar e comunicar, nomeadamente no que diz respeito à 
utilização das tecnologias disponíveis que podem potenciar tanto o desempenho docente como o 
discente quando bem utilizadas e articuladas com os objectivos e interesses dos destinatários. 
 
No entanto, as facetas emocionais e relacionais do docente tomam cada vez mais importância para 
o desenrolar do dia-a-dia. A capacidade de lidar com situações emocionais extremas, como por 
exemplo o stresse e o workload, tantas vezes presentes em contextos educativos, exige dos 
docentes capacidades e competências emocionais desenvolvidas, assim como consciência das 
mesmas. Caso tal não se verifique, os docentes podem manifestar comportamentos disfuncionais e 
pouco adaptados à realidade em questão, podendo mesmo levar à incapacidade de “dar aulas” 













“É claro que as novas oportunidades oferecidas às pessoas requerem um esforço pessoal 
de adaptação, nomeadamente na construção das competências individuais, baseada em 
‘tijolos’ de conhecimento adquiridos em diferenes momentos no tempo e em diferentes 
funções. A sociedade do futuro será, por conseguinte, uma sociedade aprendente. Em 
defesa desta ideia está a evidência que os sistemas educativos – o que se refere 
primariamente aos professores – e todos aqueles envolvidos na formação têm um papel 
central a desempenhar” (European Union, 1995, p. 2). 
 
“No final, a localização da nova economia não é a tecnologia encerrada num microchip ou 
nas redes globais de comunicação. Mas sim a mente humana” (Webber, citado por 












1. Enquadramento da temática 
Figura 3. Ilustração da banda desenhada “Calvin & Hobes”, acerca da massificação dos meios de comunicação 
 
Jornal Público de 17 de Janeiro de 2003 
 
O docente tem hoje ao seu dispor um conjunto de recursos impensáveis há uma/duas década(s) 
atrás. O lado humano da tecnologia toma uma dimensão importante nos fenómenos de troca de 
experiências e saberes, aos mais diversos níveis. Importa, por conseguinte compreender como se 
articulam estas duas esferas em constante mutação.  
 
 Estudantes, professores, trabalhadores e o cidadão comum têm a possibilidade de comunicação e 
de interacção com outros em todo o mundo, têm acesso a informação das mais variadas fontes e 
das mais diversas proveniências do globo. A informação está disponível numa multiplicidade de 
formas e formatos, com credibilidade alguma das vezes duvidosa fazendo assim com que as 
competências individuais de raciocínio crítico e criativo se tornem imperativas. 
 
Neste contexto as competências exigidas para se lidar com a informação tornam-se cada vez mais 
complexas e muitas das vezes baseadas nas tecnologias e em protocolos de comunicação e de 
transmissão de informação. 
 
Os professores têm alunos mais díspares e com hábitos sociais e de estudo variados. Como chegar 
mais perto dos alunos e motivá-los para o processo de ensino-aprendizagem? Será a tecnologia um 
meio potenciador de ambientes de partilha de informação e conhecimento? Quais são estas novas 
competências que a sociedade da informação e do conhecimento tanto exige dos cidadãos? E aos 
docentes e alunos? Como conciliar os métodos de ensino aprendizagem “tradicionais” com as 
novas ferramentas disponíveis? São algumas questões que se levantam quando nos propomos 
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reflectir acerca da actual conjuntura, integrando assim e do papel das “novas” competências em 
contextos de ensino, nomeadamente no ensino superior. Sendo assim, o recurso às novas 
tecnologias pode ser uma parte da resposta a estas perguntas. 
 
2. Gestão da informação: Alguns conceitos base 
2.1. Dados, informação e conhecimento 
“Dados: factos, observações” (Abell & Oxbrow, 2001, p. 264). Dados são um conjunto de factos 
discretos e objectivos acerca de acontecimentos e/ou objectos (Davenport & Prusak, 1998). Num 
contexto organizacional poderiam ser descritos como registos estruturados de transacções. Peter 
Drucker (1993) refere-se à informação como dados analisados com importância e um objectivo, o 
que sugere que os dados por si só têm pouca importância e não têm um objectivo. Os dados 
apresentam uma versão parcelar da realidade, não fornecem interpretações ou juízos nem tão-
pouco base sustentável para a tomada de decisões. Mas a importância dos dados é inegável, em 
parte, porque estes são a matéria-prima para a criação de informação.  
 
“Informação: a diferença que marca a diferença” (Bateson, 1979, p. 242). “Pensa na informação 
como dados que fazem a diferença” (Davenport & Prusak, 1998, p. 3). A informação tem vindo a ser 
progressivamente reconhecida como uma vantagem competitiva e estratégica dos indivíduos e das 
organizações (Bateson, 1979; Choo, 1995, 1998; Davenport & Prusak, 1998; Drucker, 1993). No 
entanto, os diversos estudos têm considerado a informação como algo mais que somente outro 
factor de produtividade (individual e/ou organizacional). Choo (1995) defende que a informação é 
um meta-recurso que coordena a mobilização de outros recursos/valores com vista à performance e 
à produtividade organizacional. Davenport e Prusak (1998) definem genericamente informação 
como uma mensagem, habitualmente sob a forma de um documento ou uma comunicação audível 
e/ou visível, com um emissor e um receptor. Os dados tornam-se informação quando o seu autor 
lhe confere significado e lhe acrescenta valor. 
 
“O conhecimento não é dados nem informação, embora esteja relacionado com ambos, e a 
diferença entre estes conceitos é muitas vezes uma questão de grau” (Davenport & Prusak, 1998, p. 
1). “O conhecimento é uma mistura de experiências, valores, informação contextual, e visão de um 
especialista que fornece um quadro conceptual para avalaiar e com a capacidade de incorporar 
novas experiências e informações. Nas organizações torna-se muitas vezes embebido, não apenas 
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em documentos e repositórios mas também em rotinas organizacionais, processos, práticas e 
normas” (Davenport & Prusak, 1998, p. 5). Para que a informação tenha valor estratégico e 
competitivo tem que se tornar em conhecimento, que por sua vez, os indivíduos têm que saber 
aplicar de forma contextualizada e flexível podendo dar origem a sabedoria, sendo este um dos 
grandes objectivos da gestão da informação. Em todos estes processos não nos podemos esquecer 
do papel central do(s) indivíduo(s), esta utilização da informação está directamente relacionada com 
a criação de significados partilhados e de conhecimento, logo, permitindo aos sujeitos a exercitação 
das suas capacidades mentais (Choo, 1995, p. xi).  
 
2.2. Algo mais que conhecimento: A integração destes níveis 
Davenport e Prusak (1998) referem outras categorizações e hierarquizações que não em três 
pontos (dados, informação,conhecimento), acrescentando um quarto nível, que poderá ser descrito 
como sabedoria, intuição, insight, entre outros. No entanto, na sua descrição de conhecimento, 
estes investigadores já englobam a capacidade de “acção” e “resolução” que está presente neste 
quarto nível. E defendem que deveria ser apelidado de “coisas que se podem fazer com o 
conhecimento” em detrimento de um quarto nível estanque.  
 
A forma mais comum de conceptualização gráfica da integração destes níveis é a de uma pirâmide, 
que, ilustra a progressão de dados para informação e para conhecimento, sendo também muitas 
das vezes encabeçadas pela sabedoria. Segundo Abel e Oxbrow (2001) esta forma hierárquica não 
permite lidar com a complexidade deste processo. Uma diferença fundamental é que conhecimento 
pressupõe a contextualização da informação e a percepção de pequenas subtilezas do ambiente. A 
aprendizagem e competências individuais e organizacionais convertem a informação em 
conhecimento e em ambientes baseados em conhecimento para uma melhor compreensão dos 
processos. Para Abel e Oxbrow (2001, p.72) este processo integra as seguintes indagações: 
• Que informação existe e onde é que esta se encontra? 
• O que é que as pessoas fazem com ela, e porquê? 
• Se as pessoas não a utilizam, porque é que não o fazem? 
• O resultado final da sua utilização?  
 
Informação não é conhecimento mas é difícil conceptualizar a existência de um sem o outro. O valor 
da informação está intimamente relacionada com a capacidade do indivíduo dar significado e 
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significância à informação e consequentemente criar conhecimento, e quem sabe sabedoria. Por 
sua vez, o conhecimento também não tem valor se não for utilizado. Algures entre estas etapas o 
processo de produção de conhecimento acontece. Todo este processo é resumido da seguinte 
forma “conhecimento é o saber, experiência e capacidade, integrado com os processos e a memória 
organizacional; a informação é a matéria-prima em bruto que o conhecimento trabalha e pode ser 
feito de uma variedade de formas de tipos” (Abell & Oxbrow 2001, p.73). 
 
Uma organização, independentemente da sua natureza, “aprende” recorrendo ao processamento de 
informação, que está na base das potenciais mudanças de comportamento dos seus colaboradores 
(Auster & Choo, 1994a,b, 1996). Choo (1995) considera que a gestão da informação se processa de 
forma cíclica e ininterrupta de seis actividades intimamente relacionadas: identificação das 
necessidades de informação; aquisição de informação; organização e armazenamento da 
informação; desenvolvimento de produtos e serviços baseados; distribuição da informação e 
utilização da informação, conforme figura 4.  
 
Figura 4. Ciclo de gestão da informação 
 
Fonte: Choo (1995, p. 24) 
 
3. As novas competências ligadas à gestão da informação 
As áreas onde a tecnologia se encontra com a educação, nomeadamente a gestão da informação, 
estão repletas de jargão. Na nossa abordagem tentamos dar uma panorâmica geral das 
terminologias utilizadas, nunca as tornando estanques. As novas competências ligadas à gestão da 
informação estão de sobremaneira ligadas ao ciclo de gestão da informação e da articulação entre 
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A informação disponível na nossa sociedade aumenta de forma muito rápida, talvez mesmo 
exponencial (Castells, 2000, 2001;Van Dijk, 1999a,b). Num estudo conduzido por Pool e 
colaboradores (1984) foram reunidos dados desde 1950. Os seus resultados indicam que houve um 
aumento efectivo entre 8 a 10% por ano na quantidade de informação disponível, e por sua vez, a 
procura de informação aumentou apenas 3%. Van Cuilenburg e Noomen (1984, p.51) afirmam que, 
comparando a realidade actual, com a de há 30 anos atrás as instituições e companhias públicas 
utilizam mais informação para alcançarem o mesmo tipo de decisões, apesar da qualidade das 
decisões não ter aumentado de forma considerável. Dordick e Wang (1993) defendem o “paradoxo 
da produtividade”, ou seja, as tecnologias da informação e da comunicação produzem menos 
ganhos de produtividade do que o esperado, especialmente no sector dos serviços.  
 
Será que, afinal, a tecnologia só complica a vida do cidadão? Estes autores não queriam afirmar 
que as tecnologias da informação e da comunicação não estão a funcionar. Pelo contrário, as suas 
explicações e contextualizações podem mesmo apontar para o aumento do nível de complexidade 
na sociedade actual, nas organizações e mesmo na vida dos indivíduos. Esta complexidade é 
descrita como sendo tão grande, que é natural que os indivíduos não consigam lidar de forma 
adaptativa com este contexto de incerteza. Torna-se imperativo o desenvolvimento de “novas” 
competências, para que os indivíduos consigam interagir, trabalhar, viver nesta “nova” sociedade de 
forma capaz e saudável.  
 
Segundo Gouveia (2002, p.8) as competências críticas de gestão da informação envolvem não só a 
capacidade de utilizar a tecnologia para acesso à informação, mas também: 
I. Uma atitude de apreciação do poder e do valor da informação. 
II. A consciência da multiplicidade de fontes de informação e formatos existentes. 
III. A capacidade de utilizar diversos sistemas de recuperação de informação para identificar e 
obter os dados e informação de forma eficaz. 
IV. O entendimento de como usar ou gerir informação para um dado propósito, extraindo, 
organizando, sintetizando e avaliando o que foi recuperado. 
V. A capacidade de distinguir entre informação e conhecimento. 
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Pappas (1997) afirma que as competências ligadas à literacia da informação não são novas, aliás, o 
uso da informação de modo eficaz sempre exigiu um conjunto de competências, como sejam, 
pensar acerca do tipo de informação que é pretendida, localizar essa informação, avaliar, 
seleccionar, e organizar a informação para depois a utilizar ou aplicar. O que é realmente novo são 
os meios para se atingirem esses fins, como por exemplo a world wide web, as ferramentas e 
aplicações informáticas disponíveis.  
 
O fenómeno descrito por Van Cuilenburg e Noomen (1984) como “information dud” torna-se uma 
realidade de todos os dias, a quantidade cada vez maior de informação disponível, na maior parte 
das vezes, não responde às questões para as quais procuramos respostas, conduzindo ao “data 
smog” (Schenk, 1997). Os fluxos de informação estão contaminados com informação inútil e 
redundante, que deixa de ter valor estratégico. Este overload de informação (Van Dijk, 1999a) torna 
imperativo que o indivíduo tenha “novas competências” que lhe permitam responder a este contexto. 
O uso da tecnologia, por si só, não é garantia de qualidade da informação obtida. No entanto, o seu 
uso potencia e oferece um maior leque de oportunidades (Van Dijk, 1999a,b).  
 
4. As novas literacias e o seu impacto na sociedade da 
informação e do conhecimento 
No seu início, o termo literacia esteve ligado a duas competências base, a escrita e a leitura. No 
entanto, surgem correntes que defendem que um indivíduo informacionalmente literado tem que 
possuir outras competências ligadas à gestão da informação, mais concretamente ligadas ao ciclo 
da mesma (Bawden, 2001; Campbell, 1990; Choo, 1995, 1998; Glister, 1997; Johnston & Webber, 
2003; Olsen & Coons, 1989). A literacia da informação torna-se uma necessidade (Council of 
Australian University Librarians, 2001). Com a complexidade crescente do contexto actual, os 
indivíduos são confrontados com rápidas mudanças na tecnologia e generalização de diversas 
formas de acesso à informação. Os indivíduos são confrontados com diversas fontes de informação, 
na vida académica, no emprego e nas suas vidas pessoais.  
 
Um dos melhores exemplos da mudança do paradigma de base da literacia está directamente 
relacionado com o aparecimento da imprensa com Gutenberg (McLuhan, 1962). Este exemplo 
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torna-se central para a contextualização da importância de aprender e do desenvolvimento de novas 
competências numa sociedade em constante mutação. 
 
O termo literacia da informação tem sido gradualmente utilizado para descrever uma série de 
iniciativas, em contexto de ensino superior, que visam promover nos seus participantes 
competências gerais baseadas na sociedade da informação (Johnston & Webber, 2003). Estas 
iniciativas vêm a ganhar relevância em países como a Austrália (Australian Education Council, 1991; 
Bruce, 1994, 1997; Committee to Advise the Australian Education Council, 1992; Council of 
Australian University Librarians, 2001), os Estados Unidos da América (American Library 
Association Presidential Committee on Information Literacy, 1989; Spitzer, Gisenberg & Lowe, 
1998), e na Europa poderemos citar o exemplo do Reino Unido (Drew, 1998; Joint & Kemp, 2000; 
Task Force for Information Skills, 1999).  
 
Ao longo dos últimos anos, surgem diversos estudos acerca do conceito de “literacia”. Poderemos 
citar, a título de exemplo os trabalhos de Bawden (2001), Behrens (1994), Carbo (1997), Dess 
(1991), Doyle (1992, 1994), Eisenberg e Johnson (2002), Glister (1997), Mutch (1997), Olsen e 
Coons (1989), Pianfetti (2001), Snavely e Cooper (1997), entre muitos outros. Destes estudos 
destacamos o facto de existir uma multiplicidade de contextos aos quais se pode aplicar o termo de 
literacia: literacia da informação, literacia informática, literacia computacional, literacia digital, etc.. 
Num estudo conduzido por Bawden (2001) este analisa duas bases de dados especializadas1, 
chegando à conclusão que algumas das terminologias são mais populares em determinadas alturas 
temporais do que noutras. Por exemplo, os termos “computer literacy” e “library literacy” mantiveram 
uma presença constante na literatura, apesar de se encontrarem mais concentrados no início dos 
anos 80. Os termos “information literacy” e “media literacy” cresceram consideravelmente dos anos 
80 para os 90. Ao passo que as terminologias “network literacy” e “digital literacy” apenas surgem no 
final dos anos 90 e mantêm-se até hoje. 
 
Nesta linha de pensamento foram desenvolvidos standards de avaliação das competências dos 
indivíduos relativamente à literacia da informação, em diversos países (Association of College and 
Research Library, 2000; Bruce, 1994, 1997; Doyle, 1992, 1994; Task Force for Information Skills, 
1999; Rader, 1991), estes envolvem algumas das seguintes competências: 
                                                 
1 A pesquisa foi conduzida tendo como base a “Library and Information Sciences Abstracts (LISA)” e a “Social 
Scisearch”, num período compreendido entre 1980 e 1999. 
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• Determinar a natureza e a extensão da informação necessitada. 
• Aceder à informação requerida de forma eficaz e eficiente. 
• Avaliar a informação e as suas fontes de forma crítica. 
• Incorporar a informação recolhida no conhecimento base do indivíduo e no seu sistema 
de valores. 
• Compreender alguns aspectos económicos, legais e sociais ligados à utilização, acesso 
à informação. 
• A aprendizagem para a vida e a cidadania activa requer competências ligadas à 
literacia da informação. 
• Com base na informação recolhida conseguir integrá-la em conhecimentos anteriores e 
criar novas formas de conhecimento como um membro individual ou pertencente a um 
grupo. 
 
Glister (1997) não faz uma catalogação das competências base da literacia digital, este termo é 
sucintamente definido pelo autor como “a capacidade de entender e utilizar a informação em 
múltiplos formatos de uma vastidão de fontes quando esta é apresentada no computador”. Nesta 
abordagem Nicholas e Williams (1998) sublinham a importância contextual da informação e da 
forma como esta é obtida. Numa resenha crítica acerca do trabalho de Glister listam algumas 
competências, das quais destacamos: 
• A competência de avaliar de forma crítica a informação obtida on-line. 
• Competências de leitura e compreensão da informação, numa dinâmica não sequencial, 
como seja o ambiente de hipertexto. 
• A competência de coleccionar e avaliar ambos factos e opiniões, de uma forma ideal 
sem enviesamentos. 
• Competências de procura, essencialmente em motores de pesquisa na Internet. 
 
Segundo Bawden (2001) o termo “network literacy” introduzido por McClure é entendido como a 
capacidade do indivíduo identificar, aceder e utilizar informação em formato electrónico a circular ou 
alocada na rede. McClure (1994) sugere alguns componentes básicos da “network literacy”, o 
conhecimento e as competências: 
• Conhecimento 
o Uma consciência e utilização dos diversos recursos disponíveis na rede; 
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o Compreensão do papel da informação alocada na rede e da sua utilidade 
para a resolução de problemas e para as ‘actividades básicas da vida’; 
o Uma compreensão da forma como a informação alocada na rede é gerada, 
gerida e disponibilizada. 
• Competências 
o Recuperação de tipos específicos de informação da rede; 
o Manipulação de informação alocada na rede; combinação, aumento e 
acrescento de valor; 
o Utilização de informação de rede para ajudar na tomada de decisão (quer 
seja pessoal ou profissional). 
 
O autor salienta que estas competências não são acrescentos ao tradicional conceito de literacia, 
mas sim parte de uma noção mais alargada de literacia na sociedade da informação.  
 
Ohles e Maritz (1998) vão além destas descrições e apontam quatro “competências-chave” em 
particular para a promoção da aprendizagem ao longo da vida, todas baseadas na utilização de 
informação disponibilizada na rede: (1) Utilização de e-mail; (2) Uso de mailing lists; (3) Utilização 
de dados disponibilizados em bases de dados on-line; (4) Procura na world wide web.  
 
4.1. Uma visão global de alguns modelos  
Existem diversas abordagens e modelos de conceptalização das competências inerentes às novas 
literacias (vide Anexo 1). Estes propõem conjuntos de competências que se tornam fulcrais para o 
sucesso do indivíduo quer a nível académico quer a nível profissional. Para os diversos modelos de 
análise um ambiente de partilha de conhecimento é caracterizado por um mix de competências, 
capacidade, experiência, gestão e capital intelectual, que permite a um(a) indivíduo organização 
responder de forma capaz às solicitações de mercado com os seus recursos (humanos, físicos, 
intelectuais). 
Os modelos mais difundidos são: 
• “Mix de competência, capacidade e experiência” (Abell & Oxbrow, 2001). 
• “Standards de competência da Association of College and Research Libraries (ACRL)” 
(ACRL, 2000). 
• “Big 6 skills” (Eisenberg & Berkowitz, 2001). 
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• “Sete pilares” (Society of College National and University Libraries SCONUL, 1999). 
 
Abell e Oxbrow (2001) defendem que diferentes indivíduos têm perfis informacionais distintos em 
três vertentes: competências críticas técnicas e profissionais, competências organizacionais e 
competências facilitadoras da gestão do conhecimento. Não é necessário que todos os profissionais 
sejam especialistas em todas as competências. Estes autores defendem um mix de características, 
comportamentos e atitudes para se ser “bem sucedido” na gestão da informação, quer a nível 
organizacional quer a nível grupal.  
 
O modelo de Abell e Oxbrow (2001) é mais centrado na prática organizacional, ao passo que os 
modelos da ACRL (2000), da SCONUL (1999) e de Eisenberg e Berkowitz (2001) fornecem uma 
listagem de competências básicas para se alcançar o indivíduo informacionalmente literado. Na 
tabela 10 resumimos os pontos fulcrais destes modelos, que são explorados com mais profundidade 
no Anexo 1. 
 
Numa análise mais cuidadosa a estas três abordagens poderemos, por exemplo, constatar que os 
verbos utilizados na construção frásica dos “princípios” são bastante semelhantes: comparar, 
avaliar, aplicar, sintetizar, resumir. As competências são basicamente as mesmas, directamente 
relacionadas com o ciclo de gestão da informação. Em todas estas categorizações o indivíduo está 














Tabela 10. Três categorizações de standards, competência e/ou capacidades inerentes a um indivíduo 
informacionalmente literado 
Standardes ACRL “Sete Pilares” da SCONUL Sete Faces de Bruce 
1. O estudante informacionalmente 
literado determina a natureza e 
extensão da informação necessitada; 
 
2. O estudante informacionalmente 
literado acede à informação 
pretendida de forma eficaz e 
eficiente; 
 
3. O estudante informacionalmente 
literado avalia a informação e as suas 
fontes de forma critica e incorpora 
informação seleccionada no seu 
sistema de conhecimento e de 
valores; 
 
4. O estudante informacionalmente 
literado, individualmente ou como 
membro de um grupo, utiliza a 
informação de forma eficiente para 
alcançar objectivos específicos; 
 
5. O estudante informacionalmente 
literado compreende assuntos de 
índole económica, legal e social, 
ligados à utilização da informação, ao 
seu acesso assim como a utilização 




1. A capacidade de reconhecer as 
necessidades de informação; 
 
2. Capacidade de identificar formas 
para minimizar as lacunas de 
informação; 
 
3. Capacidade de construir 
estratégias para a localização 
efectiva da informação; 
 
4. A capacidade de localizar e 
aceder à informação; 
 
5. Capacidade de comparar e 
avaliar informação proveniente de 
diferentes fontes; 
 
6. Capacidade de organizar, aplicar 
e comunicar a informação, de 
forma adequada ao contexto; 
 
7. A capacidade de sintetizar e de 
construir nova informação, 





1. A literacia da informação é vista 
como a capacidade de utilizar a 
tecnologia para a recuperação e 
comunicação da informação; 
 
2. A literacia da informação é vista 
como a capacidade de localizar 
informação nas suas fontes; 
 
3. A literacia da informação é 
genericamente vista como a 
execução de um processo; 
 
4. A literacia da informação é vista 
como a capacidade de controlar a 
informação; 
 
5. A lietracia da informação é vista 
como a capacidade de construção 
de conhecimento pessoal baseado 
numa nova área de interesse; 
 
6. A literacia é vista como a 
capacidade de articulação do 
conhecimento e perspectiva 
pessoais de tal forma que surjam 
novos insights; 
 
7. A literacia da informação é vista 
como a utilização da informação de 
uma forma sensata para benefício 
dos outros. 
 
Construída a partir de ACRL (2000), Bruce (1994, 1997), SNOCUL (1999)  
 
 
4.2. Visão crítica da(s) “nova(s)” literacia(s) 
Com esta breve apresentação e discussão de alguns termos e conceitos, pretendemos, dar uma 
visão geral acerca de estudos feitos na área da(s) “nova(s)” literacia(s) e as possíveis competências 
e capacidades listadas pelos diversos autores. Desta discussão destacamos alguns pontos: 
I. A nível internacional está a crescer a importância dada ao perfil de literacia de 
informação, como uma forma de integrar competências inerentes à sociedade da 
informação, nas bibliotecas e nas comunidades pedagógicas (Johnston & Webber, 2003). 
45 
II. Para lidar com a complexidade dos ambientes informacionais, é necessária uma literacia 
abrangente, uma nova literacia, novas competências e novas formas de encarar a 
sociedade. Esta deverá retomar todas as literacias baseadas em standards, mas não se 
pode reduzir a elas, nem à aplicação de uma determinada tecnologia ou conjunto de 
tecnologias (Bawden, 2001). 
III. Existem inúmeras denominações para um termo semelhante (literacia da informação, 
literacia digital, networking, literacia computacional). No entanto, o que é importante é 
promover activamente uma série de competências e práticas nucleares ligadas às 
ciências da informação (Bawden, 2001). 
IV. Os investigadores interessados nesta área apresentam, muitas vezes, definições 
contraditórias acerca do que é esta “nova” literacia e das competências que esta encerra. 
No nosso ponto de vista, a melhor forma de contornar este problema, é adoptar uma 
perspectiva “Popperiana”, de explicação em detrimento da definição (Popper, 1979). Os 
rótulos só por si não têm valor, mas sim a sua operacionalização prática (Bawden, 2001); 
V. O facto dos investigadores tentarem apresentar e expressar as suas ideias em termos de 
conjuntos particulares de capacidades a serem aprendidas e competências a serem 
demonstradas (Bawden, 2001). 
 
Como podemos demonstrar é difícil encontrar um consenso, ou uma forma universal de 
operacionalização do constructo. No entanto, pensamos que a compreensão e o contexto são dois 
componentes centrais e de grande importância para este processo, e não a forma como é apelidada 
de “literacia da informação”, “literacia digital”, “literacia de network” entre muitas outras. É, no 
entanto, ideia comum aos investigadores da área, que o importante é a promoção activa destas 
capacidades e competências entre os públicos, visto estarem directamente ligadas à 
empregabilidade e à aprendizagem ao longo da vida (Bawden, 2001). 
 
Estas abordagens apresentam um perigo metodológico, que é a redução de um conjunto complexo 
de competências/capacidades e de conhecimento num conjunto discreto de unidades. Muitas vezes, 
ao analisarmos estes modelos e abordagens ficamos com a impressão de que existe uma “receita” 
que leva ao sucesso e ao indivíduo informacionalmente literado, mas este não pode ser desgarrado 
do seu contexto (profissional, social, entre outros) e não existem “receitas milagrosas”. Mas, como 
sabemos, muitos conceitos, nomeadamente o de literacia, padece de “relativismo cultural”. Ser um 
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indivíduo literado nas Honduras não é o mesmo que ser um indivíduo literado em Londres ou 
mesmo em Portugal (Bawden, 2001; McGay, 1994).  
 
O facto destes programas e iniciativas terem sido inicialmente (e algumas mesmo actualmente) 
promovidos por técnicos da área das ciências documentais e das bibliotecas poderá ter levado ao 
desenho de programas parcelares e com uma visão muito restrita da realidade em causa (Johnston 
& Webber, 2003). As competências de gestão da informação não se prendem apenas com 
competências de análise, pesquisa, compreensão e selecção da informação, cada vez mais se 
reconhece a importância de aplicação do raciocínio crítico, das competências de síntese e 
elaboração de novo conhecimento com base em informação recolhida, entre muitos outros 
aspectos, competências de pensamento de “alta ordem”2.  
 
Dos trabalhos expostos destaca-se a importância do desenvolvimento de programas de promoção 
destas “novas” competências ligadas à sociedade da informação, à empregabilidade e à nova 
cidadania.  

5. Comunidades em rede e competências de trabalho em rede 
“A comunicação permite a emergência de uma nova realidade social: comunidades de 
conhecimento nas redes cognitivas.” (Campos, 2003, p. 291). 
 
O conceito que esteve na génese dos constructos de “comunidade”, “comunidade em rede”, 
“networking”, entre outros é o de “troca electrónica de dados” proposto por Kaufman (1966) num 
artigo publicado na Harvard Bussiness Review, no qual defendia a importância das organizações 
ultrapassarem as barreiras físicas e de trocarem informação de novas formas. Cash (1985, citado 
por Plant, 2004, p. 53) nos seus trabalhos define um “Sistema Inter-Organizacional”3 como “um 
sistema de informação automatizado partilhado por duas ou mais organizações”. 
 
                                                 
2 Do inglês: “higher order thinking skills”. Competências de ‘alta ordem’ (elabora sínteses, aplica informação recolhida 
para a criação de novo conhecimento) em contraponto com as de ‘baixa ordem’ (identificação de palavras-chave, 
identificação de sinónimos). 
3 Do original “inter organizational system”. 
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Estes dois trabalhos conduziram aos conceitos de “troca de informação” e de “troca de dados” 
dentro de uma “comunidade de negócios” (Plant, 2004). A nível tecnológico destacamos dois 
acontecimentos, que tornaram estas trocas uma realidade:  
I. Em 1969 o aparecimento da ARPANET, que foi seguido pelo desenvolvimento de 
funcionalidades de correio electrónico (Harasim, 1993). 
II. O desenvolvimento de protocolos de comunicação estandardizados, como por exemplo o 
TCP/IP e o XML permitiram às organizações explorarem novos modelos de comunicação 
inter-organizacional, conferindo-lhe assim vantagem competitiva (Plant, 2004). Estes 
acontecimentos têm uma premissa comum, ou seja, um conjunto de utilizadores a interagirem 
com base numa rede em busca de um objectivo comum, a essência de comunidade on-line. 
Plant (2004, p. 54) define comunidade on-line “(…) como um grupo de entidades, indivíduos 
ou organizações, que se juntam por via electrónica, temporariamente ou permanentemente, 
para interagirem sobre um problema ou interesse comum”. 
 
O espaço global das redes não se constitui como um espaço totalmente indiferenciado (Stalder, 
1998). Nesse espaço funcionam uma diversidade de elementos (redes ou nós) conectados e que 
compreendem as redes privadas (redes locais e intranets); as semi-públicas, redes fechadas como 
por exemplo as redes bancárias; e as redes públicas abertas à Internet (Stalder, 1998, p.3).  
 
Stalder (1998) defende que o “paradigma da tecnologia da informação” de Castells é caracterizado 
genericamente por: 
I. A informação é a sua matéria-prima e o seu produto. As novas tecnologias actuam mais 
propriamente sobre a informação que sobre a matéria. 
II. Como a informação é parte integrante de toda a actividade humana, essas tecnologias são 
penetrantes. 
III. As tecnologias da informação promovem a lógica das redes, porque lhes permite lidar com 
a complexidade e a imprevisibilidade que, em si mesma, é aumentada por essas mesmas 
tecnologias. 
IV. A lógica das redes é baseada na flexibilidade. 
V. Tecnologias específicas convergem para sistemas altamente integrados. 
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Stalder (1998) e Castells (1996, 2000) defendem que o desenvolvimento é feito em três estágios: (1) 
automação de tarefas, racionalização dos processos existentes; (2) experimentação, inovações; (3) 
reconfiguração das aplicações, implementação de novos processos, criando novas tarefas. Cada 
resultado poder-se tornar em matéria-prima para o próximo ciclo de desenvolvimento, porque são 
ambos informação e têm contribuído para a rapidez dos processos de inovação.  
 
Castells (1996) argumenta que as redes estão tão presentes nas nossas vidas que se tornaram 
mesmo unidades substanciais da sociedade actual. Van Djik (1999a) contrapõe, apesar de 
concordar que as redes se estão a tornar progressivamente um modo de organização, dentro de 
algumas das mais importantes estruturas da sociedade moderna, permitindo assim dar forma a uma 
“sociedade em rede” inserida na “sociedade da informação”. No entanto, um dos pontos que não 
poderemos deixar de chamar a atenção é o facto destas redes e das sociedades modernas serem 
constituídas por indivíduos, grupos e organizações, que por sua vez, se encontram cada vez mais 
organizados e ligados através de redes, independentemente da sua origem (social, profissional 
entre outras). 
 
Genericamente o estudo das redes tem duas vertentes. A primeira micro /meso, onde são 
estudados os efeitos e/ou constituição de redes em pequenos grupos, comunidades, bairros e 
organizações. A segunda macro, onde são estudados os impactos das redes na sociedade em geral 
(Castells, 1996, 2000, 2001; Van Djik, 1999a,b).  
 
Segundo Campos (2003) o trabalho em rede permite a emergência de uma nova realidade social: 
as comunidades de conhecimento nas redes cognitivas. De uma forma genérica o trabalho em rede, 
consiste no desenvolvimento, cultivo e manutenção de contactos pessoais e interpessoais pelos 
seguintes motivos: 
• Recolha de informação relevante para o desempenho das actividades profissionais ou 
outras. 
• Ganhar visibilidade no mercado de influências, no caso em particular da docência, em redes 
de trabalho e desenvolvimento em temáticas de trabalho e grupos de interesse. 
• Reunir um conjunto de nomes e referências, que desenvolvem trabalhos em áreas comuns 
de interesse, para conseguir a expansão da rede pessoal de trabalho, uma maior exposição 
e divulgação dos trabalhos e projectos, etc.. 
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• Partilhar dados, informação e conhecimento acerca de temáticas de interesse comum. 
• Acrescentar valor a dados e a informação para posterior partilha e trabalho comum. 
 
5.1. Tipos de redes 
A ligação entre duas unidades é uma relação. Um sistema é um conjunto de unidades 
interdependentes a trabalharem em conjunto para se adaptarem a um ambiente em mudança. 
Entendemos por trabalho em rede todos os tipos de conexões e/ou relações que os indivíduos 
estabelecem entre si ou com organizações, aos mais variados níveis (pessoal, profissional, social 
etc.), de cariz pessoal ou não. O trabalho em rede não é uma ideia nova, apesar de se ter 
desenvolvido exponencialmente com o desenvolvimento da tecnologia e a democratização no 
acesso à mesma. Os avanços da tecnologia têm-se dado de forma acelerada e a compreensão da 
sua integração na vida real torna-se desafiante e complexa (Campos, 2003, p. 293).  
 
Van Djik (2001) começa por fazer duas distinções básicas, entre sistemas abertos e sistemas 
fechados. São considerados sistemas fechados aqueles que consistem em (sub)unidades que 
interagem primariamente entre elas, e reproduzem o(s) sistema(s) como um todo de forma 
(pré)determinada. Os sistemas abertos consistem num conjunto de (sub)unidades interagindo 
primariamente com o ambiente para mudar o sistema como um todo de forma aleatória. Na tabela 
11 apresentamos uma descrição dos tipos de redes.  
 
Tabela 11. Tipos de redes 
Tipo  Descrição 
Redes físicas Sistemas técnicos: estradas, cabos, redes de computadores, etc. 
Redes orgânicas Organismos: sistema nervoso, circulação sanguínea, células (cadeias de ADN). 
Redes neuronais Sistemas mentais: conecções neuronais, mapas mentais. 
Redes sociais Sistemas sociais com relações concretas e relações abstractas. 
Redes de “média” Sistemas de “média” com sistemas simbólicos e estruturas informacionais.  
 Construída a partir de Van Dijk (2001, p. 4) 
 
5.2. Princípios orientadores da sociedade em rede 
Os aspectos psicológicos da investigação das redes são baseados na abordagem neuronal e na 
forma como são estabelecidas as conexões orgânicas no corpo humano. Segundo Van Djik (2001, 
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p.5) as redes aumentam as capacidades adaptativas das unidades de um sistema em 
relacionamento com o ambiente, por interacção, variação e selecção. O investigador propõe dez 
princípios orientadores para uma teoria preliminar de uma sociedade em rede: 
I. Uma relação articulada. Na sociedade em rede as relações sociais estão a ganhar 
influência (poder causal) comparativamente às unidades sociais que estas estão a ligar. 
II. Uma relação substancial. Apesar da sua articulação, todas as redes sociais permanecem 
intrinsecamente ligadas com as unidades e o ambiente físico. 
III. Uma relação directa. Na sociedade em rede indivíduos, grupos e organizações estão cada 
vez mais ligados por relações directas, recorrendo aos “média”, por exemplo à Internet. 
IV. A relação multimédia. As relações estabelecem-se cada vez mais com uma combinação 
de redes sociais e redes de media. 
V. Uma relação auto-referencial. As redes de “média” e os seus conteúdos, também se estão 
a tornar sistemas complexos, auto-referenciados e adaptativos com uma estrutura. Estes 
correspondem aproximadamente à estrutura e auto-referência dos componentes que estes 
ligam (emissor, receptor) e a chamada “realidade”. 
VI. Uma relação interactiva. As relações sociais tornam-se progressivamente interactivas pela 
combinação das redes sociais e das redes de “média” que possibilitam uma comunicação 
multilateral. 
VII. Uma relação organizada. A explicação mais importante para o aparecimento das redes é o 
princípio da organização e a sua combinação de centralização e descentralização. Neste 
sentido, a organização torna-se mais flexível e adquire um melhor controlo do risco e da 
complexidade do que uma unidade central ou local. 
VIII. Uma relação codificada. Como consequência do aumento da complexidade e da 
incerteza, as redes sociais e as redes de “média” estão cada vez mais apetrechadas com 
controlo de acessos e códigos de acesso. 
IX. Uma relação exclusiva. As redes são selectivas nas suas operações, visto serem 
apropriadas para a disseminação de informação e comunicação especializada e 
direccionada.  
X. A relação insegura. O uso de redes de “média” torna as relações sociais, técnicas e sócio-
psicologicamente mais vulneráveis. O ganho de confiança, commitment, e partilha de 
informação são ao mesmo tempo uma condição e um problema para as redes. 
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5.3. Pontos fortes e fracos do trabalho em rede 
As novas tecnologias acrescentam valor à Internet permitindo a criação de comunidades, com a 
possibilidade de socialização on-line. Pensamos mesmo que existe a possibilidade de novas formas 
de “convívio”, entendidos como processos comunicativos de participação, envolvimento e de 
construção de conhecimento. Com este processo podem ser alcançados diferentes níveis 
cognitivos.  
 
A pertença a este tipo de comunidades on-line e as competências de trabalho em rede são cada vez 
mais apontadas como essenciais para a sociedade da informação e do conhecimento. Este conceito 
torna-se tão abrangente e importante que, em 1994, McClure propõe o termo “network literacy”. Os 
ambientes de partilha de informação e criação de valor e de conhecimento são assim fomentados e 
potenciados. 
 
A revisão da literatura (Brophy, 2001; CSALT, 2001; Levy, 1998; Sproull & Kiesler, 1991) permite 
compreender alguns pontos fortes do trabalho em rede: 
o É interactivo, mas flexível em termos de tempo e espaço. 
o Promove dinamismo e envolvimento nos sujeitos envolvidos. 
o Encoraja a partilha e reduz as inibições da comunicação presencial (cara-a-cara). 
o É reflexivo, requer que os sujeitos pensem acerca das informações transmitidas 
pelos outros do grupo. 
o Permite a criação de um histórico dos assuntos debatidos. 
o Fornece novas oportunidades para a aprendizagem grupal, tornando-se um recurso 
muito importante para estudantes em part-time ou deslocados, assim como para 
professores deslocados. 
o Pode promover interacções sociais (pessoais, de aprendizagem e de partilha), por 
exemplo com o uso do e-mail. 
o Fornece um acesso mais fácil a recursos globais alocados na web. 
o Promove mudanças nas relações de aprendizagem (quer sejam professor-aluno, 
aluno-aluno, professor-professor, etc.). 
 
Todavia as suas limitações não podem ser ignoradas. Destacam-se as seguintes: 
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o Falta de “expressividade”: o texto escrito não é tão rico e completo como a 
comunicação face-a-face. 
o Nas formas de comunicação assíncronas (por exemplo fóruns de discussão, e-mail) 
não existe uma resposta imediata. 
o Pode levar muito mais tempo para o grupo alcançar o consenso. 
o Requer o acesso a equipamento e a conexões (ligação à Internet) e algumas 
competências para o seu uso. 
o O estilo de comunicação (no caso do uso das tecnologias da comunicação) – 
predominantemente com mensagens de texto curto – não é bem aceite por todos 
os sujeitos, mesmo depois de alguma prática. 
o Pode existir conflito entre diferentes estilos de comunicação no mesmo discurso 
e/ou debate, o que pode ser uma dificuldade para alguns participantes. 
o A falta de contacto visual e de outras pistas comportamentais pode tornar a 
comunicação mais impessoal, tornando-se assim mais difícil a compreensão de 
mensagens “nas entrelinhas”. 
 
Segundo Brophy (2001) a possibilidade de trabalhar em rede oferece um novo paradigma que vem 
alterar as experiências de aprendizagem aos mais diversos níveis, tendo implicações que ainda não 
estão claramente definidas. No entanto, Brophy chama a atenção para o facto de no centro destas 
mudanças estarem as novas formas de relacionamento: entre estudante-estudante, estudante-
professor, professor-professor, etc…  
 
Como refere Price (1997, p. 14-15): “(…) em qualquer avaliação do papel do computador na 
aprendizagem tem que reconhecido que a mesma ferramenta pode ser utilizada de diferentes 
formas. Apesar da importância do material impresso ter sido enfatizada pelos professores nos 
últimos quatro séculos, não usurpou o papel da oralidade e do trabalho de grupo. O mesmo pode 
ser dito da tecnologia”. 
 
Morosini e Franco (2001, p.45) conseguiram demonstrar que as redes apresentam um papel de 
extrema importância na procura pela qualidade no ensino superior. Argumentam que esta melhoria 
é revelada pelos seguintes indicadores: 
• Fortalecimento dos grupos para atingir de um objectivo comum. 
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• Trocas de informação pertinentes. 
• Introdução de práticas e modos associativos. 
• Produção de conhecimento. 
• Socialização. 
 
Estas redes podem enfrentar mais ou menos dificuldades, dependendo de vários constrangimentos 
(Morosini & Franco, 2001, p. 46), entre os quais: 
• A diferenciação dos seus componentes (países, regiões, eventuais papeis institucionais, 
estágios de desenvolvimento organizacional, etc.). 
• Identificação de líderes. 
• Legitimação da rede. 
• (Des)continuidade dos recursos. 
 
Esta “nova” lógica das redes de interacção é referida por Gracindo e Kensky (2001, p. 56-57) como: 
“o universo de interacções entre as memórias e os conhecimentos, existentes tanto nas redes 
electrónicas como nos homens, permanentemente em comunicação, encaminha a nossa reflexão 
para a existência de uma nova lógica de compreensão do mundo, de apropriação das informações e 
de participação nas redes”. Esta perspectiva é abordada e estudada por Castells (1996), 
nomeadamente nos conflitos que ocorrem entre o self (ou a necessidade de se garantir a identidade 
pessoal e/ou grupal) e a sociedade em rede (a sociedade das redes que transforma as vivências e 
muitas vezes as identidades humanas).  

6. Implicações das competências de trabalho em rede para a 
profissão docente 
As tecnologias digitais começaram a desenvolver-se de forma sustentada a partir da década de 50, 
mas só a partir dos anos 80 é que a comunicação mediada por computadores começa a ser uma 
realidade mais acessível. O ponto de viragem encontra-se nos anos 90, onde esta forma de 
comunicação ganha relevo na sociedade (Campos, 2003; Harasim, 1993). O aumento recente da 
conectividade electrónica e da disponibilidade de recursos, nomeadamente o acesso à Internet e o 
aumento da largura de banda, traz novas implicações para o desenvolvimento profissional e pessoal 
do professor, e para a pedagogia universitária em geral (Lai, 1999, 2002).  
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Para Abell e Oxbrow (2001) um ambiente de partilha de conhecimento, tal como é conceptualizado 
nos livros e nos manuais, é uma verdadeira utopia no que diz respeito à profissão docente e ao seu 
exercício, nomeadamente na sua vertente de investigação e criação de novo conhecimento 
(materializado em patentes, formulas, modelos, etc.). Percebemos então, cada vez melhor, que a 
informação toma um valor estratégico, competitivo e mesmo comercial nos mais diversos contextos 
de actuação. 
 
Os comportamentos e atitudes dos alunos e dos docentes estão intrinsecamente relacionadas com 
a cultura da organização na qual se inserem. Genericamente, a forma como os indivíduos 
respondem a uma determinada situação está condicionada por experiências anteriores. Muitos 
docentes e alunos deparam-se com um conjunto de perguntas e de reflexões sempre que existe 
uma “solicitação” para participarem em redes e/ou comunidades de partilha de informação e 
conhecimento: 
• O que é que ganho com isso? Como é que me vai facilitar o trabalho? 
• Ao disponibilizar a minha informação/conhecimento perco poder? 
• Que tipo de reconhecimento e/ou recompensa vou ter por partilhar o meu conhecimento? 
• Posso confiar que a informação/conhecimento que os outros tornam disponível é fiável? 
• Se eu realmente optar por partilhar, que uso vão fazer os outros deste recurso? 
 
Os curricula são muitas vezes considerados como barreiras para o desenvolvimento de 
comunidades de partilha devido aos conteúdos vinculados e ao tipo de trabalho exigido. Existem 
barreiras no acesso à tecnologia, como por exemplo, problemas de compatibilidade de ferramentas 
e plataformas de trabalho, a motivação dos utilizadores, o uso que fazem da informação 
disponibilizada, entre muitos outros. No entanto, não podemos deixar de reflectir acerca das novas 
perspectivas que se desenham com o recurso às tecnologias da informação e da comunicação. 
Num estudo realizado no âmbito de duas disciplinas, uma de graduação e outra de pós-graduação, 
na Universidade de Aveiro acerca da utilização de ferramentas de trabalho colaborativo em 
contextos de sala de aula, chegou-se a algumas conclusões (Tavares et al., 2004): 
• Os alunos e os docentes desenvolveram estratégias específicas de optimização da 
utilização da tecnologia. 
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• Entre os alunos, surgiram naturalmente redes virtuais, que inicialmente eram de trabalho, 
mas que numa fase posterior se generalizaram a contextos não académicos. 
 
Este tipo de iniciativas é cada vez mais usual em contextos académicos. A necessidade de 
actualização de competências e de saberes por parte dos docentes é premente, isto para permitir 
resposta mais eficaz às solicitações do meio cada vez mais competitivo e com pressões crescentes 
para o aumento da qualidade no ensino. 
 
Segundo Dillon (1998) espera-se que os docentes, hoje em dia, tenham um entendimento global 
das formas pelas quais as tecnologias da informação contribuem para os processos de ensino 
aprendizagem e da sua integração nos curricula. Actualmente a articulação das tecnologias e as 
novas pedagogias podem ser um ponto vantajoso para a flexibilização do processo de ensino 
aprendizagem assim como para uma promoção activa do sucesso nos meios académicos. O 
trabalho em rede e/ou recurso a redes permite aos professores, investigadores e aos alunos criarem 
valor com os dados e informação disponíveis. Torna-se no entanto imperativo o desenvolvimento e 
a consciencialização da importância da avaliação da informação, das suas fontes e da sua 
credibilidade. Os direitos de autor, o espírito e o raciocínio crítico estão cada vez mais no centro de 
todas estas actividades. Os professores como elementos activos no processo de ensino 
aprendizagem têm que se tornar facilitadores desta mesma aprendizagem e não meros 
transmissores. A flexibilização do processo de aprendizagem, a responsabilização, a mobilização e 
motivação dos alunos estão hoje dentro destes processos. A tecnologia veio permitir o desbravar de 
caminhos inexplorados que ainda contêm algumas incógnitas e provavelmente ainda muitas 
surpresas.  
 
O facto de se reconhecer que o conhecimento é uma vantagem competitiva primária, chama a 
atenção para dois pólos: a pessoa e a informação. Enquanto as pessoas são vistas como centrais 
na construção e aplicação do conhecimento, o capital intelectual é o seu resultado. Os docentes 
devido à natureza do seu trabalho (investigação e docência maioritariamente, mas também de 
gestão e organização) estão inseridos em ambientes de criação de valor e de conhecimento. O 
desenvolvimento de modelos e patentes são dois dos exemplos mais comuns. O sucesso das 
instituições nas quais estes se enquadram está directamente dependente do seu trabalho nas suas 
mais diversas vertentes. As culturas de “excelência” são promovidas pela inovação e criação de 
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novos valores, passando muitas vezes pelo desenvolvimento de parcerias estratégicas do “mundo 
académico” com o “mundo empresarial”.  
 
Ao expormos diversos modelos de competências “críticas” de gestão da informação queríamos 
sugerir que não se pode ser especialista em todas as áreas, há que saber adaptar a função docente 
a estas novas competências. O perfil ideal, mesmo dentro da profissão docente, está em constante 
mudança. O perfil de um investigador torna-se distinto do de um docente em “sala de aula”, ou de 
um “gestor escolar”. Neste contexto genérico a docência está lentamente a mudar, ou pelo menos a 
sofrer alguns reajustes, adaptando-se aos recursos disponíveis e às novas competências requeridas 
para o sucesso neste ambiente.   
 
No entanto, coloca-se um desafio: a par com aspectos técnicos e pedagógicos exigidos ao docente 
surgem as competências emocionais. Será que um docente emocionalmente mais/menos 
inteligente utiliza os recursos de forma distinta, e apela aos alunos de formas inovadoras e 
criativas? A forma das aulas serem ministradas está a ser alterada com o recurso às novas 
tecnologias? A informação transmitida de professor para aluno ou vice-versa segue novos 
caminhos?  
 
A capacidade de utilizar a tecnologia, na manutenção de redes sociais e virtuais é hoje uma 
realidade no mundo docente. As competências de gestão emocional configuram-se como 
estratégias adaptativas que permitem lidar com as situações da melhor forma. A tecnologia e as 
mudanças constantes na sociedade e nos seus referenciais fazem com que o ambiente se torne 
mais ambíguo, o recurso a competências emocionais permite aos sujeitos uma melhor adaptação a 


















“Os professores podem tornar as aulas excitantes ou chatas, e os líderes podem 
transformar os seus colegas em pessoas ambiciosas ou cínicas. Ensinar, aprender e liderar 
podem não ser somente práticas emocionais, mas serão sempre emocionais na sua 












1. Enquadramento da temática 
A era moderna foi de sobremaneira marcada pela tese do antagonismo entre a emoção e a razão 
(Mayer & Salovey, 1997). Embora rodeados de grande controvérsia, o Quociente de Inteligência 
(QI) e a “inteligência cognitiva” que o mesmo se propunha medir preencheram o interesse da maior 
parte dos investigadores. Todavia, a disseminação – mediática, científica, académica, 
organizacional, militar – que a inteligência emocional (IE) vem recebendo desde há algum tempo 
tem contribuído para uma certa relativização do valor do QI per si, e para o esbatimentos dos 
contrastes entre as duas abordagens. 
 
É mesmo tese corrente a noção de que as duas vertentes podem combinar-se de modo 
enriquecedor e contribuir para a qualidade de vida do indivíduo, a qualidade das suas decisões, a 
interacção grupal e mesmo para o sucesso profissional (Damásio, 1994, 1999;Goleman, 1995, 
1999). 
 
O reflexo paradigmático da emergência de uma “nova perspectiva” é o facto de os conceitos de IE e 
de “Quociente Emocional” (QE) terem sido eleitos, pela American Dialect Society (American Dialect 
Society, 1995) como as novas palavras ou expressões mais úteis do ano de 1995. Este mediatismo 
do constructo também se reflecte no desenvolvimento e manutenção até ao dia de hoje, de duas 
bandas desenhadas embebidas dos princípios de base da IE (Salovey, Mayer & Caruso, 2002), a 
saber: 1) Zippy the Pinhead4; 2) Dilbert5. A proliferação do tema em revistas de massas é evidente, 
nestas proliferam também testes de validade científica duvidável. Este contexto é muitas vezes o 
espelho de como alguns conceitos assolam as “passerelles” das modas da gestão (Abrahamson, 
1996) sem que o genuíno significado dos mesmos seja respeitado. Tomados como panaceia para 
todas as maleitas organizacionais e como recurso explicativo para tudo o que de mais positivo ou 
negativo ocorre nas vidas dos indivíduos, nas organizações e nas decisões dos seus responsáveis 
(Fernandes & Rego, 2004a,b).  
 
Os seus pressupostos de base são aplicados às mais diversas áreas, podendo aqui ilustrar-se a 
psicologia do desenvolvimento, a gestão e a organização das pessoas nas empresas, o desporto de 
alta competição e os fins militares e lúdicos.  
                                                 
4 Vide site oficial em http://www.zippythepinhead.com/ (último acesso em 24/08/2004). 
5 Vide site oficial em http://www.unitedmedia.com/comics/dilbert/ (último acesso em 24/08/2004). 
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Mediante este contexto facilmente podemos identificar na literatura e na nossa vida quotidiana, duas 
vertentes, uma científica e outra popular. Alguns investigadores preocupados com esta mistura e 
confusão de conceitos levaram a cabo alguns trabalhos com o objectivo de separar “o trigo do joio”, 
como é o caso de Davies, Stankov e Roberts (1998). 
 
2. Raízes históricas da IE 
Quando os investigadores se debruçaram sobre o estudo da inteligência, na sua maioria, apontaram 
para o estudo de factores cognitivos (resolução de problemas, memória, raciocínio lógico, raciocínio 
matemático, entre outros). E, durante muitos anos, o estudo da inteligência esteve intimamente 
relacionado com a utilização da cognição de uma forma adaptativa (Piaget, 1972; Wechsler, 1940). 
Todavia, alguns investigadores reconheciam a importância de factores não cognitivos. Como é o 
caso de Weschler (1958) que definiu a inteligência como “a capacidade global do indivíduo agir 
deliberadamente, de pensar racionalmente e de lidar de forma eficaz com o seu ambiente” 
(Wechsler, 1958, p. 7). Preconizou que elementos “não-intelectivos” e “intelectivos” fossem 
considerados na avaliação da inteligência (Wechsler, 1940, 1943), pelas suas próprias palavras: 
“para além dos factores intelectivos, também os não-intelectivos determinam o comportamento 
inteligente. Se as observações supra estão correctas, então não poderemos esperar medir a 
inteligência total sem que os testes incluam algumas medidas de factores não-intelectivos” 
(Wechsler, 1943 p. 103). 
 
Já anteriormente, Thorndike e Stein (Thorndike, 1920; Thorndike & Stein, 1937) defenderam que a 
inteligência geral era composta por três vertentes: a) inteligência mecânica (capacidade de entender 
e gerir objectos concretos); b) inteligência abstracta (capacidade de gerir e compreender ideias); c) 
inteligência social (capacidade de gerir e compreender as pessoas). Esta última, que representou 
uma influência marcada para o desenvolvimento do constructo de IE, é vista como a capacidade de 
perceber os motivos pelos quais o próprio e os outros agem de forma eficaz em situações sociais 
(Mayer & Salovey, 1993; Salovey & Mayer, 1990). As influências foram de tal ordem que Mayer e 
Salovey (1993) chegam a definir a IE como uma particularização ou tipo de inteligência social.  
 
Os trabalhos de Thorndike viriam a ser retomados por Gardner (1983, 1993). O autor defende o 
constructo de “inteligências múltiplas” (Gardner, 1983, 1993), assim como a ideia que a inteligência 
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não é um constructo isolado, mas sim constituída por sete inteligências relativamente 
independentes entre si (para uma síntese vide tabela 12).  
 
Tabela 12. As inteligências múltiplas de Gardner 
Tipo de inteligência Tarefas que necessitam deste tipo de inteligência 
Inteligência linguística Ler um livro; redigir um trabalho, um romance ou um poema; compreender 
palavras faladas. 
 
Inteligência lógico-matemática Resolver problemas matemáticos; controlar o saldo num extracto bancário. 
 
Inteligência espacial Deslocar-se de “um lado para o outro”; ler um mapa; acondicionar malas numa 
porta bagagens 
 
Inteligência musical Cantar uma canção; compor uma sonata; tocar um instrumento musical; avaliar 
a estrutura de uma peça musical 
 
Inteligência cinestésico-corporal Dançar; jogar basket; correr ou lançar dardos 
 
Inteligência interpessoal Avaliar e aceder os sentimentos alheios 
 
Inteligência intrapessoal Avaliar e aceder aos próprios sentimentos 
 
Construída a partir de Gardner (1983, 1993) 
 
 Destacamos dois subtipos: inteligência interpessoal e inteligência intrapessoal que, nas 
investigações que se seguiram, demonstraram ser conceitos intimamente relacionados com o 
constructo de IE. Na definição de inteligência intrapessoal, Gardner (1983, p.239) tece as seguintes 
considerações: “a capacidade central é o acesso aos próprios sentimentos – um leque de afectos e 
emoções: a capacidade de diferenciar estes sentimentos, e eventualmente de os rotular, de lhe 
conferir simbolismo e significado, como forma de compreensão e orientação do comportamento 
individual.”. 
 
A inteligência intrapessoal consiste na capacidade de auto-avaliação e conhecimento dos seus 
próprios sentimentos. A inteligência interpessoal já envolve capacidade de compreender “estados 
de espírito”, desejos dos outros e de agir com base nestes conhecimentos. A capacidade de estar 
atento e de perceber os sentimentos dos outros é, na literatura, muitas vezes referida como empatia 
(Taylor & Bagby, 2000). Segundo Solms (1997) ambos os conceitos (inteligência intrapessoal e 
inteligência interpessoal) estão intimamente relacionados no que diz respeito à atenção dispensada 
aos sentimentos, subjectivos por natureza (quer no próprio, quer nos outros). Logo, os afectos 
podem funcionar como o “sexto sentido” fornecendo assim informação acerca de terceiros. Segundo 
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Gardner (1983, p.239), a inteligência intrapessoal “Na sua forma mais primitiva, a inteligência 
intrapessoal, não é mais que a capacidade de distinguir sentimentos de prazer e de dor, e com base 
nesta distinção, a capacidade do indivíduo se tornar mais consciente da situação. Num nível mais 
avançado, o conhecimento intrapessoal permite ao sujeito identificar e conferir simbolísmo a 
sentimentos altamente diferenciados”. 
 
3. Emoção versus Razão 
Um dos aspectos que mais contribuiu para o desenvolvimento do constructo de IE foi o conceito de 
emoção (Harris, 2000; Izard & Ackerman, 2000; Lewis, 2000; Sterns, 2000; Solomon, 2000; 
Shweder & Haidt, 2000). Esta foi tomada como um elemento necessário para o desenvolvimento 
das operações mentais a par com a motivação e a cognição (Bechara, Tranel & Damásio, 2000; 
Harris, 2000; Izard & Ackerman, 2000; Johnson-Laird & Oatley, 2000; Kemper, 2000; Mayer et al., 
2000a,b; Saarni, 2000; Sterns, 2000). Esta abordagem colidiu com aquela vigente até então do 
antagonismo entre a emoção e a razão (Grandey, 2000; Mayer & Salovey 1997). Era uma ideia 
correntemente aceite que as boas decisões deveriam ser tomadas sem ponderar as emoções. 
Mayer, Salovey e colaboradores (Mayer & Salovey, 1993, 1995, 1997; Mayer et al., 2000a) 
argumentaram que a IE resulta da interacção entre estes dois “componentes” a emoção e a razão, e 
defendem que: 
I. A emoção torna o pensamento mais inteligente. 
II. A inteligência cognitiva auxilia o indivíduo a pensar as suas emoções e as dos outros. 
III. A ausência desta relação binomial torna o indivíduo emocional e socialmente incapaz. 
 
A IE sorveu influência destes trabalhos supra-citados, mas também de alguns trabalhos 
cientificamente menos divulgados e consequentemente menos acessíveis, como por exemplo, os de 
Mowrer (1960) e de Payne (1986). Para Mowrer as emoções não se opõem à inteligência, antes 
parecem ser uma inteligência de mais elevada ordem. Os autores aduzem que os indivíduos variam 
nas suas capacidades de processamento de informação de natureza afectiva e na forma como a 
relacionam com formas de cognição psicologicamente complexas. Estas capacidades manifestam-
se em formas de comportamentos adaptativos.  
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A favor da pertinência destas perspectivas em geral, e do constructo de IE em particular, são 
apresentados estudos clínicos de desordens do foro psicológico/psiquiátrico, como por exemplo a 
alexitimia (Taylor, 2001; Taylor et al., 2000; Taylor & Bagby, 2000).   
 
Diversos estudos nas áreas da neurologia e da psicofisiologia têm contribuído para compreender o 
cérebro humano, para interpretar a sua relação com o resto do corpo, e para compreender a 
interacção que se estabelece entre as emoções e o processamento da informação. Deles têm 
resultado um importante apoio ao desenvolvimento e validação do constructo de IE (Bechara et al., 
2000; Damásio, 1998; LeDoux & Phelps, 2000) fornecendo evidência empírica acerca da pertinência 
e da aplicação prática do mesmo. 
 
4. A emergência do constructo de IE – uma visão panorâmica 
As considerações filosóficas acerca das relações entre o pensamento e as emoções nas culturas 
ocidentais remontam há mais de 2000 anos atrás (Mayer, 2001; Mayer et al., 2000a). Apresentamos 
na tabela 13 um resumo das actividades directamente relacionadas com a área da psicologia a 
partir do ano de 1900, que estiveram directa ou indirectamente relacionadas com a emergência do 
constructo de IE. Para tal, recorreremos à conceptualização de Mayer (2001). 
 
No período de 1900-1969 a inteligência e a emoção são encaradas como campos de estudo 
separados e sem qualquer relação. Surge o conceito de teste psicológico e o seu desenvolvimento. 
O conceito de inteligência social é estudado. No entanto, estes esforços são desvalorizados pelos 
pares, e as concepções de inteligências vigentes permanecem exclusivamente cognitivas.  
 
Entre os anos de 1970 e de 1989 surgem alguns estudos e abordagens considerados percursores 
do estudo da IE propriamente dita. Começam a ser estudados a cognição e os afectos, assim como 
a forma de interacção entre emoção e pensamento. 
 
Na década de 90 o conceito de IE emerge com a publicação dos primeiros trabalho na área. 
Salovey e Mayer publicam o primeiro artigo científico sobre a IE em 1990. Mas o ponto de viragem 
foi a publicação do best-seller de Daniel Goleman “Emotional intelligence: Why can it matter more 
than IQ?” em 1994. Entre 1994 e 1997 surge um elevado número de escalas publicadas sob o 
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epíteto de “Escalas de IE”. A partir de 1998 são conduzidos numerosos estudos e o constructo é 
“refinado”. São também publicados os primeiros artigos revistos por pares especialistas em IE. 
 
Tabela 13. O aparecimento do conceito de IE  
Período Descrição 
1900-1969 
Inteligência e emoção 
como campos de 
estudo separados. 
Surge o conceito de teste psicológico e o seu desenvolvimento. 
O estudo das emoções e da inteligência são dois campos separados de estudo. O debate é 
centrado no que apareceu primeiro, “o ovo ou a galinha”: a reacção fisiológica ou a emoção. 
Noutros campos de estudo, Darwin sugere que a possibilidade da hereditariedade e evolução 
das respostas emocionais. Mas durante este período as emoções eram basicamente vistas 
como culturalmente determinadas, um dos resultados da patologia e idiossincráticas. 
A procura da inteligência social: com os testes de inteligência o focus era na inteligência 
verbal e na mecânica. Alguns investigadores identificavam a inteligência social. Todavia, 
estes esforços eram desencorajados e as concepções de inteligência vigentes permaneceram 
exclusivamente cognitivas.  
 
1970-1989 
Precursores da IE 
Surgem os campos de estudo da cognição e dos afectos e da forma como as emoções 
interagem com os pensamentos. As investigações sugerem que as pessoas depressivas 
podem ser mais realistas e precisas que outras, e as mudanças de humor podem aumentar a 
criatividade. No campo da comunicação não-verbal surgem escalas de avaliação – algumas 
delas de cariz emocional (avaliação de expressões faciais e postura). Os estudiosos da 
inteligência artificial tentavam compreender como é que os computadores poderiam entender 
e julgar acerca de aspectos emocionais em histórias. Gardner apresenta a sua “Teoria das 
inteligências múltiplas”, na qual descreve uma inteligência intrapessoal que envolve, entre 
outras competências, a capacidade de perceber e simbolizar emoções. Trabalhos empíricos 
acerca da inteligência social, encontraram os seguintes componentes: competências sociais, 
empatia, atitudes pró sociais, ansiedade social e emotividade. 
A investigação na área da neurologia começa a separar conexões entre emoção e cognição. 
Ocasionalmente aparecia o termo “inteligência emocional”. 
 
1990-1993 
A emergência da IE 
Mayer e Salovey publicaram uma série de artigos acerca da inteligência emocional. O artigo 
“Inteligência emocional” fez um primeiro levantamento das áreas realmente importantes para 
uma inteligência emocional. Ao mesmo tempo é publicada a primeira escala de aferição da IE. 
Um editorial do Journal Intelligence discutia a existência da IE como uma inteligência. Durante 




A popularização e 
alargamento do 
campo de estudo 
Goleman, um jornalista e cientista, publica o livro “Emotional intelligence: Why does it matters 
more than IQ?”, que apesar de ser um best-seller é parco em escrita académica. A revista 
Time utilizou na sua capa o termo “EQ”. Um número elevado de escalas de personalidade é 






Uma série de estudos são conduzidos, e dá-se um certo refinamento do constructo de IE. São 
introduzidas novas medidas. Os primeiros artigos de investigação revistos por pares 
especialistas em IE são publicados. 
Construída a partir de Mayer (2001) 
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5. Definições correntes de IE 
Nos dias de hoje, falamos de muitos tipos de inteligência, como facilmente podemos depreender 
pela literatura na área. No entanto, em cada caso, a inteligência refere-se à capacidade de 
perceber, entender e utilizar símbolos, ou seja, a capacidade genérica de pensar de forma 
abstracta.  
 
A primeira definição concertada de IE surge no início da década de 90 com os trabalhos de Salovey 
e Mayer (1990). Esta definição tinha duas componentes, uma sobre processamento de informação 
emocional, e outra, sobre um conjunto de competências envolvidas nesse processamento. Para 
Mayer e colaboradores (1990, p. 773) a primeira conceptualização de IE foi: “Um tipo de 
processamento de informação de cariz emocional, que inclui a avaliação das emoções no próprio e 
nos outros, a expressão apropriada de emoções, e a regulação das emoções de forma adaptativa, 
de tal maneira que aumente a qualidade de vida”. No entanto, mais tarde, quando o conceito já 
estava mais maturado, Mayer e colaboradores (2000b, p. 267) expandem esta definição, mantendo 
os dois componentes iniciais: “A inteligência emocional refere-se à capacidade de reconhecer os 
significados das emoções e das suas relações, assim como a capacidade de pensamento e 
resolução de problemas baseadas nestas. A inteligência emocional está relacionada com a 
capacidade de percepção das emoções e assimilação de sentimentos relacionados com as 
emoções, com a compreensão dessas emoções e a sua gestão.”. 
 
No período em que a IE foi popularizada por Goleman (1995), este alterou de forma substancial a 
definição proposta pelos autores supra-citados. Propondo uma abordagem em cinco áreas: 
“conhecimento das emoções próprias… gestão das emoções… auto-motivação… reconhecimento 
das emoções nos outros… [e] gestão dos relacionamentos” (p. xxi). Acabando esta por ser a 
abordagem mais difundida de IE. 
 
Com esta “pequena” alteração do focus da definição voltou-se a importância para a auto-motivação 
e para a gestão dos relacionamentos. A capacidade de perceber o processamento de informação de 
cariz emocional foi misturado com outras características e/ou competências (Mayer, 2001). Baseado 
nestas asserções, um novo modelo misto é proposto por Bar-On (1997), que apresenta um manual 
de avaliação do QE, neste manual define a IE da seguinte forma: “um conjunto de capacidades não 
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cognitivas e competências que influência a capacidade de um indivíduo ser bem sucedido no coping 
com as exigência e pressões ambientais.” (p. 14).  
 
Tendo em conta este contexto, surgem três abordagens à IE com significados distintos (Mayer, 
2001; Mayer et al., 2000c): 
I. Uma das mais defendidas, olhando a IE como zeitgeist como uma variação cultural. O 
espírito de uma época é normalmente definido por filósofos e pensadores como zeitgest. 
Numa sociedade como aquela em que actualmente vivemos, não existe um, mas sim vários 
zeitgests intercorrelacionados. Os autores suspeitam que a IE se encaixa nestes zeitgests. 
Explorando o seu significado cultural e político afirmam: “Não é claro se a IE é 
simplesmente uma moda passageira, ou pode ser concebida como um movimento 
histórico.” (Mayer et al., 2000c, p. 111). 
II. O termo IE é utilizado para designar um conjunto de componentes da personalidade que se 
acreditam com importância para o sucesso com a vida (persistência, ambição, capacidade 
de trabalho por objectivos, competências sociais). 
III. A terceira abordagem conduz-nos ao início do estudo científico do tema e encara a IE como 
um conjunto de competências e capacidades relacionadas com o processamento de 
informação de cariz emocional. 
 
6. Métodos, instrumentos de medida e dimensões de IE 
A revisão da literatura efectuada permite notar a existência de distintos métodos e instrumentos de 
medida da IE (Bar-On, 1996, 1997; Ciarrochi et al., 2000; Davies et al., 1998; Dawda & Hart, 2000; 
Goleman, 1999; Goleman et al., 2002; Mayer et al., 2000a, 2000b; Mayer & Salovey, 1997; Schutte 
et al., 1998; Tapia, 2001; Wong & Law, 2002). Todavia, não há consenso entre os investigadores 
acerca do melhor método a utilizar (Davies et al., 1998; Dulewicz & Higgs 2000). Salovey e seus 
colaboradores (Salovey et al., 2001, p. 289) foram, aliás, paradigmáticos: “Existe bastante 
convergência entre os investigadores acerca do que é a inteligência emocional – um conjunto de 
competências que engloba a avaliação e a expressão de emoções, o uso das emoções para facilitar 
as actividades cognitivas, o conhecimento acerca das emoções e a regulação das emoções. Há, 
todavia, menos consenso acerca de qual o melhor método para aferi-la”. 
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A IE tem vindo a ser medida recorrendo a dois modelos de base: 1) Os modelos de competências e 
2) Os modelos mistos. Na tabela 14 podemos ver uma síntese dos pontos fortes e fracos de cada 
um deles. Os modelos mistos, especialmente o de Goleman, são alvo de maior popularidade, ao 
passo que o modelo de competências tende a colher maior receptividade nos meios académicos e 
científicos.  
Tabela 14. Modelo misto e modelo de competências pontos fortes e limitações 
 Pontos fortes Limitações 
Modelo de 
competências 
• Focaliza-se no modo como as emoções 
podem facilitar o pensamento e o 
comportamento adaptativo. 
• Baseia-se em competências; considera 
a IE como um tipo particular de atributos 
mentais, distintos dos traços e das 
disposições. 
• Tem sido alvo de validação empírica 
 
• Ainda que seja empiricamente validado, 
o constructo é ainda recente e carece 
de estudos atinentes à sua validade 
preditiva. 
• Dada a sua parcimónia, e porque não 
inclui os resultados da IE, denota níveis 
de poder preditivo inferiores aos 
facultados pelos modelos mistos (mais 
amplos). 
 
Modelo misto • Inclui uma grande multiplicidade de 
traços e denota um largo âmbito. 
• Muitos dos traços nele contemplados 
revelam franca validade facial/aparente. 
• É bastante útil para a compreensão da 
eficácia no mundo do trabalho. 
• Denota elevado poder preditivo de 
diversas variáveis relevantes para a vida 
dos indivíduos e o funcionamento das 
organizações 
• Alguns traços incorporados no modelo 
estão já consagrados no modelo “Big 
Five” da personalidade. 
• Alguma ausência de clareza no modo 
como as competências são agrupadas. 
• O modelo não inclui apenas traços e 
competências, mas também resultados 
da IE (construção de laços 
interpessoais). 
• É difícil discernir as fronteiras entre 
alguns traços. 
Construída a partir de Caruso e colaboradores (2001) e de Mayer e colaboradores (2000a) 
 
Diferentes modelos estão associados a diferentes métodos que dão origem a dimensionalizações e 
a instrumentos de medida distintos. Na literatura encontramos referência a três tipos de métodos de 
aferição da IE (Ciarrochi et al., 2001; Mayer, Caruso & Salovey, 2000b): 1) Testes de competências; 
2) Questionários de auto-descrição; 3) Método dos informadores. A existência desta multiplicidade 
de metodologias e de abordagens faz-se acompanhar duma multiplicidade de instrumentos (tabela 
15). Na verdade a literatura permite-nos identificar um conjunto de dimensões e estruturas nem 
sempre coincidentes. Uma das mais comuns e progressivamente mais reconhecias e usadas é, 
porventura, a estrutura tetra-dimensional sugerida por Mayer, Salovey e seus colaboradores 
(Caruso et al., 2001; Mayer & Salovey, 1997), englobando as seguintes dimensões: (1) percepção e 
expressão das emoções; (2) facilitação emocional do pensamento (uso da inteligência emocional); 
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(3) compreensão emocional; (4) gestão das emoções. Na tabela 15 fazemos uma breve alusão aos 
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7. IE como constructo autónomo 
Um passo imprescindível para a consideração de uma “nova” inteligência é aferir a sua 
autonomização relativamente a outros tipos de inteligência já identificados e/ou a medidas de 
personalidade (Mayer et al., 2001). Este foi, aliás, um dos argumentos utilizados para criticar o 
conceito de inteligência social, aduzindo-se que ela se não distinguia suficientemente de outras 
variáveis da personalidade e da inteligência (Cronbach, 1960; Mayer & Salovey, 1993, 1997; 
Thorndike & Stein, 1937). Algumas críticas projectadas sobre a IE são bastante semelhantes às 
apontadas à inteligência social, visto os conceitos por vezes padecerem de uma certa sobreposição.  
 
Como afirmamos acima, Mayer e Salovey (1993) chegam a definir a IE como uma particularização 
ou tipo de inteligência social, logo os problemas psicométricos seriam semelhantes. Um dos estudos 
que se debruçou sobre esta problemática de forma mais sistematizada foi realizado por Davies e 
colaboradores (1998). Uma das conclusões destes autores é: “pouco pode ser identificável de único 
e psicometricamente sólido na inteligência emocional” (p. 1013). Para defenderem esta 
argumentação apresentaram dois pontos: 
I. Os questionários de medida relacionavam-se fortemente com determinados traços de 
personalidade (sugerindo, pois, não haver validade discriminante suficiente). 
II. As medidas objectivas denotavam fraca fidedignidade. 
 
No entanto, alertaram para a validade de constructo de uma dimensão de IE (percepção de 
emoções) e sugeriram a necessidade de se desenvolverem instrumentos de maior valia 
psicométrica – o modo apropriado de testar se, de facto, estamos perante uma forma específica de 
comportamento ou, antes, de traços de personalidade mais ou menos impregnados na literatura. 
 
Perante tais críticas, Mayer e Salovey referem vários motivos para edificar a tese da validade da 
autonomização da IE relativamente à inteligência geral, a outras formas de inteligência e a traços de 
personalidade. Passaremos a expor alguns destes argumentos: 
• A IE focaliza-se mais na resolução emocional de problemas do que em aspectos sociais, 
verbais e visuais tão conexos com o conceito de inteligência social (Mayer et al. 2000a, 
2000b; Mayer & Geher, 1996). Esta distinção decorreu, aliás, para a definição de IE 
enquanto subcategoria da inteligência social. Na verdade, Salovey e Mayer (1990, p.189) 
definiram-na como “a subcategoria da inteligência social que envolve a capacidade de 
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monitorar os sentimentos e as emoções, tanto em si próprio como nos outros, a capacidade 
de estabelecer distinções entre eles, e a capacidade para utilizar esta informação na 
condução das suas próprias acções e pensamentos”. 
• Há razões para presumir que a IE, relativamente à inteligência geral, denota maior validade 
discriminante do que a inteligência social. Na verdade, a IE envolve o processamento e a 
manipulação de emoções – campo mais específico do que a inteligência social, cuja 
definição ampla a torna por vezes dificilmente destrinçável das inteligências verbal e visual-
espacial (Mayer & Salovey, 1993). Há razões para supor que a IE se correlaciona de modo 
suficientemente elevado com a inteligência geral para ser considerada uma forma de 
inteligência – mas de modo suficientemente fraco para não ser tomada como parte 
integrante da inteligência geral e ser, antes, tomada como uma forma de inteligência 
autónoma. 
• Parece haver diversos mecanismos específicos subjacentes à IE: (a) A emocionalidade; (b) 
A facilitação e inibição do fluxo emocional; (c) Os mecanismos neurais especializados. Por 
exemplo, as emoções e os estados de espírito dos indivíduos podem sustentar 
competências que, na sua ausência, não existiriam. Ilustrativamente, é o que pode suceder 
com indivíduos que experimentam vigorosas mudanças de estado de espírito. Destas 
podem decorrer mudanças nas previsões de probabilidades de eventos futuros. Daí podem 
provir efeitos sobre a fluência na geração de resultados alternativos. Como consequência, 
os indivíduos podem ser capazes de gerar um maior leque de planos futuros e ficarem mais 
capacitados para aproveitamento de oportunidades (Mayer & Salovey, 1993). 
• Aspectos como a extroversão, a auto-confiança, a baixa ansiedade e a perceptibilidade 
social, embora correlacionados com a inteligência, não são inteligência (Mayer & Salovey, 
1993; Scarr, 1989). Por exemplo, enquanto a extroversão envolve disposições tendentes ao 
comportamento, a inteligência envolve competências “organísmicas” para o comportamento 
(Mayer & Salovey, 1993, p. 435). A extroversão é um traço que depende de competências 
sociais – ou que pode confluir para as mesmas. Mas é mais uma preferência 
comportamental do que uma competência. Distintamente, saber o que uma pessoa sente é 
uma capacidade mental – algo que representa inteligência, seja ela provinda da inteligência 
geral ou uma forma de inteligência independente (Mayer & Salovey, 1993, 1997). 
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Em jeito de síntese, pode afirmar-se, que está formada consciência generalizada sobre duas 
matérias (Kaufman & Kaufman, 2001; Mayer et al., 2001; Roberts et al., 2001; Zeidner et al., 2001):  
I. Os diversos trabalhos desenvolvidos acalentam a expectativa de que se esteja no 
caminho certo.  
II. O desenvolvimento de um constructo de IE com características autónomas requer 
ainda inúmeros anos de escrutínio e pesquisa (Mayer et al., 1999, 2000a, 2001), 
exemplo, aliás, do que ocorreu com uma das escalas de inteligência mais 
utilizadas – a Escala de Inteligência de Wechsler, que é um produto de mais de 
60 anos de investigação e de desenvolvimento.  
 
8. Impactos e Benefícios da IE 
Segundo Dulewicz e Higgs (2000) a IE tem experimentado um especial desenvolvimento nas áreas 
educacional e da psicofisiologia, apesar de serem também identificáveis trabalhos aplicados ao 
contexto militar, e outros destinados ao desenvolvimento pessoal e grupal dos indivíduos 
(Livingstone, Nadjiwon-Foster & Smithers, 2002).  
 
Uma das relações que se tem tentado estudar é a da IE com a satisfação com a vida, com o 
trabalho, etc. Por exemplo, Wong e Law (2002) notaram que a IE dos líderes se correlaciona 
fortemente com a satisfação e o commitment dos seus colaboradores. Ciarrochi e colaboradores 
(2000) verificaram que a IE se relaciona com a satisfação com a vida, mesmo depois de se 
controlarem variáveis como o QI e outras variáveis de personalidade. Também Palmer e 
colaboradores (2002) notaram que um dos factores de IE (“clarity”) explica cerca de 5,5% da 
satisfação com a vida, para além da variância explicada por outros factores de personalidade 
estudados (afectividade positiva e afectividade negativa). Fernandes e Rego (2004c) conduziram 
diversos estudos para testarem a relação da IE com um leque de variáveis, entre estas a satisfação 
com a vida. Os dados apontam para o facto de indivíduos emocionalmente inteligentes estarem 
mais satisfeitos com a vida. O modelo de IE destes autores explica 26% da variância dessa medida 
de satisfação, sendo a dimensão auto-encorajamento a mais pertinente nesta explicação.  
 
A área organizacional tem sido alvo de profícua investigação. Um dos temas de maior atenção tem 
sido a liderança (Barling, Slater & Kelloway, 2000; Goleman, 1999, 2000; Goleman et al. 2001, 
2002; Megerian & Sosik, 1996; Pereira 2004; Wong & Law, 2002). Algumas investigações sugerem 
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que quase noventa por cento das competências necessárias para o sucesso da liderança são de 
natureza emocional e social (Goleman, 1999). Numa visão panorâmica, a diversa evidência teórica 
e empírica produzida é reveladora de que:  
I. Os líderes emocionalmente mais inteligentes tendem a ser mais eficazes na consecução 
dos objectivos do grupo/organização, assim como na satisfação e realização pessoal dos 
seguidores. 
II. Diferentes situações de liderança requerem diferentes combinações de competências 
emocionais.  
III. Os efeitos positivos que têm vindo a ser apontados à liderança transformacional podem 
ser explicados, em medida considerável, pelas competências emocionais que os líderes 
denotam. São estas que suportam a articulação da visão, a consideração dos 
colaboradores, a criatividade no processo decisório, a gestão construtiva dos conflitos e a 
interacção frutuosa dos membros da equipa. 
 
A IE também tem sido estudada como fenómeno grupal. Segundo Barsade (2002) os membros de 
um grupo, para além de partilharem alguns esquemas de processamento cognitivo da informação, 
assim como pensamentos, ideias e memórias, também partilham emoções e estados emocionais. 
Das suas pesquisas emerge a ideia, empiricamente apoiada, de que os indivíduos são “indutores 
activos de estados emocionais” e que influenciam activamente os julgamentos, as racionalizações e 
os comportamentos dos outros – embora podendo não ter consciência desse impacto, como 
acontece com muitos outros fenómenos e comportamentos grupais. 
 
Druskat e Wolff (2001) também se debruçaram sobre a IE dos grupos, embora num plano não 
exactamente coincidente com o percorrido por Barsade. Os autores (Druskat & Wolff, 2001) 
apresentam alguns argumentos baseados nas investigações: 
I. As equipas emocionalmente inteligentes denotam níveis de desempenho superiores. 
II. São conscientes das emoções individuais dos seus membros e aceitam regulá-las. 
III. Os membros dessas equipas confrontam-se entre si quando infringem as normas de 
funcionamento do grupo (ausência de julgamentos e não exclusão de ideias nas sessões 
de “brainstorming”). 
IV. As equipas procuram constantemente feedback que lhes permitam ter “auto-consciência”. 
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V. As equipas têm normas para se assegurarem de que estão conscientes das necessidades 
e preocupações das pessoas exteriores ao grupo e que usam essa consciência para 
desenvolverem relações com esses indivíduos e grupos.  
 
Druskat e Wolff (2001) afirmam ainda que pessoas emocionalmente inteligentes não suscitam 
necessariamente organizações e grupos emocionalmente mais capazes: “uma equipa com 
membros emocionalmente inteligentes não gera necessariamente um grupo emocionalmente mais 
inteligente. Uma equipa, como qualquer grupo social, tem o seu carácter próprio. Por conseguinte, a 
criação progressiva de uma espiral auto-reforçadora de confiança, de identidade grupal, e de 
eficácia da equipa requer mais do que a presença de alguns membros com comportamento 
emocionalmente inteligente. Requer uma atmosfera na qual as normas edificam capacidade 
emocional (a capacidade para responder construtivamente em situações emocionalmente 
desconfortáveis) e influenciam construtivamente as emoções. A inteligência emocional das equipas 
é mais complicada do que a individual, porque as equipas interagem a um maior número de níveis.” 
(p. 82) 
 
No campo organizacional, Huy (1999, p.326) defende a mesma premissa: “distintamente da 
inteligência emocional [dos indivíduos], a capacidade emocional [das organizações] não é sequer 
parcialmente inata, pode ser desenvolvido no decurso do tempo, e não requer necessariamente um 
grande número de indivíduos emocionalmente inteligentes ocupando posições influentes”. Ainda no 
mesmo trabalho, Hui (1999) aduz que uma organização repleta de indivíduos emocionalmente 
inteligentes pode dar origem a uma organização deficitária em capacidade emocional, nas suas 
palavras: “[A] soma total de indivíduos emocionalmente inteligentes pode gerar uma organização 
emocionalmente inapta. Na medida em que tais indivíduos tentarem usar a sua inteligência 
emocional como ferramentas privadas em prol dos seus auto-interesses, cada um tentará levar a 
melhor sobre os outros (...) através da manipulação emocional. O resultado líquido poderá ser um 
clima organizacional caracterizado por total desconfiança, cinismo ou alienação. 
Consequentemente, as acções cooperativas reduzir-se-ão, e a mudança para melhor torna-se 
improvável.” (p. 334). 
 
Um dos campos desenvolvimento do estudo da IE é o da inteligência artificial (IA) e sistemas 
inteligentes, problemática explorada num filme recente de Steven Spilberg “IA”. Basicamente este 
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tipo de modelos retiram uma analogia entre o modo como as pessoas pensam e experienciam o 
mundo real e o modo como um programa ou aplicação de computador realiza os cálculos 
conducentes à resolução de um determinado problema.  
 
Os primeiros teóricos do estudo do “processamento de informação” (Hunt, 1978; Jensen, 1979; 
Nettelbeck, 1987; Nettelbeck & Lally, 1976; Nettelbeck & Rabbitt, 1992; Newell & Simon, 1972; 
Simon, 1976; Sternberg, 1977, 1984) estudaram a forma como os indivíduos aprendem 
mentalmente sobre o mundo que os rodeia. No entanto, todos eles descuraram o papel que as 
emoções podem ter no processamento cognitivo da informação. Os estudos mais recentes na área 
da IA começaram a dar importância às emoções como uma das formas privilegiadas de interacção 
(neste caso em particular não entre humanos, mas entre homem e máquina) do ser humano (Kort & 
Reilly, 2001; Picard, 2002; Picard & Klein, 2001; Picard, Vyzas, & Healey, 2001; Reynolds & Picard, 
2001; Skyttner, 1998). Segundo Picard, Vyas e Healey (2001, p. 1175-6) “as máquinas podem 
nunca precisar das competências emocionais que as pessoas necessitam; no entanto, existem 
evidências que as máquinas necessitarão pelo menos de algumas dessas competências para 
parecerem inteligentes sempre que interajam com pessoas”, e paralelamente “o computador poderia 
parecer potencialmente mais inteligente pelo reconhecimento e adaptação apropriada às respostas 
emocionais do utilizador”. 
 
Neste campo também se tem dado cada vez mais importância ao reconhecimento de emoções 
como um aspecto fulcral no relacionamento humano-computador (Kort & Reilly, 2001; Picard & 
Klein, 2001; Picard, Vyzas, & Healey, 2001) em detrimento da inteligência matemática e verbal 
(Picard et al., 2001).   
 
9. Relações genéricas da IE com o desempenho e com o 
sucesso 
Com o objectivo de testar a relação entre a IE de estudantes do ensino superior e o seu sucesso 
académico, Fernandes e Rego (2004a,b,c) conduziram alguns estudos. O sucesso académico foi 
medido por dois indicadores, a nota de entrada na universidade e a média actual de curso. 
Verificaram que a IE explica variância significativa do desempenho académico dos estudantes, 
sendo claramente superior a respeitante ao desempenho na universidade. Os factores com maior 
   
75 
peso na explicação são a sensibilidade emocional, o auto-encorajamento, o auto-controlo emocional 
e a empatia.  
 
No quadro mais genérico das possíveis relações entre IE e o desempenho e o sucesso profissional 
dos indivíduos, e com base em alguma literatura, algumas asserções permitem resumir a matéria 
(Cherniss, 2000; Day & Leitch, 2001; Damásio, 1994; Dulewicz & Higgs, 2000; Farnham, 1996; 
Fried, 1995; Goleman, 1995; Goleman et al., 2001, 2002; Salovey & Mayer, 1990; Rego & 
Fernandes, 2004a,b,c,d; Steiner, 1997; Wong & Law, 2002): 
• A IE está intimamente relacionada com as boas práticas profissionais. 
• A saúde emocional é indispensável para bons desempenhos profissionais. 
• A saúde emocional e cognitiva é afectada pela história de vida pessoal, contexto social 
(pessoal e profissional) assim como em factores externos. 
• As aprendizagens de sucesso e os mais elevados desempenhos surgem da reunião 
sinérgica das capacidades racionais e emocionais. 
• As combinação do QI e da IE explica uma maior variância no desempenho do que apenas 
o QI. 
• Para que a IE exerça efeitos positivos sobre o desempenho dos indivíduos é necessário 
que estes disponham de um patamar mínimo de QI. 
• Por conseguinte, o QI parece necessário mas não suficiente, carecendo os seus efeitos 
positivos da presença de IE. 
• De modo similar, a IE carece da presença de QI para que possa suscitar mais elevados 
desempenhos. 
 
Esta evidência agregada à “sabedoria popular” ajuda a compreender as razões pelas quais têm 
surgido diversos projectos e eventos formativos destinados a fomentar a IE (American Society for 
Training and Development, 2003; Cherniss, 2000; Salovey et al. 2001, 2002; The Consortium for 
Research on Emotional Intelligence in Organizations, 2003). Subjacente a estas abordagens temos 
a ideia de que embora a IE tenha uma componente de raiz genética, a investigação sugere que o 
treino também por produzir efeitos. O que corresponde a cada uma destas duas parcelas é de difícil 
escrutínio – “mas a pesquisa e a prática demonstram claramente que a inteligência emocional pode 
ser aprendida” (Goleman, 1998, p. 97). 

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10. IE na profissão docente 
Recentemente surgiu na comunidade académica um interesse crescente acerca do papel que as 
emoções desempenham na vida dos professores, no seu desempenho profissional e no seu 
desenvolvimento pessoal e interpessoal (Cardoso, 1999; Day & Leitch, 2001; Goleman, 1995; 
Hargreaves, 1998, 2000, 2002; Mortiboys, 2002; Ramos, 1999; Rijo, 1999; Zembylas, 2002, 2004). 
Um vector comum a todas estas investigações é o facto das emoções estarem intimamente 
relacionadas e a impossibilidade destas se destrinçarem das vidas dos professores enquanto seres 
humanos. 
 
A título de exemplo poderemos citar trabalhos centrados nas virtudes de professores atenciosos18 
(Elbaz, 1992; Noddings, 1992), dos professores com tacto19 (Van Manen, 1991) e dos professores 
apaixonados20 (Fried, 1995) e dos respectivos impactos que as emoções têm na sua prática e na 
sua vida (Cardoso, 1999; Ramos, 1999; Rijo, 1999) e nos seus alunos (Cardoso, 1999). A literatura 
também aponta para a importância do desenvolvimento da IE entre os professores (Day, 1999; 
Fullan, 1999; Goleman, 1995; Mortiboys, 2002) e do significado da emotividade em áreas 
curriculares específicas como é o caso das artes (Eisner, 1986). Dulewicz e Higgs (2000) referem 
que a IE tem experimentado um especial desenvolvimento nas áreas educacionais e da 
psicofisiologia, apesar de também ser aplicada a outros contextos (por exemplo militar, 
organizacional, clínico, qualidade de vida, desempenho e sucesso profissional, inteligência artificial), 
como também nós já havíamos referido acima. 

A prática emocional da profissão docente é um termo utilizado por Hargraeves (1998) resumido em 
quatro pontos de análise: 
I. A docência é uma prática emocional. 
II. Os processos de ensino e de aprendizagem envolvem entendimento emocional. 
III. A docência é uma forma de trabalho emocional. 
IV. As emoções dos professores são indissociáveis. 
 
Num texto clássico, Denzin (citado por Hargraeves, 1998) afirma que dar aulas assim como brincar 
ou muitos outros estilos de trabalho não envolve apenas competências cognitivas mas também 
                                                 
18 Do original “caring teachers” 
19 Do roiginal “tactful teacher” 
20 Do original “passionate teachers” 
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emocionais. Os professores conseguem tornar os seus alunos mais motivados, interessados e 
entusiasmados com a disciplina, ou simplesmente desmotivá-los e aborrecê-los. Qualquer destas 
entidades que prevaleça, a gestão das emoções (por parte quer dos professores, quer dos alunos) 
vai ter importância vital no sucesso académico, nos processos de percepção de justiça entre os 
estudantes e professores, nos processos de motivação e satisfação de estudantes e professores, 
etc. (Day, 1999; Day & Leitch, 2001; Hargreaves, 1998, 2000; Pritchard & Wilson, 2003; Zembylas, 
2004).  
 
O relacionamento entre duas ou mais pessoas é sempre considerado uma prática emocional, na 
medida em que as relações são mediadas por sentimentos, logo e necessariamente a relação 
professor-aluno envolve diversos graus de entendimento emocional e de gestão emocional. Os 
elementos emocionais que estão envolvidos na interpretação das acções dos outros (ou nossas) 
operam de forma substancialmente diferente dos elementos envolvidos nos processos cognitivos 
(Damásio, 1994; James, 1917). 
 
Segundo Hargraeves (1998), o desenvolvimento da actividade profissional de ensinar (ser 
professor) requer algo mais que sensibilidade emocional, requer também “trabalho emocional”. O 
termo “trabalho emocional” foi trabalhado por Hochschild (1983, 1990, 1993) como sendo a gestão 
de sentimentos que ocorrem durante as interacções sociais em período de trabalho. Com vista ao 
desempenho deste tipo de trabalho os indivíduos podem suprimir as suas emoções e/ou 
sentimentos ou então induzi-las(os) em terceiros.  
 
O termo “trabalho emocional” (emotional labour) foi distinguido do termo “emotion work”, sendo este 
último a gestão das emoções dos colaboradores com o intuito de manter uma determinada 
aparência e de cultivar um certo ambiente nos outros com objectivos privados. Taylor (1998) 
trabalha esta distinção, apesar de não se ter tornado clara em nosso entender, visto existir uma 
sobreposição muito grande entre ambos os conceitos e a sua abrangência.  
 
Segundo Ogbonna e Harris (2003) o trabalho emocional faz especial sentido na prática docente, 
visto os docentes desempenharem uma diversidade de tarefas muito grande, por exemplo, 
leccionação, investigação, administração e gestão, atendimento e aconselhamento aos alunos. Os 
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autores afirmam que esta mudança e intensificação no trabalho emocional por parte dos docentes 
estão directamente relacionadas com os movimentos de eficácia nas universidades (p. 1186).  
 
Os resultados da investigação apontam para uma intensificação do trabalho emocional na prática 
docente (Adkins & Lury, 1999; Barrett, 2004; Hargraeves, 2000, 2002; Ogbonna & Harris, 2003). 
Esta intensificação do trabalho emocional por parte dos docentes (quer os docentes tenham funções 
maioritariamente de docência ou de gestão) apresenta alguns problemas: 
I. Está associado a altos níveis de stresse no local de trabalho (Adkins & Lury, 1999; 
Cardoso, 1999; Ramos, 1999; Rijo, 1999). 
II. Está também associado a impactos negativos na saúde e no bem-estar dos 
colaboradores (Barrett, 2004; Rijo, 1999). 
III. Este aumento do trabalho emocional entre os docentes não é reconhecido pelos sistemas 
de gestão, e consequentemente não é valorizado nem remunerado (Adkins & Lury, 1999; 
Barrett, 2004). Este ponto pode ter consequências directamente relacionadas com o 
recrutamento e a retenção dos colaboradores, quer a nível permanente quer a nível 
temporário (Barrett, 2004). 
IV. Barrett (2004) aponta como um dos mais graves problemas a violação do contracto 
psicológico entre os (novos) docentes e quem os contrata. 
V. Os docentes vêem a sua prática como relativamente solitária e individualista, visto serem 
avaliados e pontuados pela sua expressão pública de emoções (Ogbonna & Harris, 2003). 
VI. Quando os docentes têm que “dissimular” as suas emoções experiênciam muitas vezes 
sentimentos de inadequação. Os resultados podem ser sentimentos de culpa e altos 
níveis de stresse (Cardoso, 1999; Ogbonna & Harris, 2003; Ramos, 1999; Rijo, 1999). 
VII. Esta intensificação pode ter efeitos negativos no relacionamento com os colegas, e pode 
conduzir a um aumento dos níveis de isolamento entre os docentes (Cardoso, 1999; 
Ogbonna & Harris, 2003; Ramos, 1999; Rijo, 1999). 
 
No entanto, esta intensificação do trabalho emocional também tem efeitos positivos, entre os quais: 
I. O facto dos docentes desempenharem o seu papel de acordo com regras pré-
determinadas dá-lhes um mecanismo de coping, resguardo assim o seu self (Ogbonna & 
Harris, 2003). Pode mesmo ser encarado como uma defesa cognitiva ao excesso de 
trabalho e ao burnout (Cardoso, 1999; Freitas, 1999). 
   
79 
II. Como segundo efeito apontamos o impacto positivo que pode ter, ao nível organizacional, 
o desempenhar o papel de forma “apropriada” no que diz respeito a comportamentos e 
expressão de emoções (Ogbonna & Harris, 2003). Muitos dos docentes entrevistados por 
Ogbonna e Harris (2003) referem que a sua progressão na carreira esteve e está 
directamente relacionada com a capacidade de manter uma “identidade profissional” que 
vá ao encontro das expectativas da universidade na qual trabalham.  
 
Apesar de os pontos negativos do trabalho emocional, os docentes afirmam e acreditam que não 
podem ser verdadeiros “profissionais” sem o trabalho emocional (Ogbonna & Harris, 2003, p. 1199). 
Acreditamos que este sentimento é directamente influenciado por standards de ética e de 
comportamento auto-impostos, que em nosso ver vão além das normas societais e/ou 
organizacionais. 
 
Segundo Ramos (1999) a profissão docente na conjugação das exigências implicadas na sua 
natureza, metodologia e objectivos, é uma actividade potencialmente indutora de stresse, seja na 
sua generalidade, seja nos seus aspectos particulares (por exemplo, lidar com alunos problemáticos 
em sala de aula). As competências de IE são muito importantes para que os docentes consigam 
lidar com este ambiente de incerteza com tantos acontecimentos indutores de mal-estar em 
contexto profissional, os mais referenciados na literatura são (Cardoso, 1999): 
I. Relação humana na base e contexto da profissão. 
II. Alterações constantes na definição e no processo do papel profissional (novas politicas 
educativas, novos métodos pedagógicos, novas tarefas). 
III. Desvalorização social do estatuto profissional. 
IV. Condições materiais das escolas. 
V. Horário de trabalho. 
VI. Tipo de vínculo contractual. 
VII. População da escola e suas características. 
VIII. Problemas familiares e sociais dos alunos. 
IX. Preparação das aulas e avaliações dos alunos. 
 
A este conjunto genérico de factores indutores de mal-estar próprios da profissão docente somam-
se outros comuns a todas as profissões (sobrecarga de trabalho, pressão de tempo, relações 
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difíceis com os colegas de trabalho, regras burocráticas, exigências hierárquicas, etc.) a par com 
factores pessoais (características de personalidade, expectativas de vida, locus de controlo, etc.) e 
sociais (lugar habitado, valores, pressões de grupo, etc.). 
 
O(s) significado(s) que o professor atribui aos contextos universitários e ao “ser professor” pode(m) 
variar entre o exercício apaixonado de uma vocação e realização pessoal, e uma mera ocupação 
profissional. No primeiro caso, a vida do professor sofre uma fusão afectiva com o mundo do 
trabalho, as situações de tensão são sobrevalorizadas e no limite aparece o sofrimento, o que na 
literatura da especialidade é apelidado de “dor do pedagogo” (Ramos, 1999). No segundo caso, 
existe um distanciamento afectivo do contexto de actuação profissional, as situações de tensão são 
reforçadas pela indiferença, dando lugar às chamadas “vicissitudes do funcionário” (Ramos, 1999). 
 
A universidade obriga o docente a deparar-se constantemente com situações desagradáveis e 
problemáticas. Quando este não consegue dar uma resposta eficaz, começa a sentir-se 
desmotivado e insatisfeito com a sua profissão e o seu desempenho (Rijo, 1999). Este mal-estar 
originado pela incapacidade ou má resposta a situações críticas pode conduzir a reacções 
emocionais negativas que, por sua vez, impedem ainda mais o docente de lidar com os desafios 
que a profissão lhe coloca.  
 
Segundo Rijo (1999) o mal-estar na profissão docente prende-se maioritariamente com as suas 
reacções emocionais a situações problemáticas geradas pelo relacionamento com os alunos e com 
os colegas de profissão. 
 
Os processos de mediação afectiva com o contexto tomam um valor acrescido para o equilíbrio 
biopsicossocial do docente. As avaliações que estes fazem dos contextos de actuação e das 
situações são o ponto central das vivências de mal-estar e de desajustamento sócio-afectivo. Uma 
das formas de lidar com estes problemas é a utilização de mecanismos de coping. Cada vez mais a 
viabilidade de um sujeito se tornar num bom professor está directamente relacionada com as 
competências emocionais e a experiência individual (Barrett, 2004). 
 
As competências emocionais dos docentes tomam uma importância acrescida para o sucesso 
académico dos alunos, para a satisfação com a vida e com o trabalho, para a qualidade de vida em 
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geral e para o bem-estar biopsicossocial do docente. Fornecem, também, estratégias para lidar com 
o crescente ambiente de incerteza e ambiguidade. 
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“Os dados em bruto da psicologia social ou das ciências do comportamento em geral, 
potencialmente consistem em observações minuciosas de comportamentos e atributos 
individuais, grupos e ambientes sociais, e outras entidades ou objectos que habitam o 
mundo social. A medida pela qual estes processos e esta infinidade de observações são 
reduzidos a descrições compactas e modelos, presumivelmente representarão acções 
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1. Questões de pesquisa 
Com a presente investigação pretendemos responder às seguintes questões: 
I. A IE dos docentes está correlacionada com a forma como os alunos avaliam o 
desempenho docente? 
II. De que forma se correlaciona a IE com os CIDOCE? 
III. As competências de trabalho em rede estão correlacionadas com a IE? 
IV. As competências de trabalho em rede estão correlacionadas com os CIDOCE? 
 
2. Plano de trabalho 
A investigação desenvolvida obedeceu a um plano de trabalho delineado em três fases 
complementares e consecutivas. 
















Na primeira fase foram estudados os temas e as variáveis a explorar na tese. Foi desenvolvido o 
instrumento de media da IE e o instrumento de medida das competências de trabalho em rede. Na 
segunda fase foi feita a validação dos instrumentos de medida da IE e do trabalho em rede. Foram 
também testadas as características psicométricas do instrumento de medida dos CIDOCE, 
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previamente validado para a população Portuguesa, Brasileira, e já amplamente utilizado na 
investigação. Foram também recolhidos os dados que serviriam de base à tese. Na última fase do 
plano de investigação os dados foram tratados e analisados. O trabalho final foi redigido.  
 
3. Procedimento de recolha de dados 
Os dados foram recolhidos junto de docentes do ensino superior e respectivos discentes. Os 
estudantes descreveram os CIDOCE dos docentes e atribuíram-lhes uma cotação global de 
desempenho. Os docentes descreveram a sua IE e as suas competências de trabalho em rede, 
consoante figura 6. 
 
Os alunos foram abordados antes do início de cada aula, em disciplinas pré-determinadas nos 
diversos departamentos da UA de forma directa e pessoal. Cada estudante foi convidado a 
responder, de um modo anónimo, ao questionário CIDOCE, acerca do comportamento do docente 
da disciplina em questão, e a atribuir uma nota de desempenho docente (variando entre zero e 
vinte). Optamos por este procedimento devido ao possível constrangimento de resposta dos alunos 
perante os docentes que avaliavam, isto para evitar possíveis enviesamentos e condicionamentos 
dessas respostas. As seguintes precauções foram tomadas: 
I. O período de contacto professor/aluno tinha que ser suficientemente longo para que o aluno 
pudesse dispor de um período significativo de convivência com esse mesmo docente, para 
ter um conhecimento mais aprofundado do seu comportamento, e para que a descrição dos 
seus CIDOCE fosse o mais precisa possível e o mais aproximada da realidade. 
II. Estes dados foram recolhidos antes dos períodos de avaliação formal, para que as 
descrições não fossem contaminadas pelo contexto avaliativo. 
 
Os docentes foram abordados de forma pessoal nos gabinetes, dando a mesma garantia de 
confidencialidade a todo o processo. Foram convidados a responder ao questionário que visava 
aferir a IE e as competências de trabalho em rede. 
 
Com os dados recolhidos desta forma, podemos adoptar um procedimento de emparelhamento das 
respostas. Emparelhamos as respostas dos alunos (em média cinco alunos) para um determinado 
docente, conforme esquematizado na figura 6.  
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4. Caracterização da amostra 
A nossa amostra é constituída por 61 docentes, cujos CIDOCE e a cotação global de desempenho 
foram descritos por 179 alunos. A amostra de estudantes é constituída por 179 indivíduos (128 , 
51 ). O aluno médio tem 22.4 anos, ingressou no ensino superior com nota média de 14.3, e 
actualmente tem uma média de curso de 12.9. Os alunos são oriundos de diversas licenciaturas, 
desde as áreas das humanidades às engenharias (tabela 16). 
 
Tabela 16. Caracterização da amostra de estudantes por curso  
Curso Frequência Percentagem 
Administração pública 10 5.59 
Economia 30 16.76 
Engenharia civil  10 5.59 
Engenharia de computadores e telemática 26 14,53 
Engenharia e gestão industrial 2 1.12 
Engenharia electrotécnica e telecomunicações 2 1.12 
Ensino básico 1º ciclo 6 3.35 
Ensino de electrotecnia e informática 54 30.17 
Ensino de português/inglês 5 2.79 
Gestão e planeamento em turismo 21 11.73 
Mestrado em activação do desenvolvimento psicológico 10 5.59 
Mestrado em gestão da informação 3 1.68 




Cotação global de desempenho 
CIDOCE 
IE 
Trabalho em rede 
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Foram recolhidos junto de 61 professores do ensino superior os dados atinentes à IE e às 
competências de trabalho em rede. A idade média é de 37.34 anos, 62.3% são mulheres. Os 
docentes têm formações de base distintas, e a amostra também é diversificada no que diz respeito 
à categoria profissional, como podemos confirmar pelas tabelas 17 e 18. Foram inquiridas todas as 
categorias da profissão docente universitária, deste assistente a professor catedrático. 
 
Tabela 17. Distribuição da amostra de professores consoante a sua licenciatura de base 
Licenciatura de base Frequência Percentagem 
Engenharia de Ambiente 1 1.64 
Biologia e Geologia 3 4.92 
Economia 12 19.67 
Engenharia civil 3 4.92 
Engenharia de telecomunicações 3 4.92 
Engenharia e gestão industrial 7 11.48 
Engenharia mecânica 2 3.28 
Ensino de português /alemão 2 3.28 
Ensino de português /francês 7 11.48 
Ensino de português /inglês 2 3.28 
Filosofia 4 6.56 
Geografia 1 1.64 
Gestão e planeamento em turismo 5 8.20 
Línguas e literaturas 1 1.64 
Matemática 1 1.64 
Novas tecnologias da comunicação 1 1.64 
Planeamento regional e urbano 3 4.92 
Engenharia química 2 3.28 
Sociologia 1 1.64 
Total 61 100 
 
Tabela 18. Distribuição dos professores segundo categoria profissional 
Categoria profissional Frequência Percentagem 
Assistente convidado 18 29.51 
Assistente 15 24.59 
Auxiliar 21 34.43 
Associado 4 6.56 
Catedrático 3 4.92 
Total 61 100 
 
5. Instrumentos de medida 
5.1. Instrumento de medida da IE 
A forma como o conceito de IE é definido pelos diferentes investigadores vai influenciar a forma 
como este é medido. Importa por conseguinte, adoptar um método que se adeqúe às possibilidades 
da pesquisa em causa (tempo, recursos, disponibilidade dos indivíduos para responderem 
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positivamente às intenções do investigador) e que minore as desvantagens decorrentes do seu uso. 
Tendo em conta a natureza da nossa investigação, optamos por uma metodologia de self-report. 
Para tal, desenvolvemos um instrumento de medida de IE, do qual passaremos a descrever os 
procedimentos metodológicos adoptados. Foram observados os seguintes passos: 
I. Revisão da literatura acerca das teorias, dos testes e das escalas existentes (Bar-On, 
1996, 1997; Boyatzis et al., 1999; Ciarrochi et al., 2000; Davis et al., 1998; Dawda & Hart, 
2000; Mayer et al., 1999, 2000a; Mayer & Salovey, 1993; Salovey & Mayer, 1990; Salovey 
et al., 2002; Schutte et al., 1998). 
II. Redacção dos itens tendo em conta a revisão da literatura efectuada, as teorias 
existentes na área, e a nossa concepção de IE (Barchard, 2001; Bar-On, 1996, 1997; 
Kleinberg, 2000; Kruml & Geddes, 2000; Tapia, 2001; Wong & Law, 2002).  
III. Análise das componentes principais. 
IV. Análise factorial confirmatória. 
 
5.1.1. Redacção dos itens 
A elaboração dos itens da medida de IE baseou-se na revisão da literatura acerca do tema (Bar-On, 
1996, 1997; Boyatzis et al., 1999; Ciarrochi et al., 2000; Davis et al., 1998; Dawda & Hart, 2000; 
Mayer et al., 1999, 2000a; Mayer & Salovey, 1993; Salovey & Mayer, 1990; Salovey et al., 2002; 
Schutte et al., 1998) e das descrições de testes e escalas assim como das suas respectivas 
aferições e validações (Barchard, 2001; Bar-On, 1996, 1997; Kleinberg, 2000; Kruml & Geddes, 
2000; Tapia, 2001; Wong & Law, 2002). A grande maioria dos itens foi traduzida de instrumentos já 
existentes, no entanto, outros foram fruto de trabalho próprio (vide tabela 19). 
 
Numa fase inicial, foram redigidos 207 itens. Após terem sido eliminados os redundantes e/ou 
repetidos, elaborou-se uma lista de 96. Foi então elaborado um questionário, cujo conteúdo está 
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Tabela 19. Descriminação das fontes dos itens desenvolvidos e passados na primeira fase de validação do 
questionário de self-report de IE 
Item  Fonte  
1. Reajo com calma quando estou sob tensão Barchard (2001) 
2. Sinto algum desconforto quando alguém se aproxima emocionalmente 
de mim Adaptado de Bar-On (1996) 
3. Procuro ser amável com a generalidade das pessoas Adaptado de Kruml e Geddes (2000) 
4. Consigo compreender as emoções e sentimentos dos meus amigos 
vendo os seus comportamentos Adaptado de Wong e Law (2002) 
5. Consigo permanecer calmo mesmo quando os outros ficam zangados Bar-On (1996) 
6. Fico irritado quando me criticam – mesmo sabendo que as outras 
pessoas têm razão Autoria própria 
7. A maior parte das pessoas sentem-se à vontade para falarem comigo 
acerca dos seus sentimentos Tapia (2001) 
8. Compreendo os meus sentimentos e emoções Wong e Law (2002) 
9. Digo a mim próprio que sou uma pessoa competente Adaptado de Wong e Law (2002) 
10. Sou uma pessoa auto-motivada Wong e Law (2002) 
11. Normalmente encorajo-me a mim próprio para dar o meu melhor Wong e Law (2002) 
12. Sou realmente capaz de controlar as minhas próprias emoções Wong e Law (2002) 
13. Quando atinjo um objectivo importante, procuro recompensar-me Adaptado de Bar-On (1996) 
14. Sei bem o que sinto Autoria própria 
15. Tenho aprendido muito sobre mim mesmo prestando atenção aos 
meus sentimentos Bar-On (1996) 
16. Sei quando estou a ficar irritado Adaptado de Bar-On (1996) 
17. Quando estou triste, sei quais são os motivos Bar-On (1996) 
18. Não sei lidar com pessoas que expressam emoções muito fortes Adaptado de Bar-On (1996) 
19. Presto atenção ao meu estado físico para entender melhor os meus 
sentimentos Bar-On (1996) 
20. Sou capaz de dizer a outra pessoa que está a fazer um bom trabalho Adaptado de Bar-On (1996) 
21. Os meus amigos íntimos sabem que manifesto a minha apreciação 
por eles Bar-On (1996) 
22. Procuro compreender os sentimentos de alguém que está irritado Autoria própria 
23. Quando necessito de me concentrar, afasto as emoções que podem 
prejudicar-me Bar-On (1996) 
24. Concluo a maior parte das coisas que começo Bar-On (1996) 
25. Tenho dificuldades em recorrer aos outros se necessito de ajuda Bar-On (1996) 
26. Percebo bem os sentimentos das pessoas com quem me relaciono Autoria própria 
27. Sou capaz de por de lado uma dada recompensa imediata para poder 
alcançar objectivos importantes a mais longo prazo Autoria própria 
28. Não lido bem com as críticas que me fazem Autoria própria 
29. Por vezes, fico irritado sem saber porquê Autoria própria 
30. Não me deixo abater pelas desilusões da vida Autoria própria 
31. Alguns obstáculos e problemas na minha vida têm sido oportunidades 
para me melhorar Autoria própria 
32. Consigo acalmar-me sempre que estou furioso Adaptado de Wong e Law (2002) 
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33. Tenho medo de tentar fazer algo em que já fracassei antes Adaptado de Bar-On (1996) 
34. Consigo manter-me motivado mesmo quando as coisas não correm da 
melhor forma Tapia (2001) 
35. É difícil para mim aceitar uma crítica Tapia (2001) 
36. Ter uma avaria no carro faz-me sentir stressado Tapia (2001) 
37. Quando sou derrotado num jogo, perco o controlo Autoria própria 
38. Os engarrafamentos de trânsito fazem-me “perder a cabeça” Adaptado de Tapia (2001) 
39. Sou uma pessoa sensível aos sentimentos e emoções das outras 
pessoas Wong e Law (2002) 
40. Dou o meu melhor de mim para alcançar os objectivos a que me 
propus Autoria própria 
41. Para mim, as boas decisões são as que se baseiam exclusivamente 
na razão Autoria própria 
42. Gosto de ver crianças a abrirem presentes Barchard (2001) 
43. Por vezes, quando estou a ver televisão ou a ler um livro, dou comigo 
a rir Barchard (2001) 
44. Abraço os meus amigos Barchard (2001) 
45. Tenho dificuldade em demonstrar às pessoas que gosto delas Barchard (2001) 
46. Quando as pessoas falam comigo, tenho tendência para pensar 
noutras coisas Autoria própria 
47. Faço julgamentos acerca do que a outra pessoa diz, mesmo antes de 
ela terminar Autoria própria 
48. Quando estou rodeado de pessoas a rir, também rio Barchard (2001) 
49. Gostava de conseguir expressar mais facilmente os meus sentimentos Adaptado de Barchard (2001) 
50. Compreendo as causas das minhas emoções Adaptado de Barchard (2001) 
51. Posso identificar as emoções dos outros olhando-os “olhos-nos-olhos” Adaptado de Wong e Law (2002) 
52. Geralmente consigo saber o que os outros sentem por mim Bar-On (1996) 
53. Costumo guardar os pensamentos bons para mim Barchard (2001) 
54. As minhas expressões faciais falam por mim Adaptado de Barchard (2001) 
55. Tenho alguma dificuldade em demonstrar às pessoas que estou 
zangado com elas Barchard (2001) 
56. Raramente fico furioso Autoria própria 
57. De uma forma geral tenho consciência dos meus sentimentos Adaptado de Bar-On (1996) 
58. Costumo analisar as minhas emoções Barchard (2001) 
59. Raramente penso acerca do que estou a sentir Adaptado de Barchard (2001) 
60. Não reparo nas minhas reacções emocionais Barchard (2001) 
61. Quando tenho que tomar decisões importantes, presto atenção aos 
meus sentimentos Barchard (2001) 
62. Nunca tomo em conta os meus sentimentos para orientar a minha vida Adaptado de Barchard (2001) 
63. Acredito que as emoções podem ajudar a tomar decisões importantes Autoria própria 
64. Fico alegre quando vejo as pessoas em meu redor felizes Autoria própria 
65. Sou indiferente à felicidade dos outros Adaptado de Barchard (2001) 
66. O sofrimento alheio não me afecta Barchard (2001) 
67. Consigo saber se estou triste Autoria própria 
68. Quando algum amigo meu ganha um prémio, sinto-me feliz por ele Adaptado de Moon (1996) 
69. Quando olho para a cara dos meus colegas, percebo o que eles estão 
a sentir Adaptado de Bar-On (1996) 
70. Sinto-me bem quando um amigo meu recebe um elogio Moon (1996) 
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71. Quando estou triste, tento recordar tempos felizes Moon (1996) 
72. Normalmente, mesmo quando estou com um problema, sou optimista Moon (1996) 
73. Preocupo-me com o modo como me apresento vestido perante os 
outros Schutte, Mallouff et al. (1998) 
74. Se não encontro algo que procuro, fico transtornado Autoria própria 
75. Sei se alguém está triste ou chateado pela entoação da sua voz Adaptado de Moon (1996) 
76. Preocupo-me com um amigo que está doente Moon (1996) 
77. As outras pessoas confiam em mim Autoria própria 
78. Procuro vencer obstáculos recorrendo ao bom humor Schutte, Mallouff et al. (1998) 
79. Assumo os meus erros Autoria própria 
80. Vivo os problemas dos meus amigos como se fossem os meus 
problemas Autoria própria 
81. Empenho-me em compreender os pontos de vista das outras pessoas Adaptado de Wong e Law (2002) 
82. A maioria das pessoas sente que eu compreendi o seu ponto de vista, 
mesmo quando discordo delas Bar-On (1996) 
83. Procuro compreender os sentimentos da pessoa que estou a ouvir Autoria própria 
84. Geralmente, sei o que a outra pessoa vai dizer antes de ela terminar Adaptado de Wong e Law (2002) 
85. Não gosto de festas de aniversário de crianças Barchard (2001) 
86. As lágrimas dos outros não me deixam indiferente Adaptado de Barchard (2001) 
87. Sou indiferente aos ferimentos num animal Adaptado de Barchard (2001) 
88. Tenho dificuldade em conversar com pessoas que não partilham os 
pontos de vista idênticos aos meus Adaptado de Bar-On (1996) 
89. Presto mais atenção às qualidades positivas das pessoas do que aos 
defeitos Adaptado de Bar-On (1996) 
90. Antes de expressar a minha opinião, penso no efeito que ela pode ter 
sobre os outros Bar-On (1996b) 
91. Consigo sentir o estado de espírito de um grupo quando entro numa 
sala Adaptado de Bar-On (1996) 
92. As pessoas que acabo de conhecer falam-me de si mesmas Bar-On (1996) 
93. Quando tenho um problema sei a quem posso pedir ajuda Autoria própria 
94. As pessoas gostam de conviver comigo Adaptado de Tapia (2001) 
95. Quando alguém me está a incomodar, penso na situação dessa 
pessoa em vez de me irritar Tapia (2001) 
96. De uma forma geral costumo estabelecer objectivos para mim próprio Adaptado de Kleinberg (2000) 
 
5.1.2. Estudo exploratório  
O questionário foi aplicado a uma amostra de 339 indivíduos, distribuídos da seguinte forma: 77 
funcionários docentes e não docentes da UA, 177 estudantes de graduação e de pós-graduação 
desta mesma universidade e 85 colaboradores de uma grande empresa industrial do centro de 
Portugal. Na globalidade 60% dos respondentes são do sexo feminino e a média de idades é de 
29,5 anos (Desvio-padrão=10.6). 
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Todos os respondentes foram abordados de forma directa e personalizada, em contexto de 
trabalho, eram-lhes explicados a intenção e o enquadramento do estudo em causa e dada uma 
garantia de confidencialidade. Aos funcionários da UA (docentes e não docentes) foi deixado no 
cacifo uma missiva (Anexo 2) na qual era solicitada a colaboração acompanhada por um 
questionário (Anexo 3). As respostas eram devolvidas por correio interno em envelope endereçado 
aos investigadores. Os alunos foram abordados em contexto de sala de aula ou em espaços de 
convívio relacionados com a vivência académica (cantinas, bares, e locais de reunião). Os 
respondentes colocavam o questionário preenchido em envelopes fechados que posteriormente 
eram devolvidos aos investigadores. Aos funcionários da empresa industrial foi explicado o 
processo e a sua contextualização, juntamente com o questionário foi entregue um envelope de 
RSF endereçado aos investigadores. Todo o processo foi pautado pelo anonimato. 
 
Cada participante foi confrontado com um questionário contendo 96 itens, sendo convidado a 
responder de acordo com uma escala tipo likert em sete pontos.  
 
Os dados foram submetidos a uma análise das componentes principais (Bobko, 1990; Kim & 
Mueller, 1978) com rotação varimax. De seguida, e com vista à obtenção de uma estrutura factorial 
mais clara, adoptou-se um processo iterativo no qual se teve em conta os seguintes pressupostos: 
• Foram seleccionados para cada factor itens com saturações superiores a 0.50. 
• Foram removidos os descritores cujas saturações eram superiores a 0.40 em mais que um 
factor. 
• Foram removidos os descritores cujas diferenças entre as duas saturações mais elevadas 
eram inferiores a 0.20. 
 








   
93 











































































Quando as pessoas falam comigo, tenho 
tendência para pensar noutras coisas. .70 .06 -.01 .02 .24 .02 
Sou indiferente à felicidade dos outros. .85 .18 -.09 .20 .10 .00 
O sofrimento alheio não me afecta. .75 .05 -.13 .21 .17 -.03 
Não gosto de festas de aniversário de crianças. .69 .16 -.02 .10 .19 -.07 
Sou indiferente aos ferimentos num animal. .82 .10 -.00 .09 .13 -.09 
Tenho dificuldade em conversar com pessoas que 
não partilham os pontos de vista idênticos aos 
meus. 
.71 .17 .01 .07 -.02 .05 
Fico irritado quando me criticam – mesmo 
sabendo que as outras pessoas têm razão. .73 .13 .16 -.10 -.12 .00 
Não lido bem com as críticas que me fazem. .73 .21 .23 -.06 -.08 .05 
É difícil para mim aceitar uma crítica. .76 .17 .24 -.05 -.13 -.00 
Quando sou derrotado num jogo, perco o controlo. .81 .03 -.04 .11 -.02 .04 
Fico alegre quando vejo as pessoas em meu redor 
felizes. .20 .70 -.00 .24 .14 -.04 
Quando algum amigo meu ganha um prémio, 
sinto-me feliz por ele. .14 .81 .10 .17 .03 .07 
Sinto-me bem quando um amigo meu recebe um 
elogio. .17 .76 .08 .18 .09 .06 
Preocupo-me com um amigo que está doente. .19 .70 .09 .06 .09 -.09 
Vivo os problemas dos meus amigos como se 
fossem os meus problemas. .08 .55 -.07 -.06 .42 -.01 
Empenho-me em compreender os pontos de vista 
das outras pessoas. .19 .67 .06 .04 .15 .18 
Procuro compreender os sentimentos da pessoa 
que estou a ouvir. .12 .58 .10 .06 .38 .11 
Compreendo os meus sentimentos e emoções. .08 .10 .65 .31 .02 .08 
Sei bem o que sinto. .10 -.01 .67 .36 .11 .09 
Quando estou triste, sei quais são os motivos. .01 -.03 .69 .07 .14 .15 
Compreendo as causas das minhas emoções. .00 .12 .70 .17 .17 .19 
De uma forma geral tenho consciência dos meus 
sentimentos. .04 .34 .59 .28 .20 .19 
Sou uma pessoa auto-motivada. .09 .01 .19 .73 .01 .22 
Normalmente encorajo-me a mim próprio para dar 
o meu melhor. .07 .05 .20 .76 .12 .10 
Concluo a maior parte das coisas que começo. .09 .12 .17 .58 .17 .05 
Dou o meu melhor de mim para alcançar os 
objectivos a que me propus. .14 .33 .19 .64 -.01 -.01 
De uma forma geral costumo estabelecer 
objectivos para mim próprio. .03 .32 .17 .61 .12 .09 
Consigo compreender as emoções e sentimentos 
dos meus amigos vendo os seus comportamentos. .07 .16 .26 .21 .64 -.077 
A maior parte das pessoas sente-se à vontade 
para falar comigo acerca dos seus sentimentos. .12 .23 .02 .08 .70 .12 
Percebo bem os sentimentos das pessoas com 
quem me relaciono. .05 .22 .24 .05 .70 .11 
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Posso identificar as emoções dos outros olhando-
os “olhos-nos-olhos”. .01 .32 .29 .25 .50 -.04 
Reajo com calma quando estou sob tensão. -.05 -.03 .11 .07 .00 .77 
Consigo permanecer calmo mesmo quando os 
outros ficam zangados. -.09 .01 .03 ..22 .08 .75 
Sou realmente capaz de controlar as minhas 
próprias emoções. .01 -.06 .22 .34 .19 .57 
Consigo acalmar-me sempre que estou furioso. -.02 .12 .31 .05 .06 .68 
Raramente fico furioso. .11 .14 .03 -.08 -.08 .67 
Variância explicada (%) 18.0 9.9 8.3 7.8 7.1 6.4 
Alphas de Cronbach 0.83 0.80 0.91 0.88 0.79 0.79 
 
 
Desta análise emergiram 36 itens, agrupados em seis factores: (1) Sensibilidade emocional; (2) 
Empatia; (3) Compreensão das emoções próprias; (4) Auto-encorajamento (uso das emoções); (5) 
Compreensão das emoções dos outros e (6) Auto-controlo emocional. Podemos consultar na tabela 
21 uma descrição dos seis factores explicativos da IE encontrados (KMO.890; Teste de esfericidade 
de Bartlett 7822.29; p=.000; Variância explicada: 57.5%).  
 
Tabela 21. Estrutura do constructo de IE emergente da análise factorial das componentes principais 
Dimensões  Descrição 
Sensibilidade emocional Os itens que saturam de forma mais evidente este factor são de três tipos: 
atenção às emoções próprias, sensibilidade às emoções dos outros, auto-
controlo perante as críticas dos outros ou imaturidade emocional. De 
salientar que estas competências são mais superficiais do que aquelas que 
envolvem a compreensão ou a atribuição de uma causalidade. 
 
Empatia Os itens incluídos nesta categoria estão relacionados com a capacidade 
dos indivíduos de se deixarem “contagiar” emocionalmente pelas pessoas e 
pelo ambiente em que se encontram.  
 
Compreensão das emoções 
próprias 
Está directamente relacionado com a capacidade dos indivíduos 
compreenderem não só as emoções em si, mas também as suas causas. 
Ressalvamos o facto de a nível cognitivo os processos despoletados serem 
mais complexos que aqueles envolvidos no primeiro factor “Sensibilidade 
Emocional”, nomeadamente na sensibilidade às emoções próprias. 
 
Auto-encorajamento Abarca itens atinentes ao uso e gestão das emoções. Um individuo com 
elevada cotação neste factor tem a capacidade de se auto-motivar e 
encorajar, tem igualmente facilidade em trabalhar (ou orientar-se) por 
objectivos e é dotado de espírito de iniciativa. 
 
Compreensão das emoções 
dos outros 
Esta dimensão engloba a capacidade de percepção, compreensão e 
avaliação das emoções de terceiros, assim como das suas causas. 
 
Auto-controlo emocional Esta categoria diz respeito ao grau no qual o indivíduo é capaz de controlar 
as suas emoções em situações de grande carga emocional. Assim como à 
capacidade do indivíduo redireccionar e priorizar o pensamento com base 
em sentimento e emoções associadas.  
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5.1.3. Estudo confirmatório da escala: IE e desempenho académico dos 
estudantes 
Para se reforçar o estudo das propriedades psicométricas do instrumento de medida, foi realizado 
um estudo confirmatório. A amostra é constituída por 152 estudantes da UA, oriundos de diversos 
cursos (por exemplo Ensino de Línguas, Biologia, Eng.ª Geológica, Eng.ª Electrónica e 
Telecomunicações, Gestão e Planeamento em Turismo, Eng.ª do Ambiente, Química Industrial e 
Gestão). A média etária é de 24,4 anos e 67% dos indivíduos são do sexo feminino. Para além de 
responderem aos questionários de medida da IE, os alunos foram convidados a assinalar a média 
actual de curso e a nota de ingresso na Universidade. 
 
Os dados de IE foram submetidos a uma análise factorial confirmatória (Byrne, 1998), tendo sido 
testado o modelo em seis factores descrito acima. Os índices de ajustamento não se demonstraram 
satisfatórios, talvez devido à grande quantidade de descritores. Foram então eliminados itens, à luz 
dos índices de modificação e dos resíduos standardizados. 
 
 
Tabela 22. Análise factorial confirmatória dos dados de IE 
Itens  
Sensibilidade emocional (0.95)* 
Raramente penso acerca do que estou a sentir. 0.81 
Não reparo nas minhas reacções emocionais. 0.80 
Nunca tomo em conta os meus sentimentos para orientar a minha vida. 0.85 
Sou indiferente à felicidade dos outros. 0.93 
O sofrimento alheio não me afecta. 0.84 
Sou indiferente aos ferimentos num animal. 0.90 
Não lido bem com as críticas que me fazem. 0.67 
É difícil para mim aceitar uma crítica. 0.70 
Quando sou derrotado num jogo, perco o controlo. 0.85 
Empatia  (0.74) 
Fico alegre quando vejo as pessoas em meu redor felizes. 0.54 
Quando algum amigo meu ganha um prémio, sinto-me feliz por ele. 0.77 
Sinto-me bem quando um amigo meu recebe um elogio. 0.80 
Compreensão das emoções próprias (0.76) 
Compreendo os meus sentimentos e emoções. 0.78 
Sei bem o que sinto. 0.76 
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Compreendo as causas das minhas emoções. 0.64 
Auto-encorajamento (0.72) 
Normalmente encorajo-me a mim próprio para dar o meu melhor. 0.64 
Dou o meu melhor de mim para alcançar os objectivos a que me propus. 0.74 
De uma forma geral, costumo estabelecer objectivos para mim próprio. 0.69 
Compreensão das emoções dos outros (0.77) 
Consigo compreender as emoções e os sentimentos dos meus amigos vendo os 
seus comportamentos. 
0.93 
Consigo compreender as emoções e sentimentos dos meus amigos vendo os 
seus comportamentos. 
0.96 
Percebo bem os sentimentos das pessoas com quem me relaciono. 0.54 
Auto-controlo emocional (regulação das emoções) (0.84) 
Reajo com calma quando estou sob tensão. 0.80 
Consigo permanecer calmo mesmo quando os outros ficam zangados. 0.69 
Consigo acalmar-me sempre que estou furioso. 0.79 
Índices de ajustamento  
Qui-quadrado/Graus de liberdade 
Root mean square error of approximation 
Goodness of fit index 
Comparative fit index 






* Os valores entre parêntesis representam os Alphas de Cronbach. 
 
Os resultados da análise factorial e do estudo das consistências internas estão descritos na tabela 
22. Destacamos os seguintes pontos: 
• Os Alphas são invariavelmente superiores a 0.70. 
• Os Lambdas ultrapassam, em todos os casos, o patamar de 0.50. 
• O rácio qui-quadrado/graus de liberdade é satisfatório. 
• O RMSEA situa-se dentro do leque desejável (ou seja, inferior a 0.08). 
 
De seguida, para cada aluno, foram calculadas as respectivas cotações nos seis factores, as 
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Tabela 23. Médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis IE e a nota de ingresso e a média actual de 
curso 
 M DP 1 2 3 4 5 6 7 8 
1. Sens. emocional 5.1 1.4 -        
2. Empatia  5.4 0.6 .33*** -       
3. Compreensão 
emoções pp. 5.1 0.8 .06 .24** -      
4. Auto-
encorajamento 5.3 0.8 .23** .31*** .51*** -     
5. Compreensão 
emoções outros 5.0 0.7 .16* .44*** .50*** .37*** -    
6. Auto-controlo 4.3 0.9 .06 .09 .34*** .31*** .18* -   
7. Idade 24.4 7.4 .27*** .12 .15# .20* .03 .17* -  
8. Nota ingresso 15.0 1.6 .21** -.02 -.08 -.04 -.07 .00 .06 - 
9. Média curso 13.5 2.0 .20* -.15 .15 .25** .06 .27** .31*** .55*** 
#p<.10   *p<.05   **p<.01   ***p<.001 
 
Os resultados sugerem o seguinte:  
a) Genericamente, os alunos revelam cotações relativamente elevadas nas dimensões de 
IE, mas cotações fracas no auto-controlo emocional. 
b) As dimensões de IE tendem a relacionar-se positivamente entre si, sendo mais fracas 
as que abarcam a compreensão das emoções próprias e o auto-controlo emocional. 
c) A IE tende a relacionar-se positivamente com a idade, parecendo que os alunos mais 
velhos são emocionalmente mais inteligentes. 
d) A atenção às emoções próprias e o auto-controlo perante as críticas relacionam-se 
positivamente com a nota de ingresso. 
e) Para além dessas duas dimensões, também o auto-encorajamento e o auto-controlo 
emocional se relacionam positivamente com o desempenho na universidade. 
f) A idade também se relaciona positivamente com a média actual de curso.  
 
Estes dados foram também submetidos a uma análise de regressão para as duas variáveis de 
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Tabela 24. Regressões: poder explicativo da IE para o desempenho académico 
 Nota de ingresso 
universidade 
 Média actual de curso 
Sensibilidade emocional 0.29**  0.33*** 
Empatia e contágio emocional -0.08  -0.38*** 
Compreensão das emoções próprias -0.03  -0.02 
Auto-encorajamento 0.07  0.21* 
Compreensão das emoções dos outros -0.06  0.12 
Auto-controlo emocional 0.8  0.25** 
F 1.93#  5.50*** 
R2 ajustado  4%  21% 
#p<0.10 *p<0.05 **p<0.01 ***p<0.001 
 
Da análise da podemos constatar que a IE explica variância significativa no desempenho 
académico, sendo claramente superior a respeitante ao desempenho na universidade (média actual 
de curso). Para esta explicação, contribuíram de forma mais acentuada os factores sensibilidade 
emocional, auto-encorajamento, auto-controlo emocional e empatia.  
 
O poder explicativo da sensibilidade emocional poderá estar relacionado com: a) Os alunos com 
cotações mais elevadas nesta dimensão são mais competentes na detecção das emoções próprias, 
ficando também mais capacitados para as usarem, gerirem e regularem; b) Os alunos que têm 
cotações mais elevadas na atenção às emoções dos outros, tendem a ter uma maior sensibilidade 
às emoções dos colegas, tendo assim maior probabilidade de estabelecerem uma rede de 
contactos e de relações interpessoais, às quais poderão aceder facilmente para a resolução de 
problemas (esclarecimento de dúvidas). 
 
Apesar do papel da IE ser tendencialmente positivo sobre o desempenho académico dos 
estudantes, parece acontecer o inverso quando analisamos o papel da empatia. Para melhor se 
compreender tal resultado empírico, foram cruzados dois níveis de cada dimensão de IE (acima da 
média e abaixo da mediana), tentando verificar-se o efeito sobre as varáveis de desempenho 
académico. A análise dos dados sugere que os alunos mais empáticos tendem a revelar um 
desempenho mais fraco comparativamente com os menos empáticos e esta tendência torna-se 
claramente mais acentuada em alunos que apresentam cotações baixas em todos os factores. 
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Como última análise complementar de dados foi realizada uma análise de clusters, baseada nas 
seis dimensões de IE. Tínhamos como principal objectivo testar se as diferentes configurações de 
IE conduziam a diferentes padrões de desempenho académico dos alunos. Os resultados desta 
análise estão descritos na tabela 25. 
 
Tabela 25. Agrupamentos resultantes da análise de clusters 
 Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 Cluster 4 Cluster 5 Cluster 6 
 (n=22) (n=9) (n=22) (n= 48) (n=23) (n=28) 
Sensibilidade emocional 2.4 3.7 5.4 5.9 5.2 6.0 
Empatia  5.2 4.6 5.0 5.6 5.3 6.0 
Compreensão das emoções próprias 5.0 5.0 4.3 5.0 5.4 5.7 
Auto-encorajamento 5.0 5.2 4.8 5.3 5.4 6.0 
Compreensão das emoções dos outros 4.9 4.5 4.2 5.0 5.0 5.6 
Auto-controlo emocional 4.5 4.9 3.5 3.9 5.0 5.0 
Idade 19.1 19.6 26.4 24.2 25.7 27.7 
Nota de ingresso na universidade 14.2 14.5 15.4 15.1 15.1 15.3 
Média actual de curso 12.4 13.1 13.2 13.2 13.9 14.3 
 
Passaremos a uma pequena descrição de cada um dos clusters emergentes nesta análise. No 
cluster 1, estão os estudantes mais novos, e com os desempenhos mais baixos. Apesar de serem 
relativamente empáticos, compreendem bem as emoções próprias e dos outros e terem a 
capacidade de gerirem as emoções de forma ao seu próprio auto-encorajamento, possuem 
pontuações relativamente baixas em sensibilidade emocional e em auto-controlo emocional. No 
cluster 4 encontram-se alunos com altas cotações de IE, exceptuando no auto-controlo emocional. 
Estes alunos ingressaram na universidade com bons desempenhos mas apresentam um 
decrescimento na nota actual de curso. O cluster 5 integra alunos com elevadas cotações de IE, e 
também com elevados níveis de desempenho, quer ao nível do secundário, reflectindo-se na nota 
de ingresso, quer ao nível universitário, reflectindo-se na média actual de curso. No cluster 6 
encontramos os alunos que têm as cotações mais altas no que diz respeito à IE, são os 
emocionalmente mais inteligentes, e este perfil parece repercutir-se nas cotações de desempenho 
dos alunos.   
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Um dos pontos que importa salientar é o facto do poder preditivo do modelo ser mais vincado no 
que diz respeito à nota na universidade comparativamente com a nota de ingresso. Na universidade 
o estudante pode ser “votado à sua sorte”, sem a rede de suporte dos pais e dos familiares mais 
próximos, e de nela serem mais vincadas as contingências do que as verificadas no ensino 
secundário. A vida do estudante no ensino secundário é pautada por menos incerteza (por exemplo 
com um tratamento personalizado por parte dos professores). De uma forma geral, do ponto de 
vista sócio-afectivo, o aluno universitário não vive em casa dos pais, e não convive de forma tão 
frequente com os familiares próximos, ambiente este que é mais propício à autonomia do indivíduo. 
Tendo em atenção este quadro, é natural que no ensino universitário, as características sócio-
emocionais dos indivíduos se tornem numa “vantagem competitiva” comparativamente ao ensino 
secundário.  
 
Torna-se imperativo, nesta fase do estudo, interpretar as razões pelas quais a IE interfere na 
predição das variáveis de desempenho. O auto-controlo emocional encontra-se significativamente 
envolvido na predição do desempenho na universidade, o que nos parece um acontecimento 
facilmente explicável. Na universidade, os períodos avaliativos são rodeados de ambientes 
stressantes e de grande tensão, é natural que os alunos mais competentes na regulação das 
emoções processem melhor a informação cognitiva e experimentem a tranquilidade desejável para 
se submeterem à avaliação. Ao invés, alunos com menos capacidade de auto-controlo tenderão a 
experimentar níveis de ansiedade perniciosos para o descanso antes do teste e para a realização 
tranquila do mesmo. Acrescente-se que esta dimensão denota uma relevância mais acentuada do 
que a simples análise das regressões permite ler. Alguns indivíduos relativamente bem cotados na 
maioria das dimensões da IE (cluster 4 explanado na tabela 25) denotam fraco desempenho na 
universidade – sendo verosímil presumir que na origem deste facto está a ténue capacidade de 
auto-controlo emocional.  
 
No que diz respeito ao auto-encorajamento, é possível que os alunos com cotações mais elevadas 
neste factor, se auto-motivem, e sejam capazes de trabalhar por objectivos, não desanimem perante 
um fracasso, se imponham a si próprios metas (por exemplo nas classificações), levando-os assim 
a desempenhos com mais sucesso. 
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5.2. Instrumento de medida do trabalho em rede 
O instrumento de medida das competências de trabalho em rede foi desenvolvido segundo o 
seguinte procedimento: 
1. Análise e revisão da literatura atinente ao tema das competências críticas de gestão da 
informação (Abell & Oxbrow, 2001; Association of College & Research Libraries, 2000; 
Brophy, 2001; Bruce, 1994, 1997; CSALT, 2001; Eisenberg & Berkowitz, 2001; Levy, 1998; 
SCONUL, 1999; Sproull & Kiesler, 1991). 
2. Recolha de indicadores de competências críticas de gestão da informação presentes nessa 
literatura. 
3. Elaboração de uma listagem de itens e respectivas fontes. 
 
Foram recolhidos 78 itens cujos significados semânticos podem ser agrupados em seis categorias: 
1. Definição de tarefas. 
2. Estratégias de procura da informação. 
3. Localização e acesso. 




Na panorâmica que traçamos no capítulo atinente às “Competências Críticas de Gestão da 
Informação” e no anexo 1 procuramos demonstrar a elevada quantidade de standards e de pontos 
de avaliação destas competências. Devido aos constrangimentos inerentes ao nosso estudo, 
optamos por nos centrar num pequeno pólo destas competências, as competências de trabalho em 
rede. Dos 78 itens recolhidos inicialmente, seleccionamos os que semanticamente estavam 
relacionados com as competências de trabalho em rede. Construímos um questionário curto para o 
qual aferimos as características psicométricas. O questionário inicial é constituído por 8 itens (anexo 
4). Os sujeitos foram convidados a responder mediante uma escala tipo likert em sete pontos: 1 “A 
afirmação não se aplica rigorosamente nada a mim” … 7 “A afirmação aplica-se completamente a 
mim”.  
 
Foram inquiridos 128 sujeitos, dos quais 72 eram mulheres, a sua idade média de 34.5 anos. A 
amostra foi integralmente recolhida junto de professores, monitores, bolseiros de investigação, 
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estudantes de doutoramento e técnicos superiores, oriundos da UA, com as mais variadas 
licenciaturas de base, para uma caracterização geral da amostra vide tabelas 26 e 27. 
 
Tabela 26. Distribuição dos respondentes consoante a sua licenciatura de base 
Licenciatura de Base Frequência Percentagem 
Ambiente 2 1,6 
Biologia e geologia 3 2,3 
Bioquímica 2 1,6 
Ciências da educação 2 1,6 
Ciências sociais 1 0,8 
Direito 1 0,8 
Economia 13 10,2 
Educação física 2 1,6 
Engenharia civil 5 3,9 
Engenharia e gestão industrial 8 6,3 
Engenharia mecânica 3 2,3 
Engenharia química 21 16,4 
Engenharia de telecomunicações 3 2,3 
Ensino básico 1º ciclo 2 1,6 
Ensino de biologia 2 1,6 
Ensino de línguas 21 16,4 
Farmácia 1 0,8 
Filosofia 4 3,1 
Física e química 6 4,7 
Geografia 2 1,6 
Gestão e planeamento em turismo 9 7,0 
Matemática 2 1,6 
Novas tecnologias da comunicação 2 1,6 
Psicologia 4 3,1 
Relações internacionais 1 0,8 
Sociologia 6 4,7 
Total 128 100,0 
 
Tabela 27. Distribuição dos respondentes consoante a sua categoria profissional 
Curso Frequência Percentagem 
Monitor 4 3.1 
Bolseiro de investigação 7 5.5 
Estudante de doutoramento 8 6.3 
Assistente 22 17.2 
Assistente convidado 27 21.1 
Professor associado 10 7.8 
Professor auxiliar 36 28.1 
Professor catedrático 7 5.5 
Investigador 3 2.3 
Técnico superior 4 3.1 
Total 128 100 
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Os dados foram submetidos a uma análise das componentes principais com rotação varimax (vide 
tabela 28).  
 
Tabela 28. Análise das componentes principais com rotação varimax dos dados de trabalho em rede 




Costumo partilhar as minhas ideias com os meus colegas .73 .20 
Consigo obter artigos interessantes pela minha rede de amigos e 
colaboradores 
.78 -.17 
Quando necessito de saber algo mais acerca de um assunto sei a quem 
recorrer 
.72 .07 
Testo as minhas ideias de investigação discutindo com os meus colegas e 
amigos 
.78 .33 
Costumo recorrer a mailling lists, chats ou fóruns de discussão 
especializados 
.16 .88 
Publico alguns dos meus trabalhos na web .02 .86 
Alphas de Chroanbach .76 .73 
Variância explicada 38.5 28.1 
KMO .626 







No processo depurativo e de clarificação da estrutura factorial, foram seguidos os procedimentos: 
I. Foram seleccionados para cada factor itens com saturações superiores a 0.50. 
II. Foram removidos os descritores cujas saturações eram superiores a 0.40 em mais que um 
factor. 
III. Foram removidos os descritores cujas diferenças entre as duas saturações mais elevadas 
eram inferiores a 0.20. 
 
Alcançamos uma estrutura bi-factorial: (1) Recurso/manutenção de redes sociais, (2) 
Recurso/manutenção de redes virtuais (tabela 29). 
Tabela 29. Descrição das dimensões de competências de trabalho em rede 
Dimensão Descrição 
Redes sociais Manutenção e recurso a redes de partilha de conhecimento e informação (partilha de 
artigos, opiniões, conselhos). 
 
Redes virtuais Manutenção e recurso a redes com um suporte virtual, nomeadamente na Internet, 
recurso a chats, fórums de discussão, listas de distribuição. 
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5.3. Instrumento de medida dos CIDOCE 
O constructo de CIDOCE data do final da década de 90 com os trabalhos de Rego e Sousa (Rego, 
1999a, 2000a,b, 2001a,b, 2003a, 2002a,b,c, 2003b; Rego & Sousa, 1999, 2000a,b), estes autores 
adaptaram o constructo de CCO ao contexto universitário.  
 
Na tabela 30 estão representadas as dimensões obtidas pela análise factorial confirmatória e os 
respectivos itens (Rego, 2001a) apresentam-se também as consistências internas (Alphas de 
Cronbach). 
 
Tabela 30. Análise factorial confirmatória do instrumento de medida dos CIDOCE 
Itens Alphas 
Comportamento participativo (0.85) 
Fomenta a participação dos alunos na aula. 0.81 
Dialoga abertamente com os alunos. 0.79 
Quando pede a opinião dos alunos… toma as ideias deles em consideração. 0.81 
Orientação prática (0.85) 
Os exemplos que se dá na sala de aula são interessantes para a vida dos alunos. 0.80 
Nas aulas, alerta para o sentido das coisas. 0.84 
Ilustra a exposição da matéria com exemplos práticos. 0.77 
Conscienciosidade  pedagógica (0.88) 
Expõem a matéria de forma organizada. 0.90 
Nas aulas, não segue um fio de pensamento (i.e. “mistura tudo”). * -0.78 
Prepara bem as aulas. 0.86 
É metódico na exposição da matéria. 0.71 
(Des)cortesia (0.82) 
Culpa os alunos pelos maus resultados.* 0.67 
Marginaliza os alunos de quem não gosta.* 0.80 
Trata com indiferença os alunos menos bons.* 0.74 
Quando os alunos vão ao gabinete para esclarecer dúvidas… faz toca dos erros.* 0.75 
Fonte: Rego (2001a) 
Os asteriscos assinalam os itens com cotação invertida. Os Lambdas correspondem à solução completamente estandardizada, e 
entre parêntesis temos os alphas de Cronbach. 
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O constructo abarca quatro dimensões: (1) Comportamento participativo, (2) Orientação prática, (3) 
Conscienciosidade pedagógica, (4) (des)cortesia. No estudo realizado Rego (2001a) realizou uma 
análise factorial confirmatória, tendo obtido os resultados patentes na tabela 30. 
 
Na tabela 31 apresentamos as características psicométricas do instrumento de aferição dos 
CIDOCE no nosso estudo. Não conduzimos um estudo de validação propriamente dito, visto esse 
trabalho preliminar já ter sido amplamente desenvolvido. Apenas pretendemos testar as 
características psicométricas do instrumento e fornecer dados adicionais para a pertinência do 
constructo de CIDOCE. Os dados foram recolhidos junto de 128 docente da UA, 29.7% do sexo 
masculino, a média de idades foi de 37.47 anos (desvio-padrão de 8.5). 
 
Tabela 31. Estrutura factorial do constructo de CIDOCE obtida no nosso estudo  
 
Nível de análise 





Representa a promoção do diálogo e o fomento da 
participação dos estudantes no processo pedagógico. 
 
3 .77 
Orientação prática Reflecte a preocupação pedagógica do docente em 
ilustrar a explanação das matérias com exemplos 





Respeita aos comportamentos reveladores de uma 
postura preocupada com o exercício rigoroso da função 
docente (preparar bem as aulas, ser exigente, dar aulas 
com rigor e serenidade). 
 
3 .89 
(Des)cortesia Representa genericamente um tratamento 




Deste nosso estudo importa salientar alguns aspectos relacionados com as propriedades 
psicométricas do instrumento de medida:  
• Os coeficientes de consistência interna podem-se considerar elevados, ultrapassando 
sempre o valor mínimo proposto por Nunnally (1978). 
• A estrutura dimensional tem-se revelado pertinente e ajustada. 
• As quatro dimensões explicam a motivação, a auto-confiança, o desempenho académico 
dos estudantes, assim como a cotação de desempenho docente que estudantes, 
docentes e graduados atribuem aos docentes. 
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• A estrutura factorial obtida em contextos de ensino superior foi replicada para o ensino 
secundário, provando assim alguma transversalidade no constructo de CIDOCE. 
• A estrutura factorial obtida em Portugal foi replicada no Brasil, ambos em contexto de 
ensino universitário, sugerindo assim uma validade transcultural do constructo. 
• Com o auxílio deste instrumento foram inquiridos estudantes, docentes e graduados 
acerca dos seus docentes. Os dados sugerem que estas três categorias partilham 
concepções similares acerca das características da “excelência docente no ensino 
superior”. 
 
Optamos pela selecção deste instrumento visto ter boas características psicométricas e de ter sido 
amplamente usado e estudado, denotando-se nesses estudos resultados consistentes e aceites 
pela comunidade científica. Para melhorar a consistência interna removemos um item relativo à 
conscienciosidade. A consistência interna de todas as dimensões está contemplada na tabela 31. 















“As únicas pessoas felizes que eu conheço são aquelas que fazem um bom trabalho por 
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1. CIDOCE e desempenho docente 
1.1. Nível de análise individual  
Na tabela 32 são apresentadas as médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis de 
CIDOCE e o desempenho docente, dados estes recolhidos junto dos alunos acerca dos seus 
docentes. As médias relativas aos quatro CIDOCE são elevadas (superiores a cinco pontos numa 
escala que varia entre um e sete). A cotação de desempenho docente média tem o valor de 15.23, 
numa escala de zero a vinte. As correlações entre os CIDOCE são tendencialmente mais baixas do 
que aquelas dos CIDOCE e o desempenho docente. As correlações entre os CIDOCE e a cotação 
de desempenho são todas estatisticamente significativas, à excepção da atinente à cortesia.  
 
Tabela 32. Médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis 
 Média DP 1.  2.  3.  4.  
1.Comportamento participativo 5.14 1.34 -    
2. Orientação prática 5.28 0.90 .385** -   
3. Conscienciosidade pedagógica 5.66 1.15 .235** .444** -  
4. (Des)cortesia 5.76 1.31 -.032 .239** .318** - 
5. Desempenho docente 15.23 2.23 .547** .459** .408** .063 
**p<.01 
 
Com vista à aferição do poder preditivo dos CIDOCE para o desempenho docente conduzimos uma 
análise de regressão (tabela 33). Em suma, os CIDOCE explicam 40% da variância das cotações de 
desempenho docente. Os factores comportamento participativo, orientação prática e 
conscienciosidade pedagógica contribuem de forma mais vincada para esta explicação, a cortesia 
parece não contribuir de forma estatisticamente significativa. 
 
Tabela 33. Poder explicativo dos CIDOCE para o desempenho docente 
 Desempenho docente 
Comportamento participativo .410*** 
Orientação prática .208** 
Conscienciosidade pedagógica .235*** 
 (Des)cortesia -.048  
F 30.52*** 
R2 ajustado .40 
***p<.001   **p<.01 
 
De seguida conduzimos uma análise de clusters (método Ward; distância euclidiana ao quadrado) 
baseada nas quatro variáveis de cidadania e no desempenho docente. Emergiram seis 
agrupamentos, que depois foram comparados em termos de CIDOCE e de desempenho docente. 
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Os resultados estão expostos na tabela 34. O objectivo era saber se diferentes configurações de 
CIDOCE estavam associadas a diferentes cotações de desempenho docente. 
 
Apesar das cotações de desempenho docente atribuídas pelos alunos aos seus professores serem 
relativamente elevadas podemos denotar uma ligeira tendência: quanto mais baixa a cotação nos 
quatro CIDOCE, mais baixa a cotação global de desempenho docente. Passaremos a uma pequena 
descrição dos grupos emergentes da análise de clusters: 
1. Excelentes cidadãos docentes: apresentam as cotações mais altas nas quatro dimensões 
de CIDOCE e uma cotação de desempenho docente elevada (17 pontos em vinte). 
2. Pedagogicamente bons mas descorteses: apesar de terem elevadas cotações relativas 
ao comportamento participativo, à orientação prática e à conscienciosidade pedagógica, 
não são docentes muito simpáticos ou corteses, apresentam as cotações médias de 
cortesia mais baixas de toda a amostra. No entanto, são cotados pelos seus alunos com 
uma elevada nota de desempenho docente. 
3. Bons cidadãos docentes: apresentam cotações ligeiramente acima da média em todas as 
dimensões de CIDOCE, inclusivamente na cortesia, sendo pontuados pelos seus alunos 
com 14.8 relativamente ao desempenho docente. 
4. Medianos: são aqueles docentes que se apresentam na média relativamente a todos os 
parâmetros de CIDOCE e também na cotação global de desempenho docente. 
5. Pouco participativos: denotam cotações relativamente elevadas nas categorias cortesia e 
conscienciosidade pedagógica, no entanto são avaliados abaixo da média no respeitante ao 
seu comportamento participativo e à orientação prática. Ou seja, fomentam de forma 
moderada/baixa a participação dos alunos nas suas aulas e o diálogo aberto. A sua cotação 
média de desempenho docente é de 14. 
6. Pouco conscienciosos: neste grupo estão englobados docentes muito simpáticos e 
corteses, e orientados praticamente, ou seja, ilustram as suas aulas com exemplos práticos, 
alertam para o sentido prático das diferentes matérias que leccionam e possíveis relações 
com a vida dos seus alunos. No entanto, não se denotam conscienciosos, por vezes não 
preparam as aulas e têm tendência a perderem-se no pensamento. Apresentam uma 
cotação média de desempenho de 14.  
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Os docentes englobados nos clusters 1 e 2 apresentam muitas semelhanças na sua forma de 
leccionar, fomentando a participação activa dos alunos nas aulas, dialogando e pedindo a opinião 
aos seus alunos, ilustrando as matérias com exemplos práticos e interessantes para a vida dos 
discentes e pensando nas suas implicações práticas. São também bastante metódicos e preparam 
as aulas. No entanto, apresentam uma diferença. Os docentes englobados no cluster 1 são corteses 
e simpáticos, ou seja, não culpam os alunos por maus resultados, não marginalizam aqueles de 
quem “não gostam”, e não tratam com indiferença os alunos menos bons. O mesmo já não 
acontece com os docentes englobados no cluster 2, que denotam as menores cotações de toda a 
amostra atinente à (des)cortesia. Estes dois perfis apontam para o facto de ser indiferente para os 
alunos, o professor ser ou não cortês quando apresenta elevadas cotações nos restantes CIDOCE. 
 
Os docentes englobados nos clusters 5 e 6, apesar de apresentarem elevados valores de cortesia, 
simpatia e atenção aos alunos, são os piores cotados relativamente ao seu desempenho enquanto 
docentes.  
Tabela 34. Análise de clusters para as configurações de cidadania docente e de desempenho docente 



































CIDOCE (escala entre 1-7) 
Comportamento 
participativo 6.1 6.1 5.8 4.7 3.7 4.3 5.14 
Orientação prática 6.0 5.5 5.1 4.6 4.9 5.3 5.28 
Conscienciosidade 
pedagógica 6.7 6.1 5.3 4.6 6.0 3.7 5.66 
 (Des)cortesia 6.5 3.5 6.0 3.7 6.5 6.2 5.76 
Desempenho docente (escala 0-20) 
Desempenho 
docente 
17.0 17.1 14.8 14.0 14.0 14.1 15.23 
 
1.2. Nível de análise agregado 
Agora enveredamos por um nível de análise agregado. Particularizando, para cada docente foram 
recolhidas as descrições de entre três a sete dos seus discentes. Estas cotações foram agregadas, 
dando origem a cotações médias de CIDOCE e de desempenho por docente. 
 
Na tabela 35 encontramos as médias, desvios-padrão e correlações entre os CIDOCE e a cotação 
de desempenho docente. As médias relativas a todas as variáveis de CIDOCE são tendencialmente 
   
111 
elevadas, superiores a cinco pontos. As correlações dos CIDOCE com o desempenho docente 
afiguram-se como estatisticamente significativas, à excepção da cortesia. As correlações entre os 
CIDOCE e o desempenho docente são mais elevadas do que as dos CIDOCE entre si. Os dados 
apresentam uma configuração semelhante aos obtidos no nível de análise individual, apesar das 
correlações entre as variáveis no nível agregado serem mais fortes, como podemos ver pela 
comparação das tabelas 32 e 35. 
 
Tabela 35. Médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis 
 Média DP 1.  2.  3.  4.  
1.Comportamento participativo 5.17 .96 -    
2. Orientação prática 5.27 .68 .407* -   
3. Conscienciosidade pedagógica 5.67 .83 .273 .585** -  
4. (Des)cortesia 5.70 .90 -.161 .297 .366* - 
5. Desempenho docente 15.30 1.70 .718** .557** .525** -.011 
*p<.05     **p<.01 
 
Na tabela 36 estão expostos os dados atinentes à análise de regressão. Os CIDOCE explicam 61% 
da variância na cotação de desempenho docente, valor claramente superior ao obtido no nível de 
análise simples que se cifrou nos 40%. O comportamento participativo e a conscienciosidade 
pedagógica são as dimensões que mais contribuem para esta explicação.  
 
Tabela 36. Poder explicativo dos CIDOCE para a cotação de desempenho docente  
 Desempenho docente 
Comportamento participativo .547*** 
Orientação prática .185 
Conscienciosidade pedagógica .300* 
 (Des)cortesia -.088 
F 15.164*** 
R2 ajustado .61 
***p<.001     *p<.05 
 
De seguida, e com o intuito de testar o papel das variáveis de cidadania docente para a cotação 
global de desempenho procedemos da seguinte forma: 
I. Os docentes foram classificados em dois patamares, acima e abaixo da mediana, para as 
quatro dimensões de CIDOCE. 
II. Para cada patamar (fraca orientação/ forte orientação) foram calculadas as cotações de 
desempenho docente. 
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III. Para cada par de médias foi testado se essa diferença era estatisticamente significativa 
(teste t, para diferenças entre médias). 
 
Os dados resultantes desta análise estão patentes na figura 7. Tal como já havia sido sugerido pela 
análise de regressão, as variáveis de cidadania mais relevantes para o desempenho docente são o 
comportamento participativo e a conscienciosidade. Ou seja, os estudantes valorizam 
especialmente estas duas dimensões quando pensam num bom docente. 
 
Figura 7. Comparação das cotações médias de desempenho docente, consoante a orientação (fraca/forte) dos 













































***  p<.001   *p<.05 
 
2. Papel da IE e das competências de trabalho em rede para o 
desempenho docente – nível agregado 
Na tentativa de desenho de um panorama geral de toda a investigação conduzida levamos a cabo 
uma análise agregada de todas as variáveis em estudo. Recapitulando, cada professor tinha 
reportado os seus níveis de IE e as suas competências de trabalho em rede. Para esse mesmo 
professor, os alunos descreveram os seus CIDOCE e atribuíram-lhe uma cotação global de 
desempenho. As descrições dos alunos acerca de um determinado professor foram agrupadas, 
dando origem a uma cotação global acerca desse docente em particular. Foram assim cruzados 
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dados de duas fontes distintas (professores e alunos) acerca dos CIDOCE, IE, competências de 
trabalho em rede e desempenho docente. Seguindo esta metodologia alcançamos 37 cruzamentos 
válidos para todas as variáveis em estudo.  
 
Na tabela 37 apresentam-se as médias, os desvios-padrão e as correlações entre todas as variáveis 
em estudo CIDOCE, IE, competências de trabalho em rede, desempenho docente e a idade.  
 
O padrão de interacção dos CIDOCE entre si foi explanado acima. As cotações médias de IE são tal 
como nos CIDOCE elevadas, acima dos 5 pontos. A única excepção é respeitante à regulação das 
emoções próprias, que apresenta uma média de 4.17. As correlações dos factores de IE entre si, na 
sua maioria são significativas, o suficiente para podermos dizer que estamos perante dimensões de 
um mesmo constructo. Relativamente à IE e às competências de trabalho em rede, apenas a 
dimensão regulação das emoções próprias não se correlaciona de forma significativa com pelo 
menos um dos dois factores. A relação da IE com o desempenho docente não se afigura como 
estatisticamente significativa. No entanto, a relação da IE com a idade apresenta-se como 
estatisticamente significativa, mas é uma relação inversa, ou seja, a IE diminui com a idade.  
 
As duas dimensões do trabalho em rede, o estabelecimento de redes sociais e o estabelecimento 
de redes virtuais, encontram-se correlacionados entre si de forma significativa. Não apresentam 
uma correlação significativa com o desempenho docente. As redes virtuais estão negativa e 
estatisticamente correlacionadas com a idade, ou seja, são os docentes mais jovens que recorrem 
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Na figura 8 estão representadas as correlações significativas entre as variáveis de diferentes 
constructos (não foram consideradas as correlações entre variáveis de um mesmo constructo). 
Os docentes reportam os seus níveis de IE, competências de trabalho em rede, a sua idade e a 
categoria profissional (variáveis sócio-demográficas). Os alunos avaliam os CIDOCE e o 
desempenho docente. As correlações positivas dão-se entre os factores de IE e as 
competências de trabalho em rede, ambas as variáveis reportadas pelos docentes, relativamente 
a ele próprio. As correlações negativas estão patentes nas relações entre IE e os CIDOCE e 
entre os CIDOCE e as competências de trabalho em rede.  
 
Figura 8. Representação esquemática das correlações significativas entre as diferentes variáveis em estudo  
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2.1. Como a IE explica os CIDOCE as competências de trabalho em 
rede  
Com o intuito de testar se a orientação (forte ou fraca) do docente em determinada categoria de 
IE influenciava as cotações de CIDOCE e as suas competências de trabalho em rede, foi 
adoptado um procedimento estatístico semelhante ao anteriormente descrito para os CIDOCE e 
o desempenho docente: 
I. Os docentes foram classificados em dois patamares, acima e abaixo da mediana, para 
as seis dimensões de IE. 
II. Para cada patamar (fraca orientação/ forte orientação) em cada uma das dimensões de 
IE foram calculadas as cotações médias nas dimensões de CIDOCE e de trabalho em 
rede. 
III. Para cada par de médias foi testado se essa diferença era estatisticamente significativa 
ou não (teste t, para diferenças entre médias). 
 
Na figura 9 são apresentadas os resultados relativos à sensibilidade emocional. O facto de um 
docente apresentar diferentes pendores de sensibilidade emocional vai-se reflectir em diferenças 
estatisticamente significativas nas médias da cortesia, do estabelecimento de redes sociais e de 
redes virtuais. Os docentes com cotações abaixo da mediana na categoria sensibilidade 
emocional apresentam valores mais elevados de cortesia. No caso do estabelecimento e/ou 
manutenção de redes (sociais e virtuais) os docentes com fraca sensibilidade emocional 
apresentam menos competências/capacidades de estabelecimento/manutenção de redes. As 
diferenças entre as médias nas restantes categorias da variável de CIDOCE não se afiguram 
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Figura 9. Comparação das cotações médias de CIDOCE e competências de trabalho em rede, consoante a 




























fraca sensibilidade emocional forte sensibilidade emocional
 
*p<.05   ** p<.01   ***p<..001 
Os resultados relativos à empatia estão expostos na figura 10. As diferenças que se afiguram 
como estatisticamente significativas são as relativas ao comportamento participativo, à 
orientação prática, às redes sociais e às redes virtuais. 
 
Os docentes pouco empáticos são os que promovem mais comportamentos participativos nas 
suas aulas. Apesar das diferenças de médias respeitantes à orientação prática quase não serem 
significativas apresentam um padrão semelhante ao descrito para o comportamento participativo, 
os professores mais empáticos tendem a demonstrar nas suas aulas menos orientação prática. 
No respeitante ao estabelecimento/manutenção de redes, a tendência será: os professores mais 
empáticos estabelecem/mantêm mais facilmente as suas redes quer estas ejam de natureza 
social e/ou virtual.  
Figura 10. Cotações médias de CIDOCE e competências de trabalho em rede, consoante a orientação 






































fraca empatia forte empatia
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Os resultados respeitantes à compreensão das emoções próprias estão espelhados na figura 11. 
A compreensão das emoções próprias parece influenciar o estabelecimento/manutenção de 
redes sociais por parte dos professores e também o facto destes promoverem comportamentos 
participativos. A tendência dos dados, aponta para que os professores que não compreendem 
tão bem as suas emoções promovam de forma mais vincada comportamentos participativos em 
sala de aula por parte dos seus alunos. O estabelecimento e manutenção de redes sociais são 
mais comuns junto de professores que compreendem melhor os seus sentimentos e emoções. 
 
Figura 11. Cotações médias de CIDOCE e de competências de trabalho em rede, consoante a orientação 












Na figura 12 encontramos representadas as cotações médias dos docentes nas quatro 
dimensões de CIDOCE, e nos dois factores de competências de trabalho em rede, consoante a 
sua orientação em auto-encorajamento. Os docentes com boas competências de auto-
encorajamento adoptam menos CIDOCE em sala de aula, nomeadamente, o comportamento 
participativo, a conscienciosidade e a orientação prática. A cortesia não se apresenta como 
relevante neste quaro de análise. As redes sociais e virtuais são mais adoptadas quando os 
































fraca comp. Emoções próprias forte comp. Emoções próprias
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Figura 12. Cotações médias de CIDOCE e trabalho em rede, consoante a orientação (fraca/forte) dos 




























fraco auto-encorajamento forte auto-encorajamento
 
*** p<.001   * p<.05   # p<.10 
 
Na figura 13 estão representados os dados relativos à compreensão das emoções alheias. Os 
docentes que possuem uma fraca compreensão das emoções dos outros promovem mais 
comportamentos participativos em sala de aula. No caso das redes sociais e virtuais, os 
docentes capazes de compreender as emoções dos outros mantêm ou recorrem mais redes 
sociais e virtuais. 
 
Figura 13. Cotações médias de CIDOCE e trabalho em rede, consoante a orientação (fraca/forte) dos 




























fraca comp. Emoções outros frorte comp. Emoções outros
 
*** p<.001   ** p<.01   * p<.05 
 
Na figura 14 encontramos a representação das cotações médias dos docentes em CIDOCE e 
competências de trabalho em rede, consoante as suas competências em auto-controlo 
emocional. Diferentes orientações dos docentes em auto-controlo vão-se reflectir em diferentes 
pendores de promoção do comportamento participativo e de recurso a redes virtuais.No que diz 
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respeito à promoção de comportamento participativo nas aulas, a tendência mantêm-se similar à 
da interacção das outras variáveis de IE. Os professores com competências de auto-controlo 
emocional promovem menos activamente os comportamentos participativos por parte dos alunos 
em sala de aula e recorrem menos às suas redes virtuais. 
 
Figura 14. Cotações médias de CIDOCE e competências de trabalho em rede, consoante a orientação 
































Na figura 15 temos a representação gráfica de dois perfis: 1) Do docente fortemente orientado 
nas seis categorias de IE; 2) Do docente fracamente orientado nas seis categorias de IE. A cada 
um destes perfis está associada a cotação média de desempenho docente. As diferenças de IE 
revelaram-se como estatisticamente significativas no caso dos seguintes factores: auto-
encorajamento e auto-controlo emocional. Os docentes com fracas competências, quer, de auto-
encorajamento, quer, de auto-controlo emocional foram descritos pelos seus alunos como 
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Figura 15. Cotações médias de desempenho docente, consoante a orientação (fraca/forte) dos docentes em 

























2.2. As relações do trabalho em rede com os CIDOCE  
Procedimento análogo ao descrito para as variáveis CIDOCE e IE foi seguido para as variáveis 
de competências de trabalho em rede: 
1. Os docentes foram classificados em dois patamares, acima e abaixo da mediana, para 
as duas variáveis de competências de trabalho em rede; 
2. Para cada patamar (fraca orientação/ forte orientação em competências de trabalho em 
rede) foram calculadas as médias das cotações dos sujeitos aí englobados nas 
diferentes dimensões de CIDOCE e para o desempenho docente; 
3. Para cada par de médias foi testado, se essa diferença era estatisticamente significativa 
ou não (teste t, para diferenças entre médias). 
 
Encontramos as cotações médias de CIDOCE dos docentes consoante a sua fraca/forte 
orientação em manutenção de redes sociais. Esta variável não se afigurou como 
estatisticamente significativa no que diz respeito às diferenças entre médias para os diferentes 
factores de CIDOCE.  
 
Na figura 16 encontramos a representação das diferenças entre as cotações médias nos quatro 
factores de CIDOCE consoante a orientação dos docentes em manutenção de redes virtuais. As 
diferentes orientações do docente respeitante ao recurso/manutenção a redes virtuais revela-se 
*p<.05 
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significativa para a cortesia e para a promoção de comportamentos participativos em sala de 
aula. Os docentes que utilizam e rcorrem mais activamente às suas redes virtuais promovem 
mais a participação dos alunos nas aulas e são menos simpáticos. 
 

























fraca orientação redes v irtuais forte orientação redes v irtuais
 
** p<.01   * p<.05 
 
O facto dos docentes possuírem uma fraca ou uma forte orientação em qualquer um dos dois 
factores de competências de trabalho em rede não se afigurou como estatisticamente relevante 




























Análise, Discussão e Conclusões 
 
 
“A ambição de fazer bem é a única que vale” 
(Baden-Powel, 1986, p.24) 
 
“É preferível de longe uma resposta aproximada à pergunta certa que por vezes é vaga, 
do que uma resposta exacta à pergunta errada, que pode tornar-se sempre precisa” 
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1. Considerações gerais 
No nosso trabalho colocamos o professor universitário no centro do processo, que até agora, e 
segundo alguns investigadores na área, era ocupada maioritariamente pelo aluno (Tavares, 
2004). Com esta abordagem não queremos dizer que o aluno não é importante no processo de 
ensino-aprendizagem, e consequentemente também para o sucesso do professor e da 
instituição e para a qualidade do ensino. Cada vez se exige mais dos diferentes actores no 
ensino superior, tendo em vista a qualidade e a excelência. Tal como tentamos demonstrar no 
capítulo 1, o (in)sucesso é um fenómenos muito complexo com diferentes actores e factores 
intervenientes (vide figura1). 
 
Segundo Tavares (2004, p.14) os docentes têm que ser humana, social e profissionalmente 
empenhados, esforçados, competentes, bons e, se possível, excelentes, para ajudar a 
transformar as sociedades em que vivem. O perfil do “novo” docente do ensino superior tem 
vindo a mudar, quer nas suas funções pedagógicas quer científicas, em resposta aos novos 
desafios emergentes da sociedade da informação e do conhecimento. A tese de que basta saber 
as matérias ou as ciências pedagógicas para ensinar não faz, hoje, qualquer sentido nem nunca 
o fez verdadeiramente (Tavares, 2004). É nossa perspectiva que o desempenho dos docentes, 
enquadrados institucional e socialmente, passa não só pelo domínio das matérias, dos 
conteúdos de ensino, pelos conhecimentos psicopedagógicos e técnico-didáticos, mas também 
por formas de motivação e encorajamento dos alunos, pelos modos de estar na profissão 
docente, na sala de aula, em contextos mais informais e na vida em geral. Diversos autores 
começam a falar de uma nova racionalidade mais emocional na visão do mundo e da profissão 
(Cardoso, 1999; Damásio, 1994, 1999; Day & Leitch, 2001; Goleman, 1995; Fernandes & Rego, 
2004a, b, c, d; Hargreaves, 1998, 2000, 2002; Mortiboys, 2002; Tavares, 2004; Zembylas, 2002, 
2004). Trata-se de uma perspectiva que entra em linha de ruptura com algumas ideias feitas e 
implica certamente um exercício conceptual de “repensar” a formação e a investigação na 
profissão docente.  
 
2. CIDOCE e desempenho docente  
Os CIDOCE explicam 40% a 61% da variância da cotação de desempenho docente, consoante 
se recorra ao nível de análise individual ou ao nível de análise agregado, respectivamente.  
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As variáveis de cidadania mais relevantes são o “comportamento participativo”, a “orientação 
prática” e a “conscienciosidade pedagógica”. Por conseguinte, a simpatia e a cortesia não se 
mostram determinantes para um docente ser considerado “excelente”.  
 
Estes dados são congruentes com aqueles alcançados noutras investigações com o mesmo 
constructo (CIDOCE) ao nível do ensino superior em Portugal e no Brasil (Rego, 1999a, 2000a, 
b, 2001a, b, 2002a, b, c, 2003a; Rego & Reis, 2003; Rego & Sousa, 1999, 2000a,b) e no ensino 
secundário em Portugal (Pereira, 2004; Rego & Pereira, 2003). Para um resumo consultar 
Rego e colaboradores (2004a). Os estudos evidenciam uma tendência semelhante, 
independentemente desta avaliação ser feita por actuais alunos, graduados ou docentes (Rego, 
1999a, 2000a, b, 2001a, b, 2002a, b, c, 2003a; Rego et al., 2004a; Rego & Pereira, 2003; Rego 
& Reis, 2003; Rego & Sousa, 1999, 2000a, b). 
 
Em suma, tal como estudos anteriores apontam, a nossa investigação sugere que o 
desempenho docente está associado ao comportamento participativo, à orientação prática e à 
conscienciosidade. O nosso estudo não permitiu aferir relações significativas entre a IE e o 
desempenho docente nem entre as competências de trabalho em rede e o desempenho 
docente. No entanto, os docentes mais jovens eram melhor avaliados quanto ao seu 
desempenho em sala de aula.  
 
3. O papel da IE e das competências de trabalho em rede  
Assim como as variáveis de CIDOCE as variáveis de IE apresentam cotações médias bastante 
elevadas, acima de 5 pontos (numa escala que varia entre um e sete) à excepção da dimensão 
“regulação das emoções próprias”, cuja média se cifra nos 4.17. 
 
Este padrão já não se aplica às competências de trabalho em rede. O recurso a redes sociais 
apresenta uma média de 5.30. No entanto, no que diz respeito às redes virtuais a média cifra-se 
nos 3.82. Este pendor pode ser devido ao facto da manutenção e recurso a redes virtuais se 
fazer de forma estruturalmente diferente das redes sociais convencionais. Requerendo o uso e 
domínio de “novas” tecnologias” e aplicações tecnológicas, e muitas vezes o recurso a novos 
ambientes de trabalho e de partilha de informação, o que apela ao recurso a “novas” 
competências. São também os docentes mais jovens que recorrem de forma mais marcada às 
suas redes virtuais como fontes de recolha e/ou partilha de informação e conhecimento. 
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As dimensões de CIDOCE “comportamento participativo” e “conscienciosidade” são as únicas 
que se correlacionam com as variáveis de IE, “sensibilidade emocional”, “compreensão das 
emoções próprias”, “auto-encorajamento” e “regulação das emoções próprias”. 
 
Os professores que se auto-percepcionaram como tendo maiores competências de “empatia”, 
“compreensão das emoções próprias” e de “regulação das emoções próprias” possuem menores 
competências de “comportamento participativo” e também menores competências de “cortesia”. 
Genericamente a IE dos professores correlaciona-se de forma negativa com os seus CIDOCE. 
 
O desempenho docente apenas se correlaciona com os CIDOCE (à excepção da dimensão 
cortesia) não apresenta correlações significativas com a IE nem com as competências de 
trabalho em rede ou com a idade. Problematizando, se os professores que possuem, por 
exemplo, um maior entendimento das emoções (quer sejam próprias, quer sejam de terceiros) 
não teriam uma maior “bagagem” para ir ao encontro das reais necessidades dos alunos, para 
adequar os seus métodos e práticas de ensino a determinados contextos específicos. 
Respondendo assim de forma mais eficaz a solicitações implícitas e explicitas dos alunos. A 
nossa investigação contrapõe e aponta em sentido contrário. 
 
A idade não se encontra correlacionada com os CIDOCE, daqui poderemos depreender que a 
idade dos docentes não vai influenciar as suas competências pedagógicas. No entanto, 
pensamos que efectivamente a experiência ajuda os indivíduos a experienciarem as situações 
de forma mais adaptativa, seria de supor que o mesmo se poderia passar em contextos 
educativos.   
 
O mesmo já não se passa com a IE, a idade encontra-se negativamente correlacionada com 
algumas competências de IE, como sejam, a “sensibilidade emocional”, a “empatia”, o “auto-
encorajamento” e a “regulação das emoções próprias”. Os docentes do ensino superior são um 
público-alvo muito particular, com características demográficas únicas. Pode-se dar o caso de 
serem pessoas realmente excelentes no que diz respeito às competências pedagógicas, aspecto 
este que pode ser corroborado pelo facto de nenhum professor ter sido avaliado negativamente 
e a média das “cotações globais de desempenho” ser elevada cifrando-se nos 15.3 em 20, com 
um desvio-padrão de 1.7. Nestes indivíduos excelentes, muitas das vezes, os aspectos 
emocionais são deixados para segundo plano. Um dos docentes que participou na investigação 
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respondendo ao questionário, aquando da sua devolução comentou “(…) Eu não sou muito bom 
a lidar com emoções, aliás, não é para isso que me pagam. Pagam-me para ensinar e isso eu 
sei que faço bem (…)”. Outra das explicações pode estar directamente ligada à noção de 
trabalho emocional desenvolvida por Hoschild, na qual a prática docente é claramente uma 
prática emocional e o facto do docente “saber trabalhar com as emoções” ajuda-o a 
desempenhar o seu papel e acrescentaríamos ainda a proteger-se afectivamente e 
emocionalmente.  
 
As competências de trabalho em rede não se afiguraram como variáveis relevantes para a 
explicação do desempenho docente.  
 
3.1. Como a IE explica os CIDOCE e as competências de trabalho 
em rede 
Para tentarmos clarificar estas relações entre as competências emocionais as competências 
pedagógicas e o desempenho docente conduzimos uma série de comparações entre médias tal 
como exemplificado no capítulo de resultados. Ao agrupar os docentes pela sua fraca ou forte 
orientação nas dimensões de IE chegamos a algumas diferenças entre médias significativas, 
apenas essas serão exploradas. Todavia, como já mencionamos as correlações entre as 
variáveis de IE e as variáveis de CIDOCE são negativas.  
 
Os docentes que possuem maior sensibilidade às emoções de terceiros e alguma maturidade 
emocional (por exemplo na forma de lidar com as críticas) são menos simpáticos e menos 
corteses. Á primeira vista, e situamdo-nos no campo teórico não nos parece que seja 
congruente. No entanto, pode estar relacionado com capacidades de auto-percepção 
desajustadas ou com fenómenos de desejabilidade social. Esta tendência já não se verifica no 
caso das redes sociais ou das redes virtuais, os indivíduos com menor sensibilidade emocional 
apresentam também menores competências de manutenção, pertença e recurso a redes, quer 
estas sejam sociais ou virtuais. Provavelmente também devido ao facto das competências de 
manutenção de redes estarem intimamente relacionadas com competências sociais.  
 
Quando os docentes apresentam diferentes orientações respeitantes à empatia estas não se 
verificam como relevantes no que diz respeito à adopção de CIDOCEs. Os dados sugerem que 
são dimensões autónomas, ou seja, os cenários nos quais os docentes são mais ou menos 
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empáticos para com os seus alunos, não vão influenciar a forma como os seus alunos os 
“avaliam” pedagogicamente. Provavelmente em cenários sociais distintos este tipo de 
comportamento – o ser antipático ou simpático, cortês ou descortês – iria influenciar de 
sobremaneira uma possível avaliação da “relação”. Por conseguinte, estes dados chamam 
atenção para o facto dos alunos possuírem a capacidade de exteriorização e de contextualizar 
da actuação e dos desempenhos, sinal de maturidade emocional.  
 
Os diferentes pendores respeitantes às competências empáticas dos docentes já se afiguram 
como relevantes para o recurso a redes (sociais e virtuais) de partilha de informação e/ou 
conhecimento. A empatia está directamente relacionada com capacidades de relacionamento 
interpessoal, é pois natural, que sujeitos com maiores aptidões relacionais e empáticas para com 
terceiros as promovam e desenvolvam, recorrendo às suas redes (pessoais, profissionais, etc.) 
para conseguirem obter a informação que necessitam.  
 
O docente com elevadas cotações no factor “compreensão das emoções próprias” terá 
competências de compreensão dos seus sentimentos e emoções. Por exemplo, quando está 
mais melancólico ou triste consegue atribuir uma causalidade a estes sentimentos e emoções. 
 
Estes pendores quando relacionados com os CIDOCE apenas se traduzem em diferentes perfis 
para o “comportamento participativo”. Os docentes com baixas competências de compreensão 
dos seus sentimentos e emoções promovem mais activamente comportamentos de participação 
dos alunos nas aulas. Esta dimensão de IE só se afigura como realmente relevante para o 
recurso a redes sociais. A maior compreensão dos sentimentos emoções próprias é patente nos 
docentes que afirmam recorrer à sua rede para a obtenção da informação que necessitam.  
 
O auto-encorajamento apresenta-se como a categoria de IE mais relevante para o desempenho 
pedagógico dos docentes, apesar de como vem acontecendo com todas as dimensões de IE, 
esta variação ser inversa. A única diferença que não se apresenta como relevante é a atinente à 
cortesia. Se nos reportarmos aos dados obtidos aquando da análise de correlações geral, todos 
os CIDOCE, à excepção da cortesia, se correlacionam de forma significativa com a cotação 
global de desempenho dos docentes. 
 
Os docentes com maiores competências de auto-motivação e auto-encorajamento 
desempenham os CIDOCE em menor escala. Pormenorizando, apelam menos, ou simplesmente 
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não apelam à participação dos alunos nas aulas, não ilustram as aulas com exemplos práticos, e 
quando os dão, não são relacionados com as vidas e experiências dos seus alunos, não 
organizam as matérias a leccionar e muitas vezes não seguem um fio condutor do seu 
raciocínio. A orientação dos docentes nesta dimensão de IE e inerentemente às competências a 
esta associadas influenciam o facto dos docentes recorrerem mais ou menos às suas redes. Os 
docentes com cotações mais elevadas na dimensão “auto-encorajamento” recorrem mais às 
redes sociais e às redes virtuais para a obtenção da informação que necessitam. O uso de 
estratégias de auto-regulação é mais acentuada em sujeitos com uma percepção mais vincada 
do self o que se evidencia numa maior utilização de estratégias de auto-motivação e de auto-
controlo (aferidas na dimensão de IE “auto-encorajamento emocional”) com vista à prossecução 
de objectivos anteriormente definidos.  
 
Verificamos que os docentes que compreendem de forma mais clara os sentimentos e emoções 
de terceiros, e conseguem controlar-se e acalmar-se em situações de tensão, são aqueles que 
menos promovem a participação dos alunos nas aulas. Mas também são aqueles que mais 
recorrem às suas redes para a difusão e/ou obtenção de informação. 
 
3.2. As relações do trabalho em rede com os CIDOCE  
Apenas o factor “recurso a redes virtuais” correlaciona-se, ainda que negativamente, com duas 
categorias de CIDOCE, a “conscienciosidade” e a “cortesia”. Os docentes mais conscienciosos e 
corteses são aqueles que recorrem menos a redes virtuais. Será que indivíduos mais expansivos 
e simpáticos têm maiores apetências de comunicação interpessoal “cara-a-cara”, descurando 
assim o recurso a outros meios de comunicação? A empatia tal como é conceptualizada faz 
sentido na presença física entre os sujeitos. A relação vê-se drasticamente alterada quando é 
mediada pela tecnologia. 
 
A orientação dos docentes no recurso e/ou manutenção de redes sociais não se configura em 
perfis de CIDOCE estatisticamente diferentes. 
 
Os professores que se descrevem como recorrendo mais às suas redes virtuais promovem mais 
activamente a participação dos alunos nas aulas, e são menos simpáticos e corteses. 
  
   
130 
O facto dos docentes recorrerem mais ou menos a redes sociais e a redes virtuais não se vai 
reflectir na sua cotação global de desempenho. 
 
A adopção de comportamentos de recurso a redes está relacionada com estratégias pessoais de 
procura, partilha e disseminação de informação. No entanto, como os docentes inquiridos têm 
uma média de idade que se cifra nos 37 anos de idade, provavelmente já terão alguma 
experiência académica de leccionação, têm os conteúdos programáticos nucleares estabelcidos. 
O recurso a redes não vai influenciar directamente os comportamentos em sala de aula, como é 
o caso dos CIDOCE. Mas pensamos sim, que contribuem de forma marcada (ainda que 
indirecta) para o aumento da qualidade do ensino. 
 
4. Desenho de alguns quadros possíveis  
Este estudo reitera e demonstra que os CIDOCE são comportamentos de grande valia ao nível 
do desempenho dos professores em contextos de ensino superior e influenciam a forma como 
efectivamente os alunos percepcionam a qualidade de um determinado docente. Estes 
resultados são congruentes com estudos na área (vide Rego, 2000b, 2001b, 2002b, 2003b; 
Rego & Pereira, 2003, 2004; Rego & Sousa, 1998a,b, 1999). 
 
Um dos dados curiosos e que, por conseguinte nos merece menção é o atinente à cortesia. O 
facto do docente ser simpático e prestável para com os seus alunos, revelou-se como indiferente 
para a cotação de desempenho atribuída pelos discentes. Segundo os nossos dados mesmo um 
professor antipático quando denota elevadas cotações nas restantes três categorias de CIDOCE 
é bem avaliado pelos seus alunos. Estes dados vêm contrapor a ideia feita de que os estudantes 
têm uma visão naïf do ensino. Estes não valorizam a simpatia per si procuram nos seus 
professores competências pedagógicas que podem contribuir directamente para o bom ou mau 
desempenho dos alunos enquanto estudantes. 
 
O panorama empírico desenhado por estudos anteriores relativamente à contribuição dos 
CIDOCE para o desempenho docente é renovado pelo presente estudo. As quatro categorias 
supra-descritas parecem efectivamente: 
a) Contribuir para a qualidade do ensino superior; 
b) Demarcar de forma mais ou menos ténue, diferentes patamares de desempenho 
docente;  
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c) Explicar entre 40 e 61% da variância da amostra relativamente ao desempenho 
docente.  
 
Ao realizarmos este estudo era nossa convicção que os alguns dos CIDOCE estariam 
efectivamente correlacionados com determinadas categorias de IE dos docentes. O recurso, por 
parte dos docentes, a redes para a obtenção, difusão e/ou partilha de informação, estaria 
relacionada com os seus CIDOCE e com a sua IE. Estas relações afiguram-se com um pendor 
de variação inverso, particularizando: 
I. Os docentes emocionalmente mais inteligentes (EI) são pedagogicamente mais fracos 
(CIDOCE), e pior avaliados relativamente ao seu desempenho docente. 
II. O recurso (ou não) a redes sociais e/ou virtuais, por parte dos docentes, não vai 
influênciar a sua cotação global de desempenho. 
III. O recurso a redes por parte dos docentes está correlacionado com todas as categorias 
de IE à excepção da regulação das emoções próprias. 
IV. O recurso a redes virtuais é mais evidente em docentes mais novos. 
 
Estes novos modelos de comunicar, nomeadamente o recurso a redes virtuais indicam 
claramente que se estão a produzir alterações de fundo que podem muito provavelmente 
modificar a estrutura da sociedade tal como a conhecemos hoje (vide Castells, 1996, 2000, 
2001; Stalder, 1998; Van Djik, 1999a,b; 2001).  
 
Apesar do recurso a redes virtuais ser mais evidente em docentes mais jovens, começa cada ser 
uma prática comum. Não podemos deixar de referir que estas mudanças imprimem um ritmo de 
pensamento/acção extremamente acelerado que inevitavelmente influência o estilo de vida das 
pessoas no dia-a-dia (Castells, 1996, 2000, 2001; Oliveira, 2002) nomeadamente a vida dos 
docentes. Levando a que as pessoas tenham que desenvolver novas competências emocionais 
e sociais para se poderem adaptar a estes novos contextos de uma forma adaptativa e 
biopsicosocialmente construtiva.  
 
Este contexto torna-se apenas um espelho do exposto nos capítulos 3 e 4 e no anexo 1 acerca 
da multiplicidade de competências inerentes às novas literacias e à sociedade da informação e 
do conhecimento, onde a informação certa, aplicada no contexto certo é uma vantagem 
competitiva. Em resumo, este cenário exige de todos os seus actores um convívio com os meios 
tecnológicos. Esta evidência torna-se mais preemente quando falamos em profissões como a 
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docência que estão em constante evolução e deveriam estar a par da sociedade. Como defende 
Oliveira (2002) esta sociedade não se compadece de quem não se integra. 
 
Ainda acerca das novas competências e das capacidades de trabalho em rede a Comunidade 
Europeia no seu “Livro Verde sobre a Inovação” defende que “É certo que as tecnologias da 
informação mudaram radicalmente a natureza do trabalho e da organização da produção. Estas 
mudanças estão a afectar profundamente a Comunidade Europeia” (p. 5).  
 
Não nos surpreendeu o facto do recurso a redes (sociais e/ou virtuais) não estar relacionado 
com a cotação de desempenho docente. A forma que a docência apresenta hoje, apesar das 
mudanças que se operam largamente no sistema universitário mantém-se semelhante há de 
anos atrás. Ainda não é a norma o recurso a ferramentas colaborativas para o normal 
funcionamento das aulas, estas ainda estão muito baseadas no modelo presencial. E mesmo 
quando estas ferramentas são utilizadas, por exemplo o Blackboard na UA, têm maioritariamente 
uma função de repositório de material. A pertença a uma rede pode não influenciar de forma 
significativa a estrutura que os docentes adoptam para as suas aulas. No entanto, é nossa 
convicção que estas redes funcionam como catalizadoras de comportamentos e acções. 
Pensamos também que exercem uma influência bidireccional e indirecta.  
 
As práticas de adopção e recurso a redes sociais e virtuais são desempenhadas fora de sala de 
aula, ao passo que os CIDOCE são comportamentos executados em sala de aula, o que pode 
ajudar a explicar o pendor dos nossos dados. 
 
Seria de supor que um docente “excelente” para além de executar os CIDOCE também seria 
emocionalmente mais inteligente. Que conseguiria gerir as suas emoções e sentimentos de 
forma a conduzir as aulas da melhor forma possível conseguindo conciliar a esfera pessoal e 
profissional de forma harmoniosa. A relação pedagógica apresentar-se-ia como um trunfo para o 
sucesso educativo dos alunos e para a avaliação dos professores. Todavia, este pendor não se 
verifica, a IE está negativamente correlacionada com os CIDOCE. Pensamos que esta variação 
inversa pode ser devida a: 
I. A IE foi reportada pelos docentes e os CIDOCE pelos alunos. Os docentes podem 
estar a fazer a sua auto-avaliação tomando em mente as normas e valores sociais e 
não se referindo de forma verdadeira às suas competências emocionais, neste caso, 
as avaliações feitas pelos docentes poderiam padecer do fenómeno da “desejabilidade 
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social” (Alport, 1962; Asch, 1951; Crutchfield, 1955; Moscovici, 1980, 1984; Sherif, 
1967).  
II. O mesmo se pode dizer acerca dos alunos, estes poderiam ter um modelo pré-
concebido do “professor ideal” e estar a avaliar o presente professor tendo como base 
esse modelo e segundo algumas normas ou consoante o pendor da opinião da turma 
e/ou grupo no(s) qual(ais) se integram (Alport, 1962; Asch, 19517; Crutchfield, 1955; 
Moscovici, 1980, 1984; Sherif, 196). Esta hipótese parece-nos pouco provável, visto ter 
sido contraposta em diversos estudos conduzidos por Rego e colaboradores (Rego, 
2003c; Rego & Fernandes, 2004a; Rego & Reis, 2003). Os investigadores demonstram 
que as concepções acerca do perfil do “bom docente” são transversais quer falemos 
com alunos de graduação, graduados ou docentes. 
III. A validade dos juízos realizados pelos alunos acerca da qualidade do processo de 
ensino aprendizagem e mais em particular, acerca dos seus docentes, é questionada 
em diversa literatura atinente ao tema (Crumbley, Henry & Kratchman, 2001; Sheenan, 
1975). Sheenan (1975) sugere diversas fontes potenciais de enviesamentos, como 
sejam: (1) A avaliação irreflectida por parte dos alunos; (2) A construção do 
instrumento de medida; (3) A maior ou menor sensibilidade dos alunos a variações no 
“estilo” do professor. Nós acrescentaríamos ainda a metodologia de recolha de dados. 
Rodin e Rodin (1972) demonstraram que a avaliação que os estudantes fazem dos 
seus professores está negativamente correlacionada com as suas aprendizagens, ou 
seja, os estudantes perante docentes que exigem mais, ficam ressentidos avaliando-os 
“mal”. No entanto, este tipo de avaliação é reconhecidamente meritosa (vide Crumbley 
et al., 2001; Rego, 2003a) desde que os investigadores estejam cientes das suas 
possíveis limitações. No nosso estudo, conscientes destes problemas e com o intuito 
destes serem minorados, foram tomadas algumas precauções metodológicas: os 
dados respeitantes aos alunos e aos professores foram recolhidos em cenários 
distintos, fora de sala de aula, fora de períodos de avaliação e com garantia de 
anonimato. Mesmo assim, estas podem ter interferido no pendor dos resultados aos 
quais chegamos. 
IV. Pode estar relacionado com o facto dos docentes necessitarem de se “proteger 
afectivamente”. Ou seja, desempenham um papel com vista a um determina fim 
(congruente com a definição de trabalho emocional) a aprendizagem dos alunos. 
Assim a IE é utilizada de forma adaptativa pelos docentes, encarada como estratégia 
de coping para conseguirem lidar da melhor forma possível com o burnout e com o 
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stresse muitas vezes resultante das relações em contexto académico. “(…) As 
emoções servem para canalizar recursos para matérias que, de algum modo, possam 
ameaçar a integridade do indivíduo, seja ela física, social ou psicológica. As emoções 
são também adaptativas, pois protegem o indivíduo de danos físicos, facilitam a 
manutenção da sua auto-identidade em situações sociais, e guiam o indivíduo na 
realização de tarefas e na prossecução de objectivos.” (Slaski & Cartwright, 2003, p. 
234). 
V. A aceitação dos sentimentos e emoções a par com a intuição são factores importantes 
nos processos de aprendizagem e estão em consonância com o paradigma formativo, 
hoje emergente, que atende à pessoa na sua globalidade (Alarcão, 2000). Os docentes 
podem ter reportado a sua IE, numa óptica construtiva e aplicada a contextos 
educativos (tal como lhes tinha sido solicitado), sem barreiras ou censuras. 
VI. Esta relação pode ser mesmo verdadeira, e não estar a ser mediada por outras 
variáveis e realmente, os docentes excelentes (com altas classificações em CIDOCE) 
terem menos competências de IE e de gestão das emoções.  
 
Não podemos deixar de reflectir acerca da variação negativa que se espelha nos nossos dados 
relativamente à IE e aos CIDOCE e à IE e ao “desempenho docente”. Maiores pressões e uma 
maior intensidade do trabalho docente têm sido reportadas em diversos estudos e investigações 
e nos mais diversos países (vide Hastings, 2004), o que nos sugere que este seja um fenómeno 
global. Este contexto acarreta consigo uma série de consequências a nível emocional por parte 
dos professores (Cardoso, 1999; Ogbonna & Harris, 1999; Ramos, 1999). Existem mesmo 
estudos para a população docente Portuguesa que sugerem alguns dados preocupantes, 
nomeadamente no que diz respeito à taxa de recurso a consultas de psicologia e/ou psiquiatria 
com problemas directamente relacionados da prática da profissão docente (Cardoso, 1999). É 
nossa percepção que os docentes que se “envolvem” de forma mais vincada com a sua 
profissão (nomeadamente nos processos de ensino/aprendizagem) sejam melhor avaliados 
pelos seus alunos no respeitante ao desempenho pedagógico (CIDOCE) e consequentemente 
ao desempenho docente, mas, por outro lado é natural que experienciem sentimentos e/ou 
emoções mais extremas consoante se sintam realizados ou frustrados. E devido a estes 
“estados” extremos se percepcionem como emocionalmente muito competentes ou ao invés com 
grandes dificuldades de gestão das emoções de forma adaptativa, fenómenos conhecidos como 
a “dor do pedagogo” ou as “vicissitudes do funcionário” (Cardoso, 1999; Ramos, 1999). 
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A forma de viver e expressar as emoções é um processo social, interaccional, linguístico e 
fisiológico independente do contexto (Denzin, 1984, p. 31). As emoções e a sua expressão são, 
muitas vezes, estudadas como actos sociais reflectindo o self nas interacções com terceiros 
(Hastings, 2004). Os sentimentos extremos de que falamos acima, referidos mais vezes pelos 
professores e retratados na investigação são (Hastings, 2004; Ogbonna & Harris, 1999): culpa, 
ansiedade, sentido de responsabilidade, desilusão, stresse/alívio, frustração, simpatia/empatia, 
satisfação. Os sentimentos “negativos” são referidos em diversos estudos empíricos como 
derivados da falta de tempo para dar o devido apoio aos estudantes e eventualmente a colegas, 
do excesso de trabalho, do progresso das próprias aulas, do processo de interacção, do 
processo de avaliação dos alunos, da falta de competências e motivação dos alunos, entre 
outros. Neste contexto de actuação é natural que os docentes ao serem confrontados com 
sentimentos tão ambíguos e muitas vezes simultâneos se percepcionem com poucas 
competências emocionais. Fenómenos de dissonância cognitiva (Festinger, 1956, 1957) também 
podem estar na base desta pobre avaliação que os professores fazem das suas competências 
emocionais.  
 
Inerentes a estes sentimentos antagónicos que os docentes experienciam em sala de aula, e 
numa tentativa de melhor se adaptarem ao contexto de trabalho no qual se inserem estes podem 
utilizar as emoções (expressão e gestão) como estratégia de coping para as situações que se 
apresentam como agressivas para o si. Na definição de Folkman e colaboradores (1986, p. 993) 
o coping é compreendido como os "esforços cognitivos e comportamentais que mudam 
constantemente e que se desenvolvem para responder às solicitações específicas externas e/ou 
internas avaliadas como excessivas para os recursos do indivíduo". Através destes mecanismos 
os docentes podem gerir as diferenças e as dificuldades com menos perdas pessoais.  
 
Para além do valor investigativo das variáveis por nós estudadas, CIDOCE, IE e trabalho em 
rede parece-nos que também poderão ter valor interventivo. A intervenção no campo da 
docência vai de sobremaneira ajudar a aumentar a qualidade do ensino. Já no final da década 
de 80 Erickson (1989) defende a perspectiva que “o trabalho de campo no ensino, através do 
seu inerente carácter reflexivo, ajuda os investigadores e os docentes a fazerem com que o 
familiar se torne estranho e novamente interessante. O comum torna-se problemático. O que 
está sucedendo pode tornar-se visível e pode documentar-se sistematicamente” (p. 201).  
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Nos diversos estudos o processo de ensino-aprendizagem e os seus actores têm sido 
mencionados como uma das áreas de intervenção com maior potencial (Alarcão, 2000; Hansen 
& Jackson, 1996; Helms & Key, 1994; O’Brien & Deans, 1996; Rego, 2003b). Hansen & Jackson 
(1996) relativamente à docência referem que “apesar do extenso discurso sobre a actividade 
nuclear das universidades – a docência – permanece em certa medida intacta” (pp. 211-212). No 
modelo de Alarcão (2001), por nós exposto no capítulo 1, o docente aparece como uma pedra 
fulcral nos fenómenos de (in)sucesso académico, a par com os alunos, as instituições e os 
curricula. E porque não aproveitar algumas das pistas que a investigação tantas vezes sugere, 
numa lógica semelhante à proposta por Erickson (1989) que supra-mencionamos.   
 
No nosso trabalho nunca perdemos de vista a importância da promoção de competências 
transversais que inevitavelmente contribuem de forma directa e indirecta para a promoção da 
qualidade do ensino superior. No caso do professor são particularmente importantes porque: 
“Quer seja do passado, do presente ou do futuro, o professor tem em comum a função de educar 
para o desenvolvimento e a cidadania, função que a sociedade há muito lhe confiou. Os 
contextos em que desempenha essa função têm variado ao longo dos séculos e irão continuar a 
variar ao longo do futuro” (Alarcão, 2000, p. 35). Ainda nesta linha de pensamento os docentes 
devem reflectir activamente sobre a sua prática e adequa-la às solicitações e contextos da sua 
profissão, independentemente do tipo de competências que se tentem promover, emocionais, 
pedagógicas ou de novas formas de trabalho e procura/difusão da informação. O virtual é cada 
vez mais evidente nos processos de ensino aprendizagem e de construção do conhecimento 
docente. O que não implica que os docentes estejam a “perder terreno”, muito pelo contrário, 
tem um papel mais flexível e com um leque de competências nucleares alargado, quando 
comparado com alguns anos atrás.   
 
5. Considerações psicométricas 
As conclusões e os quadros que agora se esboçam derivam directamente de um estudo 
correlacional, não havendo por conseguinte a pretensão da atribuição de um nexo de 
causalidade entre as variáveis. No entanto, acreditamos que estas poderão desencadear 
algumas reflexões em torno de certas problemáticas que delas derivam. Podendo contribuir para 
repensar práticas vigentes, particularmente ao nível da utilização de algumas competências 
pedagógicas, competências de trabalho em rede e também competências de utilização e gestão 
das emoções por parte dos docentes do ensino superior. Pensamos também que uma das fontes 
   
137 
de valor acrescido da presente investigação provém do desenvolvimento e adaptação de dois 
instrumentos de medida, um específico para a IE e outro para as competências de trabalho em 
rede. Para além de termos contribuído com dados adicionais para o aumento da validade do 
instrumento de medida dos CIDOCE. 
 
No caso do questionário de medida da IE a análise das componentes principais revelou alphas 
de Cronbach variando entre .79 e .91. Os alphas de Cronbach referentes ao questionário de 
trabalho em rede variam entre .73 e .76, com uma explicação da variância associada de 66.6%. 
Relativamente ao instrumento de aferição dos CIDOCE testamos o paralelismo da estrutura 
factorial obtida em estudos anteriores e as suas respectivas características psicométricas com os 
nossos dados. Obtivemos alphas de Cronbach que variaram entre .73 e .89. 
 
Genericamente e reportando-nos aos três instrumentos de medida salientamos os seguintes 
pontos: 
I. Os modelos factoriais obtidos são bastante claros permitindo assim acrescentar 
validade ao estudo em questão. 
II. Os alphas de Cronbach situam-se acima do patamar mínimo de .70 proposto por 
Nunnally (1978). 
III. As dimensões dos diferentes constructos (IE, CIDOCE, competências de trabalho em 
rede) correlacionam-se de forma significativa entre si o que reforça a ideia de que são 
dimensões de um mesmo constructo. 
IV. Estas correlações mencionadas no ponto III não são suficientemente elevadas para 
serem consideradas de multicolinearidade e por conseguinte comprometer a valia da 
partição dimensional. 
 
Algumas das tendências denotadas nos nossos dados revelaram-se bastante ténues. Este facto 
poderá estar associado a: a) Pequena dimensão da amostra; b) Especificidade da actividade em 
causa – a docência universitária; c) Fontes avaliadoras distintas, professores versus estudantes; 
d) Método de medida e recolha de dados adoptados; e) A natureza correlacional do estudo. 
 
Será, por conseguinte, aconselhável a tomada de algumas precauções interpretativas nos dados 
do presente estudo, nomeadamente: 
I. O presente estudo é de natureza correlacional, logo não podem ser retiradas ilações de 
natureza causal. Na verdade, e pelo senso comum, sabemos que os comportamentos 
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e atitudes adoptados pelos docentes, quer sejam de índole pedagógica (CIDOCE, 
competências de trabalho em rede) ou de índole emocional (IE) influenciam a relação 
pedagógica e a qualidade do processo de ensino/aprendizagem. No entanto, o facto 
destes se reflectirem em melhores desempenhos carece de testes empíricos adicionais 
e de natureza distinta. Existem estudos anteriores que comprovam que os graduados, 
os estudantes e os professores valorizam de forma semelhante diferentes 
comportamentos dos docentes. Mas, também se afiguram de natureza correlacional. 
Uma das formas de contornar esta limitação será, porventura, a realização de estudos 
de natureza experimental.  
II. Foram exploradas poucas variáveis contingênciais. Poderiam ser estudadas variáveis 
como por exemplo a categoria profissional, antiguidade, licenciatura de base, área 
da(s) cadeira(s) leccionadas, entre outras. No entanto, tal procedimento só seria 
possível com amostras de maiores dimensões. Seria presumível que professores com 
diferentes formações de base, pudessem adoptar diferentes estratégias e 
comportamentos em sala de aula. Fica aqui mais uma pista para futuros 
aprimoramento do presente estudo. 
 
Metodologicamente o estudo apresenta alguns pontos positivos, designadamente: 
I. Nesta demarche investigativa foi solicitado aos docentes que reportassem a sua IE e 
as suas competências de trabalho em rede. Paralelamente foi pedido aos respectivos 
estudantes que se aludissem e classificassem os CIDOCE e o desempenho docente 
de determinado professor, os dados foram emparelhados e cruzados. Com este 
procedimento tentamos minimizar as influências da variância do método comum 
(Podsakoff & Organ, 1986), ou seja, foram colhidas variáveis em fontes distintas. 
Todavia, pensamos que seria interessante e complementar testar a consonância entre 
os dados descritos pelos alunos e os percepcionados pelos professores acerca das 
mesmas variáveis. 
II. Recorreu-se ao nível de análise simples e ao nível de análise agregado. Juntando as 
percepções de um conjunto de alunos relativamente a um mesmo professor. 
Tentamos assim minizar algum erro associado a percepções individuais. 
III. Os dados foram recolhidos fora dos períodos de avaliação, mas tendo em conta que 
os alunos teriam que ter um período de convivência suficiente para se pronunciarem 
acerca dos comportamentos adoptados pelo professor em sala de aula. 
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Embora a presente investigação tenha algumas limitações, faculta pistas de aprofundamento da 
relação entre os CIDOCE, a inteligência emocional e o desempenho profissional dos docentes. 
Tem o condão de trabalhar num nível de análise agregado, pouco usual em estudos desta 
natureza. 
 
6. Implicações futuras do estudo 
Não poderíamos terminar sem lançar algumas reflexões e pontos de interesse para futuros 
estudos e/ou intervenções no âmbito deste estudo: 
I. Seria curioso o recurso a outros indicadores de desempenho global, que não apenas a 
cotação de desempenho docente atribuída pelos alunos. Por exemplo, alguns dados 
institucionais de execução/avaliação e resultados das cadeiras leccionadas, e quem 
sabe mesmo a própria percepção dos docentes acerca do seu desempenho. Assim, 
seriam cruzados indicadores comportamentais (reportados por alunos e docentes), 
indicadores de qualidade (por exemplo o desempenho docente) e indicadores físicos de 
execução. 
II. O alargamento da amostra a outras instituições de ensino superior tanto públicas como 
privadas, permitiria uma riqueza acrescida nos dados e nos tratamentos efectuados 
podendo eventualmente desenhar perfis distintos segundo localizações geográficas, ou 
instituições de origem. 
III. A metodologia adoptada para a recolha de dados pode porventura ter influenciado a 
direccionalidade dos mesmos. Tal como já advogamos acima, o recurso a metodologias 
experimentais permitiria o desenho de outro tipo de conclusões e reflexões. 
IV. De forma complementar ou numa lógica de análise alternativa também se pode optar 
por estudos longitudinais. Pensamos que a articulação de metodologias quantitativas e 
qualitativas se torna uma mais valia indubitável conferindo uma riqueza acrescida à 
investigação em causa. 
V. É de todo possível e mesmo desejável que as variáveis em estudo CIDOCE, IE, e 
competências de trabalho em rede, não esgotem os comportamentos, atitudes e 
posturas relevantes para a actividade docente. Aliás, cada vez mais são exigidas mais 
competências e mais saberes, a aprendizagem ao longo da vida nunca fez tanto sentido 
como agora. Torna-se desejável que futuras investigações entrem em linha de conta 
com categorias diferentes das contempladas neste estudo. 
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It is only with the heart that one can see rightly, what is essential is invisible to the eye (Saint-
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Neste anexo pretendemos apresentar alguns dos modelos mais difundidos e utilizados. Apesar 
destes serem distintos e oriundos de países diferentes, têm bastantes pontos em comum. No 
corpo de texto da tese, no ponto 3 “A(s) novas literacia(s) e o seu impacto na sociedade da 
informação e do conhecimento”, em particular no 3.1 “uma visão global dos modelos” são 
comparados alguns desses modelos e projectos. Os modelos e projectos aos quais é feita 
referência são sucintamente apresentados neste anexo. 
 
1. Um mix de capacidade, competência e experiência 
Abell e Oxbrow (2001) consideram que um ambiente de conhecimento é caracterizado por um 
mix de competências, capacidade, experiência, gestão e capital intelectual, que permite a uma 
organização responder de forma capaz às solicitações de mercado com os seus recursos 
(humanos, físicos, intelectuais). Estes consideram que o desenvolvimento de competências 
apropriadas a este tipo de ambiente é um elemento essencial para a construção desta 
capacidade. O desenvolvimento pessoal e o bem-estar individual assim como os 
relacionamentos interpessoais são elementos centrais para o desenvolvimento e manutenção de 
ambientes de partilha e construção de conhecimento. Este tipo de contextos são exigentes e 
requerem pessoas ambiciosas e competitivas quer a nível individual quer a nível grupal.  
 
“They need completers and finishers as well as visionaries, mavericks and facilitators; people 
with an eye for detail as well as those with their vision on the grand design” (Abell & Oxbrow, 
2001, p. 105). 
 
Com a citação supra, podemos depreender que os seus autores tomam em consideração tantas 
características que se torna praticamente impossível a sua enumeração. No entanto, 
ressalvamos a flexibilidade de atitudes e comportamentos (individuais e grupais) assim como as 
competências hipoteticamente requeridas aos indivíduos, o que aponta para uma problemática 
premente na nossa sociedade actual que é a aprendizagem contínua ao longo da vida. 
 
Abell e Oxbrow (2001) mencionam alguns resultados lançados no “TFPL Discussion Summit” 
realizado em Outubro de 2000. Referir-nos-emos apenas aos relacionados com a mesa de 
discussão intitulada “Capacidades e competências para ambiente de conhecimento”. Neste 
foram genericamente identificadas trinta e duas competências, das quais sete foram apontadas 
como competências nucleares: 
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• Capacidade de aprender – curiosidade e procura de conhecimento; 
• Espírito de iniciativa; 
• Capacidade de colaboração – espírito de equipa, não guiado pelo status; 
• Capacidade de efectuar conexões mentais – conseguir traçar “quadros gerais” e 
relacionar os temas;  
• Humildade – reconhecer que as outras pessoas também sabem coisas, aprende com 
os erros;  
• Capacidade de conceptualizar e de executar – com vista em objectivos; 
• Admiração pela gestão da informação e algumas técnicas relacionadas. 
 
• Ainda segundo os autores, existiram estudos anteriores que tentaram descrever as 
competências nucleares para a gestão da informação. Destas, as mais vezes 
apontadas foram:  
• Trabalhar em equipa – capacidade de trabalhar com outros, quer sejam internos ou 
externos à organização. 
• Capacidades interpessoais – como sejam, capacidade de entender sentimentos, 
motivações e comportamentos dos outros, capacidade de comunicação (oral e escrita) 
e ainda a capacidade de ouvir; 
• Competências relacionadas com as tecnologias da informação – utilização de software 
e produtos específicos para potenciar o seu trabalho e para se assegurar da eficiente 
transferência de informação; 
• Planificar e organizar – capacidade de priorizar actividades e tarefas; 
• Compreender o negócio – de uma forma genérica entende a cadeia de valor da 
organização na qual se insere; 
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Tabela 1. Competências críticas a atributos característicos dos profissionais da informação e do 
conhecimento 
Competências críticas  Atributos críticos  
Consciência do negócio/experiência/compreensão Criatividade 
Comunicação Visão 
Competências tecnologias da informação/ literacia Jogador de equipa 
Consciência do processo de gestão do conhecimento/ 
experiência/ compreensão 
Entusiasmo 
Consciência estratégica/ Planeamento de gestão Determinação 
Competências de gestão da informação Capacidade empreendedora 
Liderança Persuasão 
Gestão da mudança Capacidade de ver “quadros gerais” 
Consciência do conteúdo/ organização Confiança 
Gestão das pessoas Flexibilidade 
Gestão de projectos  Pensamento lateral 
Tenacidade 
Credibilidade 
 Adaptada de Abell e Oxbrow (2001, p. 112)  
 
Estas competências são necessárias em diferentes escalas consoante os profissionais em 
causa. Apresentamos, a título de exemplo, a materialização destes num perfil para três 
profissionais da informação: 1) directores de gabinetes de gestão da informação; 2) directores de 
equipas de gestão do conhecimento; 3) equipa de implementação. Estes perfis estão patentes 
na figura abaixo, na qual, os autores distinguem três conjuntos de competências: 
1. Competências críticas técnicas e profissionais; 
2. Competências organizacionais; 
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Figura 1. Perfis de competências de três profissionais da gestão da informação 
 
Adaptada de Abell e Oxbrow (2001, p. 123) 
 
Não é necessário que todos os profissionais sejam especialistas em todas as competências. 
Existe um perfil ideal consoante a profissão e a função exercida. Abell e Oxbrow (2001) 
defendem um mix de características, competências, comportamentos e atitudes para se ser bem 
sucedido na gestão da informação, quer a nível individual, quer a nível organizacional. Quer se 
encarem como competências inerentes às novas literacias, quer se encarem como competências 
críticas de gestão da informação e do conhecimento. Defendem ainda que os profissionais da 
informação e do conhecimento deverão possuir um conjunto “soft and hard skills”, de 
personalidade e experiência. O sucesso como profissional, independentemente da área na qual 
se exerce a profissão, está directamente dependente de (Abell & Oxbrow, 2001, p. 123): 
• A consciência do mix de competência e capacidades requeridas; 
• A capacidade de trabalhar em ambientes de incerteza e com papeis ambíguos; 
• A capacidade de estabelecimento de laços empáticos com a organização na qual se 
insere e com os seus colaboradores; 
Experiência em Gestão do 
Conhecimento 
Interesse pela Gestão do Conhecimento 
Competências de Gestão 
Visão Estratégica 






Competências nas NTICs e 
nas novas literacias 
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• A capacidade de mudar de papel e comportamento de acordo com o ambiente e o 
contexto; 
• A capacidade de motivar equipas para a gestão da informação e do conhecimento na 
organização. 
 
A criação de um ambiente de conhecimento está directamente relacionado com a capacidade 
dos indivíduos dessa organização criarem valor, mediante a gestão da informação. Poderemos 
genericamente chamar a esta abordagem a criação de conhecimento explícito, conhecimento 
tácito, knowledge dirven work, conhecimento virtual, entre outros, que têm em comum o facto de 
serem alcançados quando um indivíduo ou grupo de indivíduos juntam a sua experiência e 
competência na criação de valor para a resolução de um problema ou assunto. Dos autores 
citados existe o consenso de que independentemente da actividade exercida, para este cenário 
ser possível, os indivíduos têm que ser informacionalmente literados.  
 
2. Standards de competência da ACRL21  
Segundo a ACRL, a literacia da informação é uma das bases para a aprendizagem ao longo da 
vida (Association of College & Research Libraries, 2000). Considera o estudante no centro de 
todo este processo. Defende que os seus standards deveriam estar presentes em todas as 
disciplinas e consequentemente nos curricula, em todos os níveis de ensino. Esta abordagem 
permitiria que os estudantes tivessem aprendizagens mais eficazes e duradouras e que 
dominassem os conteúdos com outra mestria. Permitindo também o desenvolvimento de 
competências comportamentais como a capacidade de auto-direccionamento e auto-controlo. 
Concluem pois, que o estudante informacionalmente literado tem um controlo superior sob todo o 
processo de ensino/aprendizagem. A ACRL descreve um conjunto de competências agrupadas 
em cinco standards e vinte e dois indicadores de performance.  
 
Por exemplo, para o standard terceiro:    
“O estudante informacionalmente literado avalia a informação e as suas fontes de forma 
critica e incorpora informação seleccionada no seu sistema de conhecimento e de 
valores.”. 
 
                                                 
21 Do original, ACRL – Association of College & Research Libraries. 
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Existem sete indicadores de performance destrinçados em pequenas unidades de análise, o 
primeiro indicador, para o standard três, supra-descrito, é: 
“1. O estudante informacionalmente literado resume as ideias principais da informação 
recolhida. 
o Lê um texto e selecciona as ideias principais 
o Traduz um texto pelas próprias palavras e selecciona a informação de forma 
precisa 
o Identifica material importante que pode ser citado para defender um determina 
ponto de vista.” 
 
Esta descrição pormenorizada permite uma categorização detalhada das competências de um 
indivíduo informacionalmente literado. O facto de para cada standard existir uma série de 
indicadores suficientemente detalhados tem como objectivo final a facilitação de 
processos/programas de promoção das “novas competências” ligadas às “novas literacias”. 
Paralelamente poderá também servir como guia das aprendizagens individuais e ter um papel 
auto-regulador. Segundo a ACRL, todos os estudantes devem demonstrar estas competências 
ao longo da sua vida académica, apesar de nem todos necessitarem de as demonstrar ao 
mesmo nível.  
 
Esta associação no seu site (http://www.ala.org/acrl) dá exemplos de casos de estudo de 
sucesso relacionados com a aplicação de programas relacionados com a literacia da informação 
e promove fóruns de discussão e cursos de aplicação dos seus standards.  
 
3. “BIG 6 Skills” 
O modelo “Big 6 Skills” é, segundo os seus autores, a abordagem mais difundida e utilizada no 
que diz respeito às de competências ligadas à informação e às tecnologias (Eisenberg & 
Berkowitz, 2001). Esta abordagem surge com um enfoque na aplicação prática de 
conhecimentos e de desenvolvimento de competências. Para Carey (1998) este modelo tem na 
sua base uma mistura dos princípios das teorias construtivista e cognitivista para uma 
aprendizagem eficaz e para os métodos de ensino adequados e capazes. Este modelo está 
directamente relacionado com a forma como pessoas de todas as idades resolvem os problemas 
relacionados com a informação. Das diversas investigações realizadas por Eisenberg e 
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Berkowitz (2001), estes concluem que a resolução de problemas passa por seis fases, e cada 
uma destas tem duas sub-fases, a saber: 
I. Definição de tarefas: 
a. Definição do problema; 
b. Definição da informação necessária para a resolução do problema; 
II. Estratégias de procura da informação: 
a. Determinação dos recursos disponíveis (brainstorming); 
b. Avaliação dos diferentes recursos e priorização dos mesmos; 
III. Localização e acesso: 
a. Localização de fontes (fisicamente e intelectualmente); 
b. Encontrar a informação nas fontes; 
IV. Uso da informação: 
a. Ler, ouvir, tocar, experimentar a informação; 
b. Extrair informações relevantes das suas fontes; 
V. Síntese: 
a. Organização de informação proveniente de fontes múltiplas; 
b. Apresentação da informação; 
VI. Avaliação: 
a. Avaliar o produto (eficácia); 
b. Avaliar o processo de resolução de problemas informacionais 
(eficiência). 
 
Segundo os autores deste modelo, as pessoas passam por todas estas fases, quer seja de 
forma consciente ou inconsciente, sempre que tentam aceder a informação para a resolução de 
problemas ou para a tomada de decisão. As seis fases não têm que ser realizadas numa forma 
linear, assim como foram descritas, e não têm obrigatoriamente que demorar muito tempo. Os 
seus autores olham para o modelo “Big 6” numa dupla vertente, como um processo e como um 
conjunto de competências básicas para a vida. Podendo ser aplicadas em qualquer área de 
conhecimento desde as ciências às humanidades, e nos mais variados contextos, casa, trabalho, 
social, etc.. Destacam também o facto deste modelo se aplicar às novas tecnologias.  
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4. Os sete pilares  
A “Society of College, National and University Libraries” (SCONUL) (1999) alicerça as “novas” 
competências para o ensino superior em dois vectores: as competências informacionais e as 
competências na tecnologia (vide figura 2). Ambas são vistas como centrais no mais vasto 
campo das novas literacias. Os autores falam no “estudante competente” e no “indivíduo 
informacionalmente literado”. Para se alcançar o “estudante competente” ou o “indivíduo 
informacionalmente literado” esta sociedade desenvolve um modelo baseado em sete pilares de 
competências, derivando estes de duas componentes básicas, as competências informacionais e 
as competências de base tecnológica. Este modelo expõe diferentes níveis de competência 
associados ao perfil do indivíduo, que variam desde o iniciado ao especialista. 
 
Figura 2. Modelo de competência informacional 
 
 Adaptada de SCONUL (1999, p. 8) 
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5. Um projecto Português de promoção das novas formas de 
literacia 
O Projecto “Pesquisa, Análise, Compreensão e Gestão da Informação” (PACGI) é um projecto 
de investigação/intervenção em curso na Universidade de Aveiro sob a coordenação do 
Professor José Tavares. Surge no seguimento de alguns projectos-piloto ligados à promoção de 
competências directamente relacionadas com a procura de informação na biblioteca da UA.  
 
Através do desenvolvimento do projecto PACGI pretende-se, de uma forma global e 
naturalmente integrada, intervir de forma activa nas competências básicas inerentes ao processo 
de gestão da informação, nomeadamente nas seguintes fases (Cabral et al., 2004): 
I. Análise genérica do tópico; 
II. Procura/selecção de Informação; 
III. Avaliação da Informação; 
IV. Compreensão e Aplicação da Informação; 
V. Organização da Informação; 
VI. Comunicação de Informação.  
 
De uma forma mais específica, pretende-se contribuir para o reconhecimento de que a 
informação precisa e completa é uma das bases para uma tomada de decisão inteligente, para a 
identificação de necessidades de informação, para a formulação de questões baseadas nas 
necessidades específicas de informação, para a identificação das possíveis fontes de 
informação, para o desenvolvimento de estratégias de procura de informação, para a 
identificação e acesso a diferentes fontes, para a análise e avaliação das fontes de recolha de 
informação, para a organização da informação de forma a que esta seja facilmente retornada, 
para a utilização da informação para fundamentação do raciocínio crítico e para a integração do 
conhecimento retirado da informação recolhida em corpos de conhecimento já existentes. Num 
quadro mais genérico de análise e reflexão, pretende-se tornar o indivíduo mais capaz e mais 
alerta para as problemáticas inerentes à sociedade da informação, e promover competências 
nos indivíduos que os tornem membros mais activos, conscientes e empregáveis.  
 
O projecto estrutura-se em torno de uma série de módulos de intervenção junto da comunidade 
académica. A vasta equipa de investigadores a trabalharem esta problemática pretende 
sensibilizar a comunidade académica para a importância de dotar os indivíduos com 
competências básicas das novas formas de literacia; dotar os participantes de “saber-fazer” e de 
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“saber-saber” no que diz respeito a competências elementares de literacia; promover de uma 
forma genérica o sucesso académico. 
 
Figura 3. Esquema genérico do projecto PACGI 
Adaptado de Cabral e colaboradores (2004) 
 
O PACGI surge na linha de algumas abordagens supra citadas, desenvolvidas com o intuito de 
promoverem as novas formas de literacia e as competências a esta associadas (Association of 
College and Research Library, 2000; Bruce 1994, 1997; Doyle, 1992; Task Force for Information 
Skills, 1999; Rader, 1991). 
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ANEXO 2 







Estamos a realizar um estudo cujo objectivo fundamental é conhecer o modo como as pessoas 
se sentem perante a vida e se relacionam com os outros. Necessitamos da sua ajuda, sem a 
qual a pesquisa não poderá ser realizada. Ficar.lhe-íamos, pois, muito gratos se pudesse dispor 
de 10 minutos na resposta ao questionário a seguir exposto. 
 
Se estiver de acordo, refira em que grau as afirmações seguintes se aplicam ou não a si. Para 
tal, recorra por favor à escala situada no topo da folha, colocando à frente de cada afirmação o 
número correspondente à sua resposta. Depois de responder, coloque o questionário no 
envelope que lhe facultamos. Note, por favor, o seguinte: 
Não há respostas certas ou erradas. Todas são correctas, desde que correspondam ao que 
pensa e sente. 
 
Não coloque o seu nome em lado algum. 
Se desejar conhecer os resultados do estudo, remeta uma mensagem para o seguinte endereço 
electrónico: cfernandes@egi.ua.pt. 
 
Com os mais respeitosos cumprimentos, 
Arménio Rego Cláudia Fernandes 
(Depto. Economia, Engenharia e Gestão e Engª Industrial) (Mestrado em Gestão da Informação) 
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ANEXO 3 
Questionário de IE 
 
A afirmação não se 
aplica rigorosamente 









Aplica-se muito A afirmação aplica-
se completamente a 
mim 
 	     
 
Quando as pessoas falam comigo, tenho tendência para pensar noutras coisas........... ........... ........... .......... 
 
Raramente penso acerca do que estou a sentir........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .............  
Compreendo os meus sentimentos e emoções........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .............. 
 
Não lido bem com as críticas que me fazem........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .................. 
 
Quando algum amigo meu ganha um prémio, sinto-me feliz por ele........... ........... ........... ........... .................. 
 
Reajo com calma quando estou sob tensão........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ....... 
 
Posso identificar as emoções dos outros olhando-os “olhos-nos-olhos” ........... ........... ........... ........... ........... 
 
Não reparo nas minhas reacções emocionais........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .... 
 
Sou indiferente à felicidade dos outros........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............... 
 
Consigo permanecer calmo mesmo quando os outros ficam zangados........... ........... ........... ........... ........... 
 
Sinto-me bem quando um amigo meu recebe um elogio........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... 
 
Nunca tomo em conta os meus sentimentos para orientar a minha vida........... ........... ........... ........... ........... 
 
Concluo a maior parte das coisas que começo........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .............. 
 
Quando sou derrotado num jogo, perco o controlo........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........ 
 
O sofrimento alheio não me afecta........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ......... 
 
Vivo os problemas dos meus amigos como se fossem os meus problemas........... ........... ........... ........... ...... 
 
Consigo acalmar-me sempre que estou furioso........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............. 
 
Não gosto de festas de aniversário de crianças........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............. 
 
Compreendo as causas das minhas emoções........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............... 
 
Empenho-me em compreender os pontos de vista das outras pessoas. ........... ........... ........... ........... .......... 
 
A maior parte das pessoas sentem-se à vontade para falarem comigo acerca dos seus sentimentos.............. 
 
Quando necessito de me concentrar, afasto as emoções que podem prejudicar-me.............. ........... ............. 
 
Sou realmente capaz de controlar as minhas próprias emoções........... ........... ........... ........... ....................... 
 
Sou indiferente aos ferimentos num animal........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .................... 
 
Tenho aprendido muito sobre mim mesmo prestando atenção aos meus sentimentos........... ........... ............. 
 
Fico alegre quando vejo as pessoas em meu redor felizes........... ........... ........... ........... ........... .................... 
 
Tenho dificuldade em conversar com pessoas que não partilham os pontos de vista idênticos aos meus....... 
 
Normalmente encorajo-me a mim próprio para dar o meu melhor........... ........... ........... ........... ..................... 
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Fico irritado quando me criticam – mesmo sabendo que as outras pessoas têm razão........... ........... ............ 
 
Sou uma pessoa auto-motivada........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............. 
 
Percebo bem os sentimentos das pessoas com quem me relaciono........... ........... ........... ........... ........... ..... 
 
Raramente fico furioso........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ... 
 
De uma forma geral tenho consciência dos meus sentimentos........... ........... ........... ........... ........... .............. 
 
Procuro compreender os sentimentos da pessoa que estou a ouvir........... ........... ........... ........... .................. 
 
Consigo compreender as emoções e sentimentos dos meus amigos vendo os seus comportamentos............ 
 
Dou o meu melhor de mim para alcançar os objectivos a que me propus........... ........... ........... ........... ......... 
 
Quando estou triste, sei quais são os motivos........... ........... ........... ........... ............... ........... ........... ........... 
 
É difícil para mim aceitar uma crítica........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ..... 
 
Preocupo-me com um amigo que está doente........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............... 
 
De uma forma geral costumo estabelecer objectivos para mim próprio........... ........... ........... ........... ............. 
 
Sei bem o que sinto............................................................................................................................................ 
 




   
183 
ANEXO 4 
Questionário de “Competências de trabalho em rede” 
 
A afirmação não se 
aplica rigorosamente 









Aplica-se muito A afirmação aplica-
se completamente a 
mim 
 	     
 
Pense, agora, de modo mais específico, no seu trabalho como docente e 
investigador. Por favor, usando a mesma escala, refira em que medida as 
seguintes afirmações se lhe aplicam.  
 
 
Consigo fazer uma apresentação pública dos trabalhos que desenvolvo…….................................................... 
 
Sei que existem conceitos que variam culturalmente ……………………………………………………………...… 
 
Costumo partilhar as minhas ideias com os meus colegas………………………………………………….……... 
 
Consigo obter muitos artigos interessantes pela minha rede de amigos e colaboradores………………….…… 
 
Quando necessito de saber algo mais acerca de um assunto sei a quem recorrer………………………….…… 
 
Testo as minhas ideias de investigação discutindo com os meus colegas e amigos……………………….……. 
 
Costumo recorrer a mailling lists, chat’s ou fóruns de discussão especializados…………………………………. 
 




Ficaríamos muito gratos se, agora, nos prestasse algumas informações adicionais: 
 
Sexo :    M       F               Idade:                           Qual a sua Licenciatura?    
 
Qual a sua categoria na carreira?  
 
 
Muito obrigado pela sua colaboração! 
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ANEXO 5 






Estamos a realizar um estudo que visa conhecer as percepções dos 
estudantes acerca dos seus professores. A sua colaboração é, pois, muito 
importante. Se estiver disposto(a) a ajudar, pedimos-lhe o favor de proceder do 
seguinte modo: 
 
Com que frequência este(a) professor(a) adopta os comportamentos descritos 
no verso desta folha? Para nos responder, utilize, por favor, a escala situada no 
topo da página. 
 
Diga-nos como ele(a) se comporta realmente, e não como deveria comportar-
se. Responda com franqueza. As suas respostas são completamente 









Muito obrigado pela sua colaboração! 
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ANEXO 6 
Questionário de CIDOCE 
 
Como se comporta este(a) docente? (utilize, por favor, a seguinte escala) 
 
 
Nunca Quase nunca Raramente Por vezes Frequentemente Quase sempre Sempre 




Fomenta a participação dos alunos na aula. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ....... ......... 
 
Dialoga abertamente com os alunos. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ....... ........ 
 
Expõe a matéria de modo organizado. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .... ........ 
 
Os exemplos que dá na aula são interessantes para a vida dos alunos. ........... ........... ........... ........... ........... ........ 
 
Nas aulas, alerta para o sentido prático das coisas. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........ ........ 
 
Quando pede a opinião aos alunos (ex: através de inquéritos), toma as ideias deles em consideração............. ........ 
 
Nas aulas, não segue um fio de pensamento (isto é, “mistura tudo”). ........... ........... ........... ........... ........... ..... ........ 
 
Ilustra a exposição da matéria com exemplos práticos. ........... ........... ........... ........... ........... ........... .............. ........ 
 
Culpa os alunos pelos maus resultados. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... . ........ 
 
Marginaliza os alunos de que não gosta. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............ ........ 
 
Prepara bem as aulas. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ..... ........ 
 
Trata com indiferença os alunos menos bons. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ................ ........ 
 
Quando os alunos vão ao gabinete para esclarecer dúvidas sobre o teste, faz troça dos erros cometidos....... ........ 
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 Neste anexo pretendemos apresentar alguns dos modelos mais difundidos e utilizados. Apesar 
destes serem distintos e oriundos de países diferentes, têm bastantes pontos em comum. No 
corpo de texto da tese, no ponto 3 “A(s) novas literacia(s) e o seu impacto na sociedade da 
informação e do conhecimento”, em particular no 3.1 “uma visão global dos modelos” são 
comparados alguns desses modelos e projectos. Os modelos e projectos aos quais é feita 
referência são sucintamente apresentados neste anexo. 
 
1. Um mix de capacidade, competência e experiência 
Abell e Oxbrow (2001) consideram que um ambiente de conhecimento é caracterizado por um 
mix de competências, capacidade, experiência, gestão e capital intelectual, que permite a uma 
organização responder de forma capaz às solicitações de mercado com os seus recursos 
(humanos, físicos, intelectuais). Estes consideram que o desenvolvimento de competências 
apropriadas a este tipo de ambiente é um elemento essencial para a construção desta 
capacidade. O desenvolvimento pessoal e o bem-estar individual assim como os 
relacionamentos interpessoais são elementos centrais para o desenvolvimento e manutenção de 
ambientes de partilha e construção de conhecimento. Este tipo de contextos são exigentes e 
requerem pessoas ambiciosas e competitivas quer a nível individual quer a nível grupal.  
 
“They need completers and finishers as well as visionaries, mavericks and facilitators; people 
with an eye for detail as well as those with their vision on the grand design” (Abell & Oxbrow, 
2001, p. 105). 
 
Com a citação supra, podemos depreender que os seus autores tomam em consideração tantas 
características que se torna praticamente impossível a sua enumeração. No entanto, 
ressalvamos a flexibilidade de atitudes e comportamentos (individuais e grupais) assim como as 
competências hipoteticamente requeridas aos indivíduos, o que aponta para uma problemática 
premente na nossa sociedade actual que é a aprendizagem contínua ao longo da vida. 
 
Abell e Oxbrow (2001) mencionam alguns resultados lançados no “TFPL Discussion Summit” 
realizado em Outubro de 2000. Referir-nos-emos apenas aos relacionados com a mesa de 
discussão intitulada “Capacidades e competências para ambiente de conhecimento”. Neste 
foram genericamente identificadas trinta e duas competências, das quais sete foram apontadas 
como competências nucleares: 
• Capacidade de aprender – curiosidade e procura de conhecimento; 
• Espírito de iniciativa; 
• Capacidade de colaboração – espírito de equipa, não guiado pelo status; 
• Capacidade de efectuar conexões mentais – conseguir traçar “quadros gerais” e 
relacionar os temas;  
• Humildade – reconhecer que as outras pessoas também sabem coisas, aprende com 
os erros;  
• Capacidade de conceptualizar e de executar – com vista em objectivos; 
• Admiração pela gestão da informação e algumas técnicas relacionadas. 
 
• Ainda segundo os autores, existiram estudos anteriores que tentaram descrever as 
competências nucleares para a gestão da informação. Destas, as mais vezes 
apontadas foram:  
• Trabalhar em equipa – capacidade de trabalhar com outros, quer sejam internos ou 
externos à organização. 
• Capacidades interpessoais – como sejam, capacidade de entender sentimentos, 
motivações e comportamentos dos outros, capacidade de comunicação (oral e escrita) 
e ainda a capacidade de ouvir; 
• Competências relacionadas com as tecnologias da informação – utilização de software 
e produtos específicos para potenciar o seu trabalho e para se assegurar da eficiente 
transferência de informação; 
• Planificar e organizar – capacidade de priorizar actividades e tarefas; 
• Compreender o negócio – de uma forma genérica entende a cadeia de valor da 
organização na qual se insere; 









Tabela 1. Competências críticas a atributos característicos dos profissionais da informação e do 
conhecimento 
Competências críticas  Atributos críticos  
Consciência do negócio/experiência/compreensão Criatividade 
Comunicação Visão 
Competências tecnologias da informação/ literacia Jogador de equipa 
Consciência do processo de gestão do conhecimento/ 
experiência/ compreensão 
Entusiasmo 
Consciência estratégica/ Planeamento de gestão Determinação 
Competências de gestão da informação Capacidade empreendedora 
Liderança Persuasão 
Gestão da mudança Capacidade de ver “quadros gerais” 
Consciência do conteúdo/ organização Confiança 
Gestão das pessoas Flexibilidade 
Gestão de projectos  Pensamento lateral 
Tenacidade 
Credibilidade 
 Adaptada de Abell e Oxbrow (2001, p. 112)  
 
Estas competências são necessárias em diferentes escalas consoante os profissionais em 
causa. Apresentamos, a título de exemplo, a materialização destes num perfil para três 
profissionais da informação: 1) directores de gabinetes de gestão da informação; 2) directores de 
equipas de gestão do conhecimento; 3) equipa de implementação. Estes perfis estão patentes 
na figura abaixo, na qual, os autores distinguem três conjuntos de competências: 
1. Competências críticas técnicas e profissionais; 
2. Competências organizacionais; 















Figura 1. Perfis de competências de três profissionais da gestão da informação 
 
Adaptada de Abell e Oxbrow (2001, p. 123) 
 
Não é necessário que todos os profissionais sejam especialistas em todas as competências. 
Existe um perfil ideal consoante a profissão e a função exercida. Abell e Oxbrow (2001) 
defendem um mix de características, competências, comportamentos e atitudes para se ser bem 
sucedido na gestão da informação, quer a nível individual, quer a nível organizacional. Quer se 
encarem como competências inerentes às novas literacias, quer se encarem como competências 
críticas de gestão da informação e do conhecimento. Defendem ainda que os profissionais da 
informação e do conhecimento deverão possuir um conjunto “soft and hard skills”, de 
personalidade e experiência. O sucesso como profissional, independentemente da área na qual 
se exerce a profissão, está directamente dependente de (Abell & Oxbrow, 2001, p. 123): 
• A consciência do mix de competência e capacidades requeridas; 
• A capacidade de trabalhar em ambientes de incerteza e com papeis ambíguos; 
• A capacidade de estabelecimento de laços empáticos com a organização na qual se 
insere e com os seus colaboradores; 
Experiência em Gestão do 
Conhecimento 
Interesse pela Gestão do Conhecimento 
Competências de Gestão 
Visão Estratégica 






Competências nas NTICs e 
nas novas literacias 
Gestão da Informação 
















• A capacidade de mudar de papel e comportamento de acordo com o ambiente e o 
contexto; 
• A capacidade de motivar equipas para a gestão da informação e do conhecimento na 
organização. 
 
A criação de um ambiente de conhecimento está directamente relacionado com a capacidade 
dos indivíduos dessa organização criarem valor, mediante a gestão da informação. Poderemos 
genericamente chamar a esta abordagem a criação de conhecimento explícito, conhecimento 
tácito, knowledge dirven work, conhecimento virtual, entre outros, que têm em comum o facto de 
serem alcançados quando um indivíduo ou grupo de indivíduos juntam a sua experiência e 
competência na criação de valor para a resolução de um problema ou assunto. Dos autores 
citados existe o consenso de que independentemente da actividade exercida, para este cenário 
ser possível, os indivíduos têm que ser informacionalmente literados.  
 
2. Standards de competência da ACRL1  
Segundo a ACRL, a literacia da informação é uma das bases para a aprendizagem ao longo da 
vida (Association of College & Research Libraries, 2000). Considera o estudante no centro de 
todo este processo. Defende que os seus standards deveriam estar presentes em todas as 
disciplinas e consequentemente nos curricula, em todos os níveis de ensino. Esta abordagem 
permitiria que os estudantes tivessem aprendizagens mais eficazes e duradouras e que 
dominassem os conteúdos com outra mestria. Permitindo também o desenvolvimento de 
competências comportamentais como a capacidade de auto-direccionamento e auto-controlo. 
Concluem pois, que o estudante informacionalmente literado tem um controlo superior sob todo o 
processo de ensino/aprendizagem. A ACRL descreve um conjunto de competências agrupadas 
em cinco standards e vinte e dois indicadores de performance.  
 
Por exemplo, para o standard terceiro:    
“O estudante informacionalmente literado avalia a informação e as suas fontes de forma 
critica e incorpora informação seleccionada no seu sistema de conhecimento e de 
valores.”. 
 
                                                 
1 Do original, ACRL – Association of College & Research Libraries. 
 
Existem sete indicadores de performance destrinçados em pequenas unidades de análise, o 
primeiro indicador, para o standard três, supra-descrito, é: 
“1. O estudante informacionalmente literado resume as ideias principais da informação 
recolhida. 
o Lê um texto e selecciona as ideias principais 
o Traduz um texto pelas próprias palavras e selecciona a informação de forma 
precisa 
o Identifica material importante que pode ser citado para defender um determina 
ponto de vista.” 
 
Esta descrição pormenorizada permite uma categorização detalhada das competências de um 
indivíduo informacionalmente literado. O facto de para cada standard existir uma série de 
indicadores suficientemente detalhados tem como objectivo final a facilitação de 
processos/programas de promoção das “novas competências” ligadas às “novas literacias”. 
Paralelamente poderá também servir como guia das aprendizagens individuais e ter um papel 
auto-regulador. Segundo a ACRL, todos os estudantes devem demonstrar estas competências 
ao longo da sua vida académica, apesar de nem todos necessitarem de as demonstrar ao 
mesmo nível.  
 
Esta associação no seu site (http://www.ala.org/acrl) dá exemplos de casos de estudo de 
sucesso relacionados com a aplicação de programas relacionados com a literacia da informação 
e promove fóruns de discussão e cursos de aplicação dos seus standards.  
 
3. “BIG 6 Skills” 
O modelo “Big 6 Skills” é, segundo os seus autores, a abordagem mais difundida e utilizada no 
que diz respeito às de competências ligadas à informação e às tecnologias (Eisenberg & 
Berkowitz, 2001). Esta abordagem surge com um enfoque na aplicação prática de 
conhecimentos e de desenvolvimento de competências. Para Carey (1998) este modelo tem na 
sua base uma mistura dos princípios das teorias construtivista e cognitivista para uma 
aprendizagem eficaz e para os métodos de ensino adequados e capazes. Este modelo está 
directamente relacionado com a forma como pessoas de todas as idades resolvem os problemas 
relacionados com a informação. Das diversas investigações realizadas por Eisenberg e 
Berkowitz (2001), estes concluem que a resolução de problemas passa por seis fases, e cada 
uma destas tem duas sub-fases, a saber: 
I. Definição de tarefas: 
a. Definição do problema; 
b. Definição da informação necessária para a resolução do problema; 
II. Estratégias de procura da informação: 
a. Determinação dos recursos disponíveis (brainstorming); 
b. Avaliação dos diferentes recursos e priorização dos mesmos; 
III. Localização e acesso: 
a. Localização de fontes (fisicamente e intelectualmente); 
b. Encontrar a informação nas fontes; 
IV. Uso da informação: 
a. Ler, ouvir, tocar, experimentar a informação; 
b. Extrair informações relevantes das suas fontes; 
V. Síntese: 
a. Organização de informação proveniente de fontes múltiplas; 
b. Apresentação da informação; 
VI. Avaliação: 
a. Avaliar o produto (eficácia); 
b. Avaliar o processo de resolução de problemas informacionais 
(eficiência). 
 
Segundo os autores deste modelo, as pessoas passam por todas estas fases, quer seja de 
forma consciente ou inconsciente, sempre que tentam aceder a informação para a resolução de 
problemas ou para a tomada de decisão. As seis fases não têm que ser realizadas numa forma 
linear, assim como foram descritas, e não têm obrigatoriamente que demorar muito tempo. Os 
seus autores olham para o modelo “Big 6” numa dupla vertente, como um processo e como um 
conjunto de competências básicas para a vida. Podendo ser aplicadas em qualquer área de 
conhecimento desde as ciências às humanidades, e nos mais variados contextos, casa, trabalho, 
social, etc.. Destacam também o facto deste modelo se aplicar às novas tecnologias.  
 4. Os sete pilares  
A “Society of College, National and University Libraries” (SCONUL) (1999) alicerça as “novas” 
competências para o ensino superior em dois vectores: as competências informacionais e as 
competências na tecnologia (vide figura 2). Ambas são vistas como centrais no mais vasto 
campo das novas literacias. Os autores falam no “estudante competente” e no “indivíduo 
informacionalmente literado”. Para se alcançar o “estudante competente” ou o “indivíduo 
informacionalmente literado” esta sociedade desenvolve um modelo baseado em sete pilares de 
competências, derivando estes de duas componentes básicas, as competências informacionais e 
as competências de base tecnológica. Este modelo expõe diferentes níveis de competência 
associados ao perfil do indivíduo, que variam desde o iniciado ao especialista. 
 
Figura 2. Modelo de competência informacional 
 
 Adaptada de SCONUL (1999, p. 8) 
5. Um projecto Português de promoção das novas formas de 
literacia 
O Projecto “Pesquisa, Análise, Compreensão e Gestão da Informação” (PACGI) é um projecto 
de investigação/intervenção em curso na Universidade de Aveiro sob a coordenação do 
Professor José Tavares. Surge no seguimento de alguns projectos-piloto ligados à promoção de 
competências directamente relacionadas com a procura de informação na biblioteca da UA.  
 
Através do desenvolvimento do projecto PACGI pretende-se, de uma forma global e 
naturalmente integrada, intervir de forma activa nas competências básicas inerentes ao processo 
de gestão da informação, nomeadamente nas seguintes fases (Cabral et al., 2004): 
I. Análise genérica do tópico; 
II. Procura/selecção de Informação; 
III. Avaliação da Informação; 
IV. Compreensão e Aplicação da Informação; 
V. Organização da Informação; 
VI. Comunicação de Informação.  
 
De uma forma mais específica, pretende-se contribuir para o reconhecimento de que a 
informação precisa e completa é uma das bases para uma tomada de decisão inteligente, para a 
identificação de necessidades de informação, para a formulação de questões baseadas nas 
necessidades específicas de informação, para a identificação das possíveis fontes de 
informação, para o desenvolvimento de estratégias de procura de informação, para a 
identificação e acesso a diferentes fontes, para a análise e avaliação das fontes de recolha de 
informação, para a organização da informação de forma a que esta seja facilmente retornada, 
para a utilização da informação para fundamentação do raciocínio crítico e para a integração do 
conhecimento retirado da informação recolhida em corpos de conhecimento já existentes. Num 
quadro mais genérico de análise e reflexão, pretende-se tornar o indivíduo mais capaz e mais 
alerta para as problemáticas inerentes à sociedade da informação, e promover competências 
nos indivíduos que os tornem membros mais activos, conscientes e empregáveis.  
 
O projecto estrutura-se em torno de uma série de módulos de intervenção junto da comunidade 
académica. A vasta equipa de investigadores a trabalharem esta problemática pretende 
sensibilizar a comunidade académica para a importância de dotar os indivíduos com 
competências básicas das novas formas de literacia; dotar os participantes de “saber-fazer” e de 
“saber-saber” no que diz respeito a competências elementares de literacia; promover de uma 
forma genérica o sucesso académico. 
 
Figura 3. Esquema genérico do projecto PACGI 
Adaptado de Cabral e colaboradores (2004) 
 
O PACGI surge na linha de algumas abordagens supra citadas, desenvolvidas com o intuito de 
promoverem as novas formas de literacia e as competências a esta associadas (Association of 
College and Research Library, 2000; Bruce 1994, 1997; Doyle, 1992; Task Force for Information 
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ANEXO 2 







Estamos a realizar um estudo cujo objectivo fundamental é conhecer o modo como as pessoas 
se sentem perante a vida e se relacionam com os outros. Necessitamos da sua ajuda, sem a 
qual a pesquisa não poderá ser realizada. Ficar.lhe-íamos, pois, muito gratos se pudesse dispor 
de 10 minutos na resposta ao questionário a seguir exposto. 
 
Se estiver de acordo, refira em que grau as afirmações seguintes se aplicam ou não a si. Para 
tal, recorra por favor à escala situada no topo da folha, colocando à frente de cada afirmação o 
número correspondente à sua resposta. Depois de responder, coloque o questionário no 
envelope que lhe facultamos. Note, por favor, o seguinte: 
Não há respostas certas ou erradas. Todas são correctas, desde que correspondam ao que 
pensa e sente. 
 
Não coloque o seu nome em lado algum. 
Se desejar conhecer os resultados do estudo, remeta uma mensagem para o seguinte endereço 
electrónico: cfernandes@egi.ua.pt. 
 
Com os mais respeitosos cumprimentos, 
Arménio Rego Cláudia Fernandes 





Questionário de IE 
 
A afirmação não se 
aplica rigorosamente 









Aplica-se muito A afirmação aplica-
se completamente a 
mim 
      
 
Quando as pessoas falam comigo, tenho tendência para pensar noutras coisas........... ........... ........... .......... 
 
Raramente penso acerca do que estou a sentir........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .............  
Compreendo os meus sentimentos e emoções........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .............. 
 
Não lido bem com as críticas que me fazem........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .................. 
 
Quando algum amigo meu ganha um prémio, sinto-me feliz por ele........... ........... ........... ........... .................. 
 
Reajo com calma quando estou sob tensão........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ....... 
 
Posso identificar as emoções dos outros olhando-os “olhos-nos-olhos” ........... ........... ........... ........... ........... 
 
Não reparo nas minhas reacções emocionais........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .... 
 
Sou indiferente à felicidade dos outros........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............... 
 
Consigo permanecer calmo mesmo quando os outros ficam zangados........... ........... ........... ........... ........... 
 
Sinto-me bem quando um amigo meu recebe um elogio........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... 
 
Nunca tomo em conta os meus sentimentos para orientar a minha vida........... ........... ........... ........... ........... 
 
Concluo a maior parte das coisas que começo........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .............. 
 
Quando sou derrotado num jogo, perco o controlo........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........ 
 
O sofrimento alheio não me afecta........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ......... 
 
Vivo os problemas dos meus amigos como se fossem os meus problemas........... ........... ........... ........... ...... 
 
Consigo acalmar-me sempre que estou furioso........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............. 
 
Não gosto de festas de aniversário de crianças........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............. 
 
Compreendo as causas das minhas emoções........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............... 
 
Empenho-me em compreender os pontos de vista das outras pessoas. ........... ........... ........... ........... .......... 
 
A maior parte das pessoas sentem-se à vontade para falarem comigo acerca dos seus sentimentos.............. 
 
Quando necessito de me concentrar, afasto as emoções que podem prejudicar-me.............. ........... ............. 
 
Sou realmente capaz de controlar as minhas próprias emoções........... ........... ........... ........... ....................... 
 
Sou indiferente aos ferimentos num animal........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .................... 
 
Tenho aprendido muito sobre mim mesmo prestando atenção aos meus sentimentos........... ........... ............. 
 
Fico alegre quando vejo as pessoas em meu redor felizes........... ........... ........... ........... ........... .................... 
 
Tenho dificuldade em conversar com pessoas que não partilham os pontos de vista idênticos aos meus....... 
 
Normalmente encorajo-me a mim próprio para dar o meu melhor........... ........... ........... ........... ..................... 
 
Fico irritado quando me criticam – mesmo sabendo que as outras pessoas têm razão........... ........... ............ 
 
Sou uma pessoa auto-motivada........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............. 
 
Percebo bem os sentimentos das pessoas com quem me relaciono........... ........... ........... ........... ........... ..... 
 
Raramente fico furioso........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ... 
 
De uma forma geral tenho consciência dos meus sentimentos........... ........... ........... ........... ........... .............. 
 
Procuro compreender os sentimentos da pessoa que estou a ouvir........... ........... ........... ........... .................. 
 
Consigo compreender as emoções e sentimentos dos meus amigos vendo os seus comportamentos............ 
 
Dou o meu melhor de mim para alcançar os objectivos a que me propus........... ........... ........... ........... ......... 
 
Quando estou triste, sei quais são os motivos........... ........... ........... ........... ............... ........... ........... ........... 
 
É difícil para mim aceitar uma crítica........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ..... 
 
Preocupo-me com um amigo que está doente........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............... 
 
De uma forma geral costumo estabelecer objectivos para mim próprio........... ........... ........... ........... ............. 
 
Sei bem o que sinto............................................................................................................................................ 
 





Questionário de “Competências de trabalho em rede” 
 
A afirmação não se 
aplica rigorosamente 









Aplica-se muito A afirmação aplica-
se completamente a 
mim 
      
 
Pense, agora, de modo mais específico, no seu trabalho como docente e 
investigador. Por favor, usando a mesma escala, refira em que medida as 
seguintes afirmações se lhe aplicam.  
 
 
Consigo fazer uma apresentação pública dos trabalhos que desenvolvo…….................................................... 
 
Sei que existem conceitos que variam culturalmente ……………………………………………………………...… 
 
Costumo partilhar as minhas ideias com os meus colegas………………………………………………….……... 
 
Consigo obter muitos artigos interessantes pela minha rede de amigos e colaboradores………………….…… 
 
Quando necessito de saber algo mais acerca de um assunto sei a quem recorrer………………………….…… 
 
Testo as minhas ideias de investigação discutindo com os meus colegas e amigos……………………….……. 
 
Costumo recorrer a mailling lists, chat’s ou fóruns de discussão especializados…………………………………. 
 




Ficaríamos muito gratos se, agora, nos prestasse algumas informações adicionais: 
 
Sexo :    M       F               Idade:                           Qual a sua Licenciatura?    
 
Qual a sua categoria na carreira?  
 
 










Estamos a realizar um estudo que visa conhecer as percepções dos 
estudantes acerca dos seus professores. A sua colaboração é, pois, muito 
importante. Se estiver disposto(a) a ajudar, pedimos-lhe o favor de proceder do 
seguinte modo: 
 
Com que frequência este(a) professor(a) adopta os comportamentos descritos 
no verso desta folha? Para nos responder, utilize, por favor, a escala situada no 
topo da página. 
 
Diga-nos como ele(a) se comporta realmente, e não como deveria comportar-
se. Responda com franqueza. As suas respostas são completamente 































Questionário de CIDOCE 
 
Como se comporta este(a) docente? (utilize, por favor, a seguinte escala) 
 
 
Nunca Quase nunca Raramente Por vezes Frequentemente Quase sempre Sempre 




Fomenta a participação dos alunos na aula. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ....... ......... 
 
Dialoga abertamente com os alunos. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ....... ........ 
 
Expõe a matéria de modo organizado. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... .... ........ 
 
Os exemplos que dá na aula são interessantes para a vida dos alunos. ........... ........... ........... ........... ........... ........ 
 
Nas aulas, alerta para o sentido prático das coisas. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........ ........ 
 
Quando pede a opinião aos alunos (ex: através de inquéritos), toma as ideias deles em consideração............. ........ 
 
Nas aulas, não segue um fio de pensamento (isto é, “mistura tudo”). ........... ........... ........... ........... ........... ..... ........ 
 
Ilustra a exposição da matéria com exemplos práticos. ........... ........... ........... ........... ........... ........... .............. ........ 
 
Culpa os alunos pelos maus resultados. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... . ........ 
 
Marginaliza os alunos de que não gosta. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ............ ........ 
 
Prepara bem as aulas. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ..... ........ 
 
Trata com indiferença os alunos menos bons. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ................ ........ 
 
Quando os alunos vão ao gabinete para esclarecer dúvidas sobre o teste, faz troça dos erros cometidos....... ........ 
 
É metódico na exposição da matéria. ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ........... ...... ........ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
